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MODALIDADE: CARTA - CONVITE 
 
 
 
 
 
 

OBJETO: 
 

Contratação de empresa especializada na execução de construção da arquibancada, vestiário e banheiro 
da quadra de esporte do IFG/Câmpus Formosa, mediante o regime empreitada por preço global, por meio 
da modalidade de licitação Carta - Convite - Lei Federal n.8.666/1993, art. 22, § 3º.  

 

 

 

 

 
CARTA - CONVITE N.º 01/2018 

 
 
 

DATA DA ABERTURA: 18/10/2018 
HORÁRIO: 09:00 horas (horário de Brasília) 
LOCAL: Rua 64, esquina com rua 11, s/ nº, Expansão Parque Lago, Formosa/GO – CEP: 73.813-816 – 
Sala de Reuniões do Bloco Administrativo 
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TERMO DE RETIRADA DO EDITAL 
 
 
 
 

EMPRESA:  

ENDEREÇO: 

CNPJ: 

RESPONSÁVEL: 

E-MAIL: 

TELEFONE: 

 
 
 
 
 

Formosa, ___ de ______________ de 2018. 
 
 
 
 

____________________________________________________________ 
Nome e Assinatura do Representante Legal da Licitante 
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ENVELOPE Nº 1 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE 

GOIÁS - IFG 

Campus Formosa 

CONVITE Nº 01/2018 

(RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE) 

(CNPJ) 

 

CONVITE Nº 01/2018 

Processo Administrativo n° 23378.001056/2018-36 

 

 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE GOIÁS – IFG/Formosa, por meio da Direção Geral, sediado à Rua 64, 

esquina com rua 11, s/ nº, Expansão Parque Lago, Formosa/GO – CEP: 73.813-816, realizará licitação, 

na modalidade CONVITE, do tipo menor preço, nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, 

da Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, do Decreto 

nº 7.746, de 05 de junho de 2012, Decreto nº 7.983, de 08 de abril de 2013, da Instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 1, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11 de 

outubro de 2010, legislação e normas correlatas e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas 

neste Convite e Anexos. 

 
1. HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA A ENTREGA DOS ENVELOPES CONTENDO A 

DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS: 

1.1. Até às 09:00 horas, do dia 18, mês outubro de 2018, no endereço: Rua 64, esquina com 

rua 11, s/ nº, Expansão Parque Lago, Formosa/GO – CEP: 73.813-816 – Sala de Reuniões do 

Bloco Administrativo. 

2. HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA 

2.1. Às 09:00 horas, do dia 18, mês outubro de 2018, na sala de Reuniões do Bloco 

Administrativo localizado no endereço: Rua 64, esquina com rua 11, s/ nº, Expansão Parque 

Lago, Formosa/GO – CEP: 73.813-816, terá início a sessão pública, prosseguindo-se com o 

credenciamento dos participantes e a abertura dos envelopes contendo a documentação de 

habilitação. 

2.2. Os conjuntos de documentos relativos à habilitação e à proposta de preços deverão ser 

entregues separadamente, em envelopes fechados e lacrados, rubricados no fecho e identificados 

com o nome do licitante e contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, 

os seguintes dizeres: 
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2.3. Os licitantes interessados em participar do certame não necessitam encaminhar seus 

representantes legais para entregar os envelopes com a documentação e as propostas, podendo, 

inclusive, encaminhá-los via Correio ou outro meio similar de entrega, atentando para as datas e 

horários finais para recebimento dos mesmos, constantes neste Convite. A correspondência 

deverá ser endereçada com aviso de recebimento para a Comissão de Licitação no endereço 

indicado no Item 1 deste Edital e conter os dois envelopes acima mencionados, além das 

declarações complementares, com antecedência mínima de 1 (uma) hora do momento marcado 

para abertura da sessão pública. 

 
3. DO REPRESENTANTE E DO CREDENCIAMENTO 

3.1. Os licitantes que desejarem manifestar-se durante as fases do procedimento licitatório 

deverão estar devidamente representados por: 

3.1.1. Titular da empresa licitante, devendo apresentar cédula de identidade ou outro 

documento de identificação oficial, acompanhado de: registro comercial no caso de 

empresa individual, contrato social ou estatuto em vigor, no caso de sociedades 

comerciais e, no caso de sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus 

administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada 

de prova de diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de sociedades 

cooperativas; sendo que em tais documentos devem constar expressos poderes para 

exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

3.1.2. Representante designado pela empresa licitante, que deverá apresentar 

instrumento particular de procuração ou documento equivalente, com poderes para se 

manifestar em nome da empresa licitante em qualquer fase da licitação, acompanhado de 

documento de identificação oficial e do registro comercial, no caso de empresa individual; 

contrato social ou estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais e no caso de 

sociedades por ações, acompanhado, neste último, de documentos de eleição de seus 

administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada 

de prova de diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de sociedades 

cooperativas; 

3.2. Cada representante legal/credenciado deverá representar apenas uma empresa licitante. 

ENVELOPE Nº 2 

PROPOSTA 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE 

GOIÁS – IFG 

Campus Formosa 

CONVITE Nº 01/2018 

(RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE) 

(CNPJ) 
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4. OBJETO 

4.1. A presente licitação tem por objeto a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação 

de empresa especializada na execução de construção da arquibancada, vestiário e banheiro da 

quadra de esporte do IFG Formosa, mediante o regime empreitada por preço global, conforme 

condições, quantidades, exigências e especificações discriminadas no Projeto Básico e demais 

documentos anexos a este Convite. 

4.2. A licitação compõe-se de item único, conforme tabela constante do Projeto Básico – ANEXO 

I, sagrando-se vencedor o licitante que ofertar o menor preço. 

5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

5.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2018, sendo R$ 250.000,00 

proveniente de Emenda Parlamentar, na classificação abaixo, e o restante do valor de recurso 

próprio do IFG. 

5.1.1. Gestão/Unidade: 26429 

5.1.2. Fonte: 8188 

5.1.3. Programa de Trabalho: 141649 

5.1.4. Elemento de Despesa: 449051 

5.1.5. PI: 49 
6. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

6.1. Serão convidados a participar desta licitação os interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação, regularmente credenciadas ou não no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, possibilitando-se que outros, credenciados 

na correspondente especialidade, participem da licitação, desde que manifestem seu interesse 

com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas da apresentação das propostas. 

6.2. Não poderão participar desta licitação: 

6.2.1. Interessados proibidos de participar de licitações e celebrar contratos 

administrativos, na forma da legislação vigente; 

6.2.2. Interessados suspensos de participar de licitações e impedidos de contratar com 

o INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE GOIÁS – IFG 

responsável por esta licitação, conforme art. 87, inciso III, da Lei nº 8.666, de 1993 e art. 

7º da Lei 10.520/02; 

6.2.3. Entidades estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com 

poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

6.2.4. Interessados que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, 

concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou 

liquidação; 

6.2.5. O autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 

6.2.6. Entidade empresarial responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo 

ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou 

subcontratado; 

6.2.7. Servidor ou dirigente do INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA DE GOIÁS – IFG ou responsável pela licitação; 
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6.2.8. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

6.2.9. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º 
da Lei nº 8.666, de 1993. 

7. DA HABILITAÇÃO 

7.1. Participarão desta licitação entidades com credenciamento regular no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, em relação à habilitação jurídica, à 
regularidade fiscal federal e trabalhista, conforme disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 e 14 e 
43, III, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, e entidades não credenciadas no 
referido sistema. 

7.2. Para a habilitação regulamentada na Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, o 
interessado deverá atender às condições exigidas para cadastramento no SICAF, até o terceiro 
dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

7.2.1. O SICAF será utilizado para aferição da habilitação jurídica e da regularidade fiscal 
federal por meio de consulta “on line”. A regularidade trabalhista será aferida por meio da 
apresentação de Certidão emitida pelo sítio oficial do Tribunal Superior do Trabalho. 

7.2.2. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 

especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao 

SICAF. A validade das certidões emitidas por meio da rede mundial de computadores 

(Internet) ficará condicionada à verificação da sua legitimidade por meio de consulta “on 

line”. 

7.3. Procedida a consulta, serão impressas declarações demonstrativas da situação de cada 

licitante credenciado, que serão assinadas pelos membros da Comissão de Licitação, bem 

como pelos representantes legais das empresas licitantes. 

7.4. Os licitantes que não estiverem credenciados no SICAF deverão apresentar a seguinte 

documentação relativa à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, no envelope nº 1: 

7.4.1. Habilitação jurídica: 

7.4.1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis; 

7.4.1.2. Para as sociedades empresariais ou empresas individuais de 

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

7.4.1.3. Em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de 

responsabilidade limitada: ato constitutivo em vigor, devidamente registrado, e, no 

caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores; 

7.4.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante 

sucursal, filial ou agência; 

7.4.1.5. Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no 

caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

7.4.1.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária 

estrangeira em funcionamento no País; 
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7.4.1.7. Os atos constitutivos das empresas licitantes deverão estar 

acompanhados dos demais documentos aditivos e modificativos do seu texto ou, 

preferencialmente, da respectiva consolidação. 

7.4.1.8. Comprovante de Inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades 

Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, acompanhado 

do respectivo Certificado de Regularidade válido, nos termos do artigo 17, inciso II, 

da Lei n° 6.938, de 1981, e da Instrução Normativa IBAMA n° 06, de 15/03/2013, e 

legislação correlata, para o exercício de atividade de obras civis, classificada como 

potencialmente poluidora ou utilizadora de recursos ambientais, conforme Anexo I 

da mencionada Instrução. 

7.4.2. Regularidades fiscal e trabalhista: 

7.4.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

7.4.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

7.4.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

7.4.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

7.4.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/municipal, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

7.4.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal do domicílio 

ou sede do licitante; 

7.4.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração emitida pela correspondente Fazenda do domicílio ou sede do 

fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei; 

7.4.2.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa 

de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 

que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

7.4.3. Qualificação técnica: 

7.4.4.  Todos os licitantes, credenciados ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a 
qualificação técnica, por meio da apresentação dos documentos que seguem, no 
envelope nº 1:  

7.4.5. Certidão de Registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA 

e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Goiás - CAU da empresa licitante e de 

seus responsáveis técnicos da região sede da empresa. No caso de empresas licitantes 

e de seus responsáveis técnicos não serem registrados/inscritos no CREA/CAU do 

Estado de Goiás, deverão ser apresentados os respectivos vistos destes órgãos 
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regionais no momento da assinatura do contrato; 

7.4.5.1. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante 

apresentação de Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA da 

região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do (s) responsável 

(is) técnico (s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra, que 

demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de 

Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução dos serviços que compõem 

as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação, a 

saber: 

 

RESPONSÁVEIS TÉCNICOS EXIGIDOS: ENGENHEIRO CIVIL 

COMPROVAÇÃO DE APTIDÃO PARA EXECUÇÃO DO OBJETO 

ITEM DESCRIÇÃO 

01 EXECUÇÃO DE CONSTRUÇÃO DE  ARQUIBANCADA, 
VESTUÁRIO E BANHEIRO DA QUADRA DE ESPORTE DO 

IFG/CÂMPUS FORMOSA 
Conforme Resolução n° 1.010/2005 do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia – CONFEA, legalmente habilitados, com base no Registro 
de Acervo Técnico – RAT, nos termos do que disciplina o artigo 5° da Resolução n° 317/86 do CONFEA, relativos à execução da obra compatíveis 
com o objeto da presente licitação. 

7.4.5.2. No ato da assinatura do contrato a licitante vencedora deverá comprovar 

possuir no seu quadro permanente responsável técnico habilitado conforme 

subitens 2.5.1 e 2.5.2, entendendo-se como do quadro permanente, para fins 

deste Edital e anexos, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de 

contrato social, o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado 

em Carteira de Trabalho e Previdência Social; o prestador de serviços com 

contrato escrito firmado com o licitante. O profissional deverá ser o habilitado 

informado em ata da CL. Ocorrendo alteração do profissional, deverá ser 

apresentado nova comprovação de aptidão, nos mesmos moldes do item 2.5 para 

a aprovação pela CL; 

7.4.6. Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados de 

capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado 

devidamente identificada, em nome do licitante, relativo à execução de obra ou serviço 

de engenharia, compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da 

presente licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância e valor significativo do 

objeto da licitação, conforme quadro abaixo. Não serão aceitos Atestados de 

Capacidade Técnica de reformas. Não serão aceitos Atestados de Capacidade Técnica 

emitidos pela própria licitante. Neste quadro só constam os serviços relevantes, a saber: 

COMPROVAÇÃO DE APTIDÃO PARA EXECUÇÃO DO OBJETO 

ITEM DESCRIÇÃO 

01 
EXECUÇÃO DE CONSTRUÇÃO DE ARQUIBANCADA, 

VESTUÁRIO E BANHEIRO DA QUADRA DE ESPORTE DO 
IFG/CÂMPUS FORMOSA 

 

7.4.6.1. No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um 

mesmo profissional como responsável técnico, como comprovação de qualificação 

técnica, ambas serão inabilitadas, não cabendo qualquer alegação ou recurso; 

7.4.6.2. Para facilitar a avaliação da capacidade técnica dos responsáveis 

indicados para atendimento do item 2.5 deverá ser apresentado, 

preferencialmente, declaração indicando o nome dos referidos responsáveis, 

conforme ANEXO XIII – MODELO DE DECLARAÇÃO DOS PROFISSIONAIS 

RESPONSÁVEIS. 

7.4.7. Qualificação Econômico-Financeira: 
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7.4.8. Deverá ser apresentado pela licitante o Balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis do último exercício social, já exigíveis e formalizados na forma da lei, que 

comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação das propostas, para 

todas as empresas, incluindo-se as que possuem SICAF com índices acima de 1,00 a 

fim de se verificar a relação de compromissos assumidos, para tanto, serão 

considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis assim apresentados: 

7.4.9. Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): registrados e 

arquivados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; e publicados em Diário 

Oficial; e publicados em jornal de grande circulação; ou por fotocópia registrada ou 

autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

7.4.10. Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): Por fotocópia do 

livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente 

autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão 

equivalente, ou por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente 

registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

7.4.11. Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei nº 9.317, de 05 de 

dezembro de 1996 – Lei das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte 

“SIMPLES”: Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de 

Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da 

licitante ou em outro órgão equivalente, ou por fotocópia do Balanço e das 

Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial 

da sede ou domicílio da licitante; 

7.4.12. Sociedade criada no exercício em curso: por fotocópia do Balanço de 

Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da licitante; 

7.4.13. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinadas 

por Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho 

Regional de Contabilidade; 

7.4.14. A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores ou iguais a 1 (um), 

resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu balanço 

patrimonial e apurados mediante consulta on-line, no SICAF; 

 

𝐿𝐺 =
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜𝑐𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝑅𝑒𝑎𝑙𝑖𝑧á𝑣𝑒𝑙𝑎𝑙𝑜𝑛𝑔𝑜𝑝𝑟𝑎𝑧𝑜

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜𝑐𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝐸𝑥𝑖𝑔í𝑣𝑒𝑙𝑎𝑙𝑜𝑛𝑔𝑜𝑝𝑟𝑎𝑧𝑜
 

 

𝑆𝐺 =
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜𝑐𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝐸𝑥𝑖𝑔í𝑣𝑒𝑙𝑎𝑙𝑜𝑛𝑔𝑜𝑝𝑟𝑎𝑧𝑜
 

 

𝐿𝐶 =
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜𝑐𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜𝑐𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒
 

7.4.15. As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos 

juntados ao balanço; 

7.4.16. Caso o memorial não seja apresentado, a CL reserva-se o direito de efetuar os 

cálculos. 

7.4.17. Se necessária a atualização do balanço e do patrimônio líquido, deverá ser 

apresentado junta aos documentos em apreço o memorial de cálculo correspondente. 
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7.4.18. Para todas as licitantes: o licitante que apresentar índices econômicos 

inferiores a 01 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e 

Liquidez Corrente, deverá comprovar que possui patrimônio líquido equivalente a 10% 

(dez por cento) do valor total da contratação. 

7.4.19. Para todas as licitantes: certidão negativa de falência ou recuperação judicial 

expedida pelo distribuidor da sede do licitante dentro do prazo de validade previsto na 

própria certidão, ou na omissão desta, expedida a menos de sessenta dias contados da 

data da sua apresentação. 

7.4.20. Para todas as licitantes: Apresentar relação de compromissos de 

obras/reformas assumidas, declarando que possui disponibilidade financeira para a 

realização do objeto deste Edital, nos termos do § 4°, do artigo 31, da Lei 8.666/93, na 

forma do ANEXO XIV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE 

REALIZAÇÃO DE OBRAS com o somatório (incluída a obra objeto deste Edital). 

7.4.21. Para a verificação da capacidade operativa ou absorção da disponibilidade 

financeira da licitante, será verificado a soma das obras a executar com o objeto deste 

Convite, o Patrimônio Líquido não poderá ser inferior a 10% desta soma. 

7.5. Todos os licitantes, credenciados ou não no SICAF, deverão apresentar, ainda, no 

envelope nº 1: 

7.6. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, relativamente a todos os itens, deverão comprovar, ainda, 

a qualificação técnica, por meio de: 

7.6.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos 

compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item/grupo pertinente, mediante a apresentação 

de pelo menos um atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado; 

7.6.1.1. Os atestados referir-se-ão a contratos já concluídos ou já decorrido no mínimo um ano do 

início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser executado em prazo inferior, 

apenas aceito mediante a  apresentação do contrato. 

7.6.1.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica 

principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

7.6.1.3. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato 

que deu suporte à contratação, endereço  atual da contratante e local em que foram 

prestados os serviços. 

7.7. Declaração de que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos da Lei 9.854, 

1999; 

7.8. Considerações relativas às Declarações: 

7.8.1. Declaração de que o licitante, por intermédio de representante legal, devidamente 

qualificado para esse fim, vistoriou os locais onde serão realizadas as obras e de que é 

detentora de todas as informações relativas à sua execução. Na declaração deverá 

informar o objeto da presente licitação e conter assinatura do servidor público do IFG que 

acompanhou, conforme ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE VISITA AO LOCAL DA OBRA. 

7.8.1.1. A visita deverá ser realizada conforme item 13 (item que trata da vistoria) 

deste Edital e anexos; 

7.8.1.2. A licitante que optar por não efetuar vistoria, deverá apresentar 

declaração de que não a efetuou e que concorda com todas as condições 
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apresentadas no Edital e seus anexos, devendo informar o objeto e número da 

licitação, conforme ANEXO IX – DECLARAÇÃO DE NÃO VISITA AO LOCAL DA 

OBRA; 

 

7.8.2. Sob pena de inabilitação, no que couber, todos os documentos apresentados para 

habilitação deverão estar: 

7.8.2.1. Em nome da licitante, e, preferencialmente, com número do CNPJ e 

endereço respectivo; 

7.8.2.2. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome 

da matriz; 

7.8.2.3. Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 

filial; 

7.8.2.4. Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz, quando 

estes deverão ser apresentados; 

7.8.2.5. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome 

e com CNPJ da matriz e/ou da(s) filial(ais) da licitante; 

7.8.2.6. Os documentos deverão estar datados dos últimos 60 (sessenta) dias 

até a data de abertura da sessão, quando não tiver prazo estabelecido pelo 

órgão/empresa competente expedidor(a); 

7.8.2.7. Não se enquadram no prazo de que trata o item anterior os documentos 

que, pela própria natureza, não apresentam prazo de validade, como por exemplo, 

os atestados de capacidade (responsabilidade) técnica; 

7.8.2.8. Os documentos exigidos neste CONVITE poderão ser apresentados em 

original, por qualquer processo de cópia autenticada por Cartório competente ou 

por membro da CL ou servidor dos setores de Compras dos Câmpus do IFG ou 

publicação em órgão da imprensa oficial; 

7.8.2.9. Serão aceitas somente cópias autenticadas legíveis; 

7.8.2.10. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam ilegíveis ou 

rasuradas; 

7.8.2.11. A CL reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, 

sempre que julgar necessário. 

7.8.3.  Serão considerados inabilitados os licitantes que: 

7.8.3.1. Não apresentarem os documentos exigidos neste Edital no prazo de 

validade e/ou devidamente atualizados ou não comprovarem a sua regularidade 

junto ao SICAF/SIASG e CEIS nos documentos por ele abrangidos, através de 

consulta ‘on-line’, no momento da análise de habilitação. 

7.8.3.2. No caso de microempresa e empresa de pequeno porte aplicar-se-á a 

disciplina dos artigos 43 da Lei Complementar nº 123 de 2006. 

7.8.3.3. Todos os documentos de habilitação emitidos em língua estrangeira 

deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, 

efetuada por Tradutor Juramentado, e também devidamente consularizados ou 

registrados no Cartório de Títulos e Documentos. Documentos de procedência 

estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser 

apresentados devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e 
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Documentos. 

7.8.3.4. As declarações apresentadas pela licitante, necessárias a sua 

habilitação, deverão estar emitidas em papéis timbrados dos Órgãos ou Empresas 

que as expediram com telefones para contato. 

7.8.3.5. Os documentos pertinentes e exigidos neste Edital e anexos deverão ser 

entregues numerados sequencialmente e na ordem indicada no Edital e Projeto 

Básico, a fim de permitir maior rapidez durante a conferência e exame 

correspondente. 

8. DO HORÁRIO E LOCAL DA VISTORIA 

8.1 A obra será executada no âmbito do câmpus Formosa, situado à Rua 64, esquina c/ 

Rua 11, s/nº, Expansão Parque Lago, CEP: 73.813-816.A vistoria será acompanhada 

por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 09h30min às 

12h30min e das 13h30min às 18h30min, devendo o agendamento ser efetuado 

previamente pelos telefones (61) 3642-9450 ou 3642-9484; 

8.2 A licitante que optar por realizar vistoria deverá apresentar declaração que vistoriou o 

local onde será executada a obra objeto deste Convite para inteirar-se das condições 

e do grau de dificuldades existentes, com o agendamento prévio, ou apresentar 

declaração que não efetuou vistoria, mas aceita todas as condições do edital e de 

apresentar Declaração de Conhecimento das Condições Locais, conforme ANEXO II; 

8.3 O agendamento da visita deverá ser efetuado nos respectivos Câmpus, que 

designarão um servidor para este fim, com 48 horas de antecedência da data 

desejada. A vistoria poderá ser feita até 24 horas antes da data e horários marcados 

para abertura da licitação, através da Coordenação de Administração e Manutenção 

Predial do Instituto Federal de Goiás/Câmpus Formosa, e-mail: 

manutencao.formosa@gmail.com e telefone: (61) 3642-9484; 

8.4 O servidor designado para acompanhar a licitante durante a visita assinará também a 

Declaração conforme ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE VISITA AO LOCAL DA OBRA. 

8.5 Para a vistoria, o licitante (ou o seu representante legal) deverá possuir formação 

adequada, devido à complexidade dos serviços objeto desta licitação, bem como 

apresentar o documento de identidade civil e documento expedido pela empresa 

comprovando sua habilitação para esse fim (vistoria); 

8.6 A licitante que optar por NÃO efetuar vistoria, deverá apresentar declaração de que 

não a efetuou e que concorda com todas as condições apresentadas no Edital e seus 

anexos, devendo informar o objeto e número da licitação ANEXO IX – DECLARAÇÃO 

NÃO VISITA AO LOCAL DA OBRA; 

8.7 A licitante que efetuar vistoria, sem acompanhamento do servidor do IFG designado 

para este fim, deverá apresentar a declaração que não efetuou vistoria, conforme 

determinado no item 13.5; 

8.8 A Contratada, independente da realização de vistoria, ao participar deste processo 

concorda com todos os termos e valores constantes do Projeto Básico/Executivo, 

Memorial Descritivo, Planilha de Formação de Preços e demais documentos que 

constituem o objeto deste Contrato e fazem parte do Edital, conforme art. 102, § 6º, 

inciso III da LDO 2013 e art. 13, inciso II do Decreto 7.983/2013. 

9. DA PROPOSTA 

9.1. A proposta, apresentada no envelope nº 2, será redigida no idioma pátrio, impressa, 

devidamente datada, rubricada em todas as suas páginas e ao final firmada pelo representante 

legal da empresa licitante, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo conter: 

9.1.1. A razão social e CNPJ da empresa licitante; 

9.1.2. Especificações do objeto de forma clara, observadas as especificações constantes 

do Projeto Básico e demais documentos técnicos anexos; 

9.1.3. O valor total da proposta para cada item/grupo que participar, em moeda corrente 

mailto:e-mail:%20manutencao.formosa@gmail.com
mailto:e-mail:%20manutencao.formosa@gmail.com
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nacional, expresso em numeral e por extenso, conforme modelo de proposta constante do 

ANEXO X. 

9.1.4. A Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme ANEXO III. 

9.1.4.1. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros 

que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

9.1.4.2. Na composição dos preços unitários, o licitante deverá apresentar 

discriminadamente as parcelas relativas à mão de obra, materiais, equipamentos e 

serviços. 

9.1.4.3. Todos os dados informados pelo licitante em sua Planilha deverão refletir 

com fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida. 

9.1.4.4. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo 

indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço proposto. 

9.1.5. A Composição do BDI, ajustado à proposta apresentada, detalhando todos os 

seus componentes, inclusive de forma percentual, conforme ANEXO IV. 

9.1.5.1. Os custos relativos à administração local, mobilização e desmobilização e 

instalação de canteiro e acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser 

apropriados como custo direto da obra, não poderão ser incluídos na composição do BDI, 

devendo ser cotados na planilha orçamentária; 

9.1.5.2. As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores 

aos limites estabelecidos na legislação tributária; 

9.1.5.3. Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o 

Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido 

- CSLL, não deverão ser incluídos no BDI, nos termos do art. 9º, II do Decreto 7.983, de 2013 

(TCU, Súmula 254). 

9.1.5.4. Licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-cumulativa 

de PIS e COFINS devem apresentar demonstrativo de apuração de contribuições sociais 

comprovando que os percentuais dos referidos tributos adotados na taxa de BDI 

correspondem à média dos percentuais efetivos recolhidos em virtude do direito de 

compensação dos créditos previstos no art. 3º das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, de forma 

a garantir que os preços contratados pela Administração Pública reflitam os benefícios 

tributários concedidos pela legislação tributária. 

9.1.5.5. As empresas licitantes optantes pelo Simples Nacional deverão 

apresentar os percentuais de ISS, PIS e COFINS, discriminados na composição do BDI, 

compatíveis as alíquotas a que estão obrigadas a recolher, conforme previsão contida no 

Anexo IV da Lei Complementar 123/2006. 

9.1.5.6. A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples 

Nacional não poderá incluir os gastos relativos às contribuições que estão dispensadas de 

recolhimento (Sesi, Senai, Sebrae etc.), conforme dispões o art. 13, 

§ 3º, da referida Lei Complementar. 

9.1.5.7. Será utilizada a taxa de BDI do orçamento base da licitação nos casos 

de aditivos contratuais incluindo novos serviços, sempre que a taxa de BDI adotada pela 

contratada for injustificadamente elevada, com vistas a garantir o equilíbrio econômico-

financeiro do contrato e a manutenção do percentual de desconto ofertado pelo contratado, 

em atendimento ao art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e ao art. 14 do Decreto 

7.983/2013. 

9.1.5.8. Será adotado o pagamento proporcional dos valores pertinentes à 
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administração local relativamente ao andamento físico da obra, nos termos definidos no 

Projeto Básico e no respectivo cronograma. 

9.1.5.9. Quanto aos custos indiretos incidentes sobre as parcelas relativas ao 

fornecimento de materiais e equipamentos, o licitante deverá apresentar um percentual 

reduzido de BDI, compatível com a natureza do objeto, não superior ao limite indicado no 

projeto básico. 

9.1.6. Cronograma Físico Financeiro, em conformidade com as etapas, prazos e demais 

aspectos fixados pela Administração no Projeto Básico, ajustado à proposta apresentada, 

conforme ANEXO V. 

9.2. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua 

entrega. 

10. DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

10.1. No dia, hora e local designados nesta Carta-Convite, em ato público, na presença dos 

licitantes, a Comissão Permanente de Licitação receberá, de uma só vez, os Envelopes nº 01 e nº 

02, bem como as declarações complementares, e procederá à abertura da licitação. 

10.1.1. Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles 

participarão ativamente os licitantes ou representantes credenciados, não sendo permitida 

a intercomunicação entre eles, nem atitudes desrespeitosas ou que causem tumultos e 

perturbem o bom andamento dos trabalhos. 

10.1.2. As declarações complementares deverão ser entregues separadamente dos 

envelopes acima mencionados e consistem nos seguintes documentos: 

10.1.2.1. Declaração de que a proposta foi elaborada de forma independente, nos 

termos da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02/09, conforme modelo anexo a 

este edital. 

10.1.2.1.1. A ausência do documento mencionado no subitem anterior 

implicará a desclassificação da proposta. 

10.1.2.2. Declaração de enquadramento da licitante como Microempresa – ME, 

Empresa de Pequeno Porte – EPP ou Cooperativa equiparada – COOP, nos termos 

do art. 34 da Lei n. 11.488, de 2007, apta a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar n. 123, de 2006. 

10.1.2.2.1. A apresentação da declaração mencionada no subitem anterior 

é facultativa e deverá ser entregue tão-somente pelas licitantes efetivamente 

enquadradas que pretendam se beneficiar do regime legal diferenciado e que 

não tenham sido alcançadas por alguma hipótese de exclusão do tratamento 

jurídico diferenciado. 

10.1.2.2.2. A participação em licitação na condição de microempresa ou 

empresa de pequeno porte ou cooperativa equiparada, sem que haja o 

enquadramento nessas categorias, ensejará a aplicação das sanções 

previstas em Lei e a exclusão do regime de tratamento diferenciado. A 

comissão poderá realizar diligências para verificar a veracidade da 

declaração. 

10.2. Depois de ultrapassado o horário para recebimento dos envelopes, nenhum outro será 

recebido, nem tampouco serão permitidos quaisquer adendos ou esclarecimentos relativos à 

documentação ou proposta de preços apresentadas. 

10.3. A seguir, serão identificados os licitantes e proceder-se-á à abertura dos Envelopes nº 01 - 

Documentos de Habilitação. 

10.3.1. O conteúdo dos envelopes será rubricado pelos membros da Comissão e pelos 

licitantes presentes ou por seus representantes, e consultado o SICAF, se for o caso. 
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10.4. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante, a 

Comissão verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou 

a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

10.4.1. SICAF; 

10.4.2. Prazo de validade e/ou devidamente atualizados, ou não comprovar sua 

habilitação por meio do SICAF, ressalvado o disposto quanto à comprovação da 

regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas 

enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007. 

10.4.3. Incluir a proposta de preços no Envelope n° 01. 

10.5. Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal de 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, a mesma terá o prazo de 5 

(cinco) dias úteis para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou 

parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

certidão negativa. O prazo para regularização fiscal será contado a partir da divulgação do 

resultado do julgamento das propostas e poderá ser prorrogado por igual período a critério da 

administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

10.6. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 

do licitante, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, sendo 

facultado à administração pública convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, ou revogar a licitação. 

10.7. A intimação dos atos de habilitação ou inabilitação dos licitantes será feita mediante 

publicação na imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em 

que foi adotada a decisão, caso em que a intimação será feita por comunicação direta aos 

interessados e lavrada em ata. 

11. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

11.1. O critério de julgamento será o menor preço global. 

11.2. Na data da abertura dos envelopes contendo as propostas, os respectivos documentos 

serão rubricados pelos membros da Comissão de Licitação e pelos representantes legais das 

entidades licitantes presentes. A Comissão, caso julgue necessário, poderá suspender a reunião 

para análise das mesmas e utilizar-se, se for o caso, de assessoramento técnico específico, 

através de parecer que integrará o processo. 

11.3. A Comissão de Licitação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Convite. 

11.4. Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Convite, para efeito 

de julgamento da proposta. 

11.5. As propostas serão classificadas em ordem crescente de preços propostos. 

11.6. A Comissão de Licitação verificará o porte das empresas licitantes classificadas. Havendo 

microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas participantes, proceder- 

se-á a comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, para 

o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto 

nº 8.538, de 2015. 

11.6.1. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte  

e sociedades cooperativas que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima 

da proposta de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
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11.6.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 

no prazo de 120 (cento e vinte) minutos, caso esteja presente na sessão ou no prazo de 

02 (dois) dias, contados da comunicação da Comissão de Licitação, na hipótese de 

ausência. Neste caso, a oferta deverá ser escrita e assinada para posterior inclusão nos 

autos do processo licitatório. 

11.6.3. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as 

demais licitantes microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas que 

se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o 

exercício do mesmo direito, nos mesmos prazos estabelecidos no subitem anterior. 

11.7. Caso sejam identificadas propostas de preços idênticos de microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa empatadas na faixa de até 10% (dez por cento) sobre o 

valor cotado pela primeira colocada, a Comissão de Licitação convocará os licitantes para que 

compareçam ao sorteio na data e horário estipulados, para que se identifique aquela que primeiro 

poderá reduzir a oferta. 

11.8. Havendo êxito no procedimento de desempate, será elaborada a nova classificação das 

propostas para fins de aceitação do valor ofertado. Não sendo aplicável o procedimento, ou não 

havendo êxito na aplicação deste, prevalecerá a classificação inicial. 

11.9. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 

11.9.1. Produzidos no País; 

11.9.2. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

11.9.3. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 

desenvolvimento de tecnologia no País; 

11.9.4. Produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 

Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

11.10. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante 

vencedor ocorrerá por meio de sorteio, para o qual os licitantes habilitados serão convocados. 

11.11. Quando todos os licitantes forem desclassificados, a Comissão de Licitação poderá fixar 

o prazo de 3 (três) dias úteis para a apresentação de novas propostas, escoimadas das causas 

de desclassificação. 

11.12. Será desclassificada a proposta que: 

11.12.1. Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Convite; 

11.12.2. Contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou 

defeitos capazes de dificultar o julgamento; 

11.12.3. Não apresentar as especificações técnicas exigidas no projeto básico ou anexos; 

11.12.4. Contiver oferta de vantagem não prevista neste Convite, inclusive 

financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem 

baseada nas ofertas dos demais licitantes; 

11.12.5. Não apresentar a Declaração de Elaboração Independente de Proposta, de que 

trata a Instrução Normativa n° 2, de 16 de setembro de 2009, da Secretaria de Logística e 

Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, conforme 

modelo anexo a este Convite. 

11.12.6. Apresentar, na composição de seus preços: 

11.12.6.1. Taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.I. inverossímil; 
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11.12.6.2. Custo de insumos em desacordo com os preços de mercado; 

11.12.6.3. Quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes 

para compor a unidade dos serviços. 

11.12.7. Apresentar preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles 

que não venham a ter demonstrada sua viabilidade, através de documentação que 

comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os 

coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato; 

11.12.7.1. Considera-se manifestamente inexequível a proposta cujo valor global 

proposto seja inferior a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: (a) 

Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) 

do valor orçado pela Administração, ou (b) Valor orçado pela Administração. 

11.12.7.2. Nessa situação, será facultado ao licitante o prazo de 02 (dois) dias 

úteis para comprovar a viabilidade dos preços constantes em sua proposta, 

conforme parâmetros do artigo 48, inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993, sob pena de 

desclassificação. 

11.13. Também será desclassificada a proposta cujo preço global orçado ou o preço de qualquer 

uma das etapas previstas no cronograma físico-financeiro supere os preços de referência 

discriminados nos projetos anexos a este Convite. 

11.13.1. A participação na presente licitação implica a concordância do licitante com a 

adequação de todos os projetos anexos a este Convite, de modo que eventuais alegações 

de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, 

memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu 

conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, nos termos do art. 13, II do 

Decreto n. 7.983/2013. 

11.14. Se a proposta de preço não for aceitável, a Comissão de Licitação examinará a proposta 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

11.15. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Comissão de Licitação passar à 

subsequente, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 

44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

11.16. Do julgamento das propostas e da classificação, será dada ciência aos licitantes para 

apresentação de recurso no prazo de 2 (dois) dias úteis. Interposto o recurso, será comunicado 

aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no mesmo prazo. 

11.17. Transcorrido o prazo recursal, sem interposição de recurso, ou decididos os recursos 

interpostos, a Comissão de Licitação encaminhará o procedimento licitatório para homologação 

do resultado do certame pela autoridade competente e, após, adjudicação do objeto licitado ao 

licitante vencedor. 

11.18. A intimação do resultado final do julgamento das propostas será feita mediante publicação 

na imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi 

adotada a decisão, caso em que a intimação será feita por comunicação direta aos interessados 

e lavrada em ata. 

11.19. O resultado do certame será divulgado no site do IFG e no Diário Oficial da União – DOU. 

 
12. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

12.1. A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de licitantes e julgamento 

das propostas observará o disposto no art. 109, §§ 4º e 6º, da Lei 8.666, de 1993. 

12.2. Após cada fase da licitação, os autos do processo ficarão com vista franqueada aos 

interessados, pelo prazo previsto para a interposição de recursos.
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12.3. O recurso da decisão que habilitar ou inabilitar licitantes e que julgar as propostas terá 

efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de 

interesse público, atribuir aos demais recursos interpostos, eficácia suspensiva. 

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados para ao Setor de Licitações e Contratos do IFG 

Formosa instalada no endereço Rua 64, esquina com rua 11, s/ nº, Expansão Parque Lago 

Formosa/GO – CEP: 73.813-816. 

12.5. O recurso será dirigido à Diretoria Geral do Campus Formosa, por intermédio da Comissão 

de Licitação, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, 

nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informados, devendo, neste caso, a decisão ser 

proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena 

de responsabilidade. 

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

 

 
13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

13.1. O vencedor, no prazo de até 10 (dez) dias úteis após a assinatura do Termo de Contrato, 

prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, que será 

liberada de acordo com as condições previstas neste Edital, conforme disposto no art. 56 da Lei 

nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais. 

13.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a 

aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de 

atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 

13.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco dias) dias autoriza a Administração a 

promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

cláusulas conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666, de 1993; 

13.1.3. Caso o valor global da proposta da Adjudicatária seja inferior a 80% (oitenta 

por cento) do menor valor a que se referem as alíneas “a” e “b” do § 1º do artigo 48 da 

Lei n° 8.666, de 1993, será exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantia 

adicional, igual à diferença entre o menor valor calculado com base no citado dispositivo 

legal e o valor da correspondente proposta. 

13.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um 

período mínimo de três meses após o término da vigência contratual. 

13.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

13.3.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato; 

13.3.2. Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo 

durante a execução do contrato; 

13.3.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

13.3.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas 

pela contratada, quando couber. 

13.4. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

indicados no item anterior, mencionados no art. 19, XIX, b da IN SLTI/MPOG 02/2008, observada 

a legislação que rege a matéria. 

13.5. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica 

na Caixa Econômica Federal, com correção monetária segundo o Decreto-Lei nº 1.737, de 20 de 

dezembro de 1979 e Decreto 93.872, de 23 de dezembro de 1986, mediante depósito 

identificado a crédito do IFG. 
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13.6. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 

deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados 

quando da contratação. 

13.7. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 

forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 

definido pelo Ministério da Fazenda. 

13.8. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia 

do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

13.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 

deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições. 

13.10. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) 

dias úteis, contados da data em que for notificada. 

13.11. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

13.12. Será considerada extinta a garantia: 

13.12.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento 

de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 

declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada 

cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

13.12.2. No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a 

Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, 

nos termos da comunicação. 

 
 

14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, deverá ser firmado 

Termo de Contrato ou aceito instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), prorrogável na forma dos art. 57, § 1° e 79, §5º da Lei n° 8.666/93. 

14.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o 

caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Convite. 

14.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a 

Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite do adjudicatário, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 

assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

14.2.2. O prazo para assinatura e devolução do Termo de Contrato poderá ser 

prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 

Administração. 

14.3. Antes da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a 

Administração realizará consulta “on line” ao SICAF e ao Cadastro Informativo de Créditos não 

Quitados - CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo. Tão-somente a 

inscrição no CADIN não determina a impossibilidade de contratar. 

14.3.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 

regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena 
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de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

14.4. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento 

equivalente, não comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, 

injustificadamente, recusar-se à assinatura ou aceite, a administração poderá convocar outro 

licitante para celebrar a contratação, desde que respeitadas a ordem de classificação e mantidas 

as mesmas condições da proposta vencedora, sem prejuízo das sanções previstas em Lei. 

 
 

15. DO REAJUSTE 

15.1. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente 

mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado a 

partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do Índice Nacional de Custo 

da Construção do Mercado (INCC-M) ou outro que vier a substituí-lo, e afetará exclusivamente 

as etapas/parcelas do empreendimento cujo atraso não decorra de culpa da contratada. 

15.2. Fica o CONTRATADO obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

 
 

16. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 

Projeto Básico, ANEXO II. 

 
 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

17.1. As obrigações da Contratante são as estabelecidas neste Convite e seus anexos, na 

proposta apresentada e no Projeto Básico, ANEXO II. 

 
 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

18.1. As obrigações da Contratada são as estabelecidas neste Convite e seus anexos, na 

proposta apresentada e no Projeto Básico, ANEXO II. 

 
 

19. DAS HIPÓTESES DE RESCISÃO CONTRATUAL 

19.1. As hipóteses de rescisão do ajuste, bem como a disciplina aplicável em tais casos, são 

aquelas previstas no instrumento de Contrato, nos termos dos artigos 78 a 80 da Lei n° 8.666, de 

1993. 
 

20. DO PAGAMENTO 

20.1. O pagamento será efetuado pela Contratante após a conclusão de cada etapa prevista no 

cronograma físico-financeiro, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura contendo o detalhamento da execução do objeto e os materiais empregados. 

20.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 05 

(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 

5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

20.3. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 02 (dois) dias, contado 

da data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir. 

20.3.1. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 
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impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 

20.4 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 

competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada em relação à etapa do cronograma físico-financeiro executada e proporcionalmente 

aos quantitativos de serviços e materiais efetivamente prestados e empregados na mesma. 

20.4. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

20.4.1. Não produziu os resultados acordados; 

20.4.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a 

qualidade mínima exigida; ou 

20.4.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

objeto, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

20.5. O pagamento será efetuado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pela Contratada. 

20.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária. 

20.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

20.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério da contratante. 

20.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento 

de seus créditos. 

20.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa. 

20.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto 

ao SICAF. 

20.12. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de 

alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 

contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no 

SICAF. 

20.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

20.13.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a 

retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 

Lei Complementar. 

20.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
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financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 
I = (TX) I = (6/100) / 365 I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1. Comete infração administrativa, a ADJUDICATÁRIA que se recuse a assinar o contrato, 

após devidamente notificada, sem motivo justificado, caracterizando o descumprimento total da 

obrigação assumida nos termos dos art. 47 da Lei 12.462/2011 e art. 81 da Lei nº 8.666/93; 

21.2. Ocorrendo a hipótese referida no item anterior, o Ordenador de Despesas determinará a 

anulação da Nota de Empenho, ficando ainda à Adjudicatária, assegurados o contraditório e 

ampla defesa, sujeita às seguintes sanções: 

21.2.1. Aplicação de multa compensatória correspondente a 5% (cinco por cento) do 

valor total da proposta; 

21.2.2. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com o IFG pelo prazo de até 2 (dois) anos; 

21.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos causados; 

21.2.4. Impedimento de licitar e contratar com a União pelo prazo de até 5 (cinco) anos 

conforme art. 47 da Lei 12.462/2011; 

21.3. O valor da multa de que trata o item, deverá ser recolhido pela Adjudicatária inadimplente 

dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir de sua intimação, através de GRU no código da 

receita informado. 

21.4. Decorrido o prazo sem que haja recurso ou manifestação da Adjudicatária, o Ordenador 

de Despesa, adotará as medidas cabíveis visando a cobrança por via judicial. 

21.5. Comete, ainda, infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, a 

CONTRATADA que: 

21.5.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato; 

21.5.2. Tenha sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de tributos; 

21.5.3. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

21.5.4. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados; 

21.5.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital e no Contrato; 

21.6. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas acima ficará sujeita, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
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21.6.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

21.6.2. Multa de: 

21.6.2.1. 0,05% (zero vírgula zero cinco por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor do contrato, a partir do 2º dia de atraso até o 20º; a partir do 21º dia 

de atraso será considerado motivo para a rescisão contratual; 

21.6.2.2. Até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato no caso de 

inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a 

multa prevista no subitem anterior; 

21.6.2.3. Suspensão do direito de licitar e contratar com o IFG pelo prazo de até 

dois anos; 

21.6.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 

ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a 

Administração pelos prejuízos causados; 

21.6.2.5. Impedimento de licitar e contratar com a União pelo prazo de até 05 

(cinco) anos conforme art. 47 da Lei 12.462/2011. 

21.7. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação das multas previstas em 

30.6.2; 

21.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993 e subsidiariamente na Lei nº 9.784 de 1999; 

21.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade; 

21.10. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos 

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, 

quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente; 

21.11. Caso a Administração determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 

(dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

Administração; 

21.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF; 

21.13. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis; 

21.14. As notificações da contratante e respostas da contratada poderão ser formalizadas por 

meio eletrônico; 

21.15. Ainda comete falta grave a contratada que realizar a contratação de funcionários sem o 

devido registro da CTPS para trabalhar na obra em questão. Caso isso ocorra além da rescisão 

contratual entre o tomador do serviço e a contratada, a dispensa imediata do funcionário, será 

aplicada multa e será descontado do saldo da contratada ou se negativo, a contratada deverá 

repassar o valor correspondente a todas as verbas trabalhistas, e todas às custas de uma 

possível ação trabalhista; 

21.16. Falta grave ainda a contratação de funcionários flutuantes que prestem serviços em outras 

obras, inclusive os funcionários não sujeitos a controle de jornada.
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22. DA IMPUGNAÇÃO 

22.1. Decairá do direito de impugnar os termos deste Convite perante esta 

Administração, o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que 

anteceder a abertura dos envelopes com as propostas, pelas falhas ou 

irregularidades que viciariam este Convite, hipótese em que tal 

comunicação não terá efeito de recurso. 

22.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de 

participar do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela 

pertinente. 

22.3. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este Convite por 

irregularidade na aplicação da Lei nº 8.666, de 1993, devendo protocolar o 

pedido até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos 

envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à 

impugnação em até 03 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista 

no § 1o do art. 113 da referida Lei. 

22.4. A impugnação poderá ser realizada por petição protocolada no IFG - 

Formosa, situado à Rua 64, esquina com rua 11, s/ nº, Expansão Parque 

Lago, Formosa/GO – CEP: 73.813-816, no Setor de Licitações e Contratos. 

 
 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. Os interessados deverão estudar minuciosa e cuidadosamente o 

Edital e seus Anexos, informando-se de todas as circunstâncias ou 

detalhes que possam de algum modo afetar os custos e prazos dos 

serviços; 

23.2. Os interessados deverão examinar o ANEXO I – PROJETO 

BÁSICO, bem como todas as instruções, termos e especificações técnicas 

constantes do presente Edital. O não fornecimento de todas as 

informações requeridas ou a apresentação de uma proposta em desacordo 

com a documentação solicitada no Edital e seus anexos, será de 

responsabilidade do concorrente, podendo resultar na rejeição de sua 

proposta. 

23.3. Os licitantes arcarão com todos os custos associados com a 

elaboração e apresentação de sua Proposta e o IFG, em nenhum caso, 

será responsável ou sujeito a esses custos, independentemente do 

resultado do processo licitatório. 

23.4. A participação na licitação importa em total e irrestrita aceitação das 

condições do Edital e seus Anexos os quais integrarão do próprio termo de 

contrato a ser assinado pela adjudicatária. 

23.5. O IFG poderá revogar a licitação por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 

suficiente para comprovar tal conduta, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício 
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ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 

fundamentado, assegurando-se o contraditório e a ampla defesa, não 

cabendo aos licitantes direito à indenização. 

23.6. Alterações contratuais serão processadas mediante Termo Aditivo, 

devidamente justificado e autorizado pela CONTRATANTE. 

23.7. As ambiguidades e casos omissos do presente Edital serão 

resolvidos pela CL, observando-se rigorosamente o contido nas Leis 

12.462/2011 e 8.666/1993 e Decreto 7.983/2013. 

23.8. O resultado da licitação será publicado no Diário Oficial da União, 

obedecido ao disposto na Lei n.º 8.666/93 em seu artigo 109, § 1 e artigo 

16 e alterações posteriores. 

23.9. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não 

possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas 

na Justiça Federal, no Foro da Seção Judiciária de Goiás, com exclusão de 

qualquer outro por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no 

art. 102, inciso I, alínea “d” da Constituição Federal. 

23.10. Integram este Convite, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

23.10.1. ANEXO I – Projeto Básico; 

23.10.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato; 

23.10.3. ANEXO III – Memorial Descritivo 

23.10.4. ANEXO IV – Planilha de Custos e Formação de Preços; 

23.10.5. ANEXO V – Composição do BDI; 

23.10.6. ANEXO VI – Cronograma Físico Financeiro; 

23.10.7. ANEXO VII – Projeto Executivo; 

23.10.8. ANEXO VIII – Modelo de Declaração de cumprimento 

ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º, da Constituição Federal; 

23.10.9. ANEXO IX – Modelo de declaração de visita ao local da execução 
dos serviços; 

23.10.10. ANEXO X – Modelo de Declaração de não visita ao local da 
execução dos serviços;  

23.10.11. ANEXO XI - Modelo de Proposta de Preços; 

23.10.12. ANEXO XII – Modelo de declaração de elaboração independente de 
proposta; 

23.10.13. ANEXO XIII - Modelo de declaração de inexistência de 

fato superveniente impeditivo da habilitação; 

23.10.14. ANEXO XIV - Modelo de declaração de 

microempresa, de empresa de pequeno porte, ou de cooperativa 
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enquadrada no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007; 

23.10.15. ANEXO XV – Modelo de declaração dos profissionais 

responsáveis; 

23.10.16. ANEXO XVI – Modelo de compromisso de realização 

de obras; 

23.10.17. ANEXO XVII – Modelo de Convite (para uso da CL). 

 
 

Formosa, 08 de outubro de 2018. 

 

 

 
Cláudia Helena Goulart Araújo 

Gerente de Administração do IFG/Câmpus Formosa 
Port. 2.091, de 16/09/2016 

 
 
 
 
 

Murilo de Assis Silva 

Diretor Geral - Câmpus Formosa 

Portaria nº. 2.218, de 24/10/2017 
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ANEXO I – PROJETO BÁSICO 

 

1. DO OBJETO 
 
1.1. A presente licitação tem por objeto a escolha da proposta mais vantajosa para 

a contratação de empresa especializada para a execução da obra de Construção de  
Arquibancada, Vestiário e Banheiro da Quadra de Esportes do IFG/Câmpus Formosa, mediante 

o regime empreitada por preço global, conforme especificações constantes no Projeto Básico. 
 
1.2 A licitação compõe-se de item único, conforme tabela constante na Planilha Orçamentária – 
ANEXO III, sagrando-se vencedor o licitante que ofertar o menor preço. 

 
2. DA HABILITAÇÃO 
 

2.1 Participarão desta licitação entidades com credenciamento regular no Sistema 
de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, em relação à habilitação jurídica, 
regularidade fiscal federal e trabalhista e qualificação econômico-financeira, conforme disposto 
nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13, 14,18 e 43, III da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 
2010, bem como entidades não credenciadas no referido sistema. 

 
2.2 Para a habilitação regulamentada na Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 
2010, o interessado deverá atender às condições exigidas para cadastramento no SICAF, até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 
 
2.2.1. O SICAF será utilizado para aferição da habilitação jurídica e da 
regularidade fiscal federal por meio de consulta "on line". A regularidade trabalhista será aferida 
por meio da apresentação de Certidão emitida pelo sítio oficial do Tribunal Superior do 
Trabalho, caso a informação não esteja disponível no SICAF. 

 

2.2.2. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de 
certidões, quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF. A 
validade das certidões emitidas por meio da rede mundial de computadores (Internet) ficará 
condicionada à verificação da sua legitimidade por meio de consulta “on line”. 

2.2.3. Procedida a consulta, serão impressas declarações demonstrativas da 
situação de cada licitante credenciado, que serão assinadas pelos 
membros da Comissão de Licitação, bem como pelos representantes 
legais das empresas licitantes. 

 
2.3. Relativamente à documentação não constante no SICAF, o licitante deverá 
apresentar a seguinte documentação, no envelope nº 1: 

 
2.3.1. Habilitação jurídica: 
 
2.3.1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro 
Público de Empresas Mercantis; 
 
2.3.1.2. Para as sociedades empresárias ou empresas individuais 
de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 

 
2.3.1.3. Em se tratando de sociedades comerciais, contrato social 
ou estatuto em vigor, devidamente registrado, e, no caso de sociedades por ações, 
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acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

 
2.3.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante 
sucursal, filial ou agência; 

 
2.3.1.5. Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas, no

caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

 
2.3.1.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária 
estrangeira em funcionamento no País; 

 
2.3.1.7. Os atos constitutivos das empresas licitantes deverão estar 
acompanhados dos demais documentos aditivos e modificativos do seu texto ou, 
preferencialmente, da respectiva consolidação. 
 

 
2.4. Regularidades fiscal e trabalhista: 

 
2.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

 
2.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

 
2.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 

 
2.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943; 

 
2.4.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/municipal, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual; 
 
2.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal do domicílio ou 
sede do licitante; 

 
2.4.7. Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao 
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 
emitida pela correspondente Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 
 
2.4.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob 
pena de inabilitação. 
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2.5. Qualificação Técnica:  
2.6. Todos os licitantes, credenciados ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a 
qualificação técnica, por meio da apresentação dos documentos que seguem, no envelope nº 
1: 
2.6.1. Certidão de Registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA 
e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Goiás - CAU da empresa licitante e de seus 
responsáveis técnicos da região sede da empresa. No caso de empresas licitantes e de seus 
responsáveis técnicos não serem registrados/inscritos no CREA/CAU do Estado de Goiás, 
deverão ser apresentados os respectivos vistos destes órgãos regionais no momento da 
assinatura do contrato; 
 
2.6.2. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de 
Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA da região pertinente, nos termos da 
legislação aplicável, em nome do (s) responsável (is) técnico (s) e/ou membros da equipe 
técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - 
ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução dos serviços que 
compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação, a saber: 
 

RESPONSÁVEIS TÉCNICOS 
EXIGIDOS: 

ENGENHEIRO CIVIL 

COMPROVAÇÃO DE APTIDÃO PARA EXECUÇÃO DO OBJETO 

ITEM DESCRIÇÃO 

01 EXECUÇÃO DE CONSTRUÇÃO DE  ARQUIBANCADA, 
VESTUÁRIO E BANHEIRO DA QUADRA DE ESPORTE DO 

IFG/CÂMPUS FORMOSA 
Conforme Resolução n° 1.010/2005 do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia – CONFEA, legalmente 
habilitados, com base no Registro de Acervo Técnico – RAT, nos termos do que disciplina o artigo 5° da Resolução n° 
317/86 do CONFEA, relativos à execução da obra compatíveis com o objeto da presente licitação. 

 
2.6.3. No ato da assinatura do contrato a licitante vencedora deverá comprovar possuir no 
seu quadro permanente responsável técnico habilitado conforme subitens 2.5.1 e 2.5.2, 
entendendo-se como do quadro permanente, para fins deste Edital e anexos, o sócio que 
comprove seu vínculo por intermédio de contrato social, o administrador ou o diretor; o 
empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; o prestador 
de serviços com contrato escrito firmado com o licitante. O profissional deverá ser o habilitado 
informado em ata da CL. Ocorrendo alteração do profissional, deverá ser apresentado nova 
comprovação de aptidão, nos mesmos moldes do item 2.5 para a aprovação pela CL; 
 
2.6.4. Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados 
de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente 
identificada, em nome do licitante, relativo à execução de obra ou serviço de engenharia, 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, 
envolvendo as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, 
conforme quadro abaixo. Não serão aceitos Atestados de Capacidade Técnica de reformas. 
Não serão aceitos Atestados de Capacidade Técnica emitidos pela própria licitante. Neste 
quadro só constam os serviços relevantes, a saber: 
 

COMPROVAÇÃO DE APTIDÃO PARA EXECUÇÃO DO OBJETO 

ITEM DESCRIÇÃO 

01 
EXECUÇÃO DE CONSTRUÇÃO DE  ARQUIBANCADA, 

VESTUÁRIO E BANHEIRO DA QUADRA DE ESPORTE DO 
IFG/CÂMPUS FORMOSA 

 
2.6.5. No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo 
profissional como responsável técnico, como comprovação de qualificação técnica, ambas 
serão inabilitadas, não cabendo qualquer alegação ou recurso; 
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2.6.6. Para facilitar a avaliação da capacidade técnica dos responsáveis indicados para 
atendimento do item 2.5 deverá ser apresentado, preferencialmente, declaração indicando o 
nome dos referidos responsáveis, conforme ANEXO XIV – MODELO DE DECLARAÇÃO DOS 
PROFISSIONAIS RESPONSÁVEIS. 
 
 
2.7. Qualificação econômico-financeira: 
 

2.7.1. Deverá ser apresentado pela licitante o Balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis do último exercício social, já exigíveis e formalizados na forma da lei, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais 
de 3 (três) meses da data de apresentação das propostas, para todas as empresas, incluindo-
se as que possuem SICAF com índices acima de 1,00 a fim de se verificar a relação de 
compromissos assumidos, para tanto, serão considerados aceitos como na forma da lei o 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados: 
 
2.6.1.1. Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): registrados e 
arquivados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; e publicados em Diário Oficial; 
e publicados em jornal de grande circulação; ou por fotocópia registrada ou autenticada na 
Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 
 
2.6.1.2. Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): Por fotocópia do livro Diário, 
inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta 
Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente, ou por fotocópia do 
Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na Junta 
Comercial da sede ou domicílio da licitante; 
 
2.6.1.3. Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei nº 9.317, de 05 de dezembro de 
1996 – Lei das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte “SIMPLES”: Por fotocópia 
do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente 
autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão 
equivalente, ou por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente 
registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 
 
2.6.1.4. Sociedade criada no exercício em curso: por fotocópia do Balanço de Abertura, 
devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. 
 
2.6.2. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinadas por 
Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional 
de Contabilidade. 
 
2.6.3. A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores ou iguais a 1 (um), resultantes da 
aplicação das fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial e 
apurados mediante consulta on-line, no SICAF: 
 

𝐿𝐺 =
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜𝑐𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒+𝑅𝑒𝑎𝑙𝑖𝑧á𝑣𝑒𝑙𝑎𝑙𝑜𝑛𝑔𝑜𝑝𝑟𝑎𝑧𝑜

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜𝑐𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒+𝐸𝑥𝑖𝑔í𝑣𝑒𝑙𝑎𝑙𝑜𝑛𝑔𝑜𝑝𝑟𝑎𝑧𝑜
  

 

𝑆𝐺 =
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜𝑐𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒+𝐸𝑥𝑖𝑔í𝑣𝑒𝑙𝑎𝑙𝑜𝑛𝑔𝑜𝑝𝑟𝑎𝑧𝑜
  

 

𝐿𝐶 =
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜𝑐𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜𝑐𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒
  

 

2.6.4. As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntados ao 

balanço. 
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2.6.5. Caso o memorial não seja apresentado, a CL reserva-se o direito de efetuar os cálculos. 

 

2.6.6. Se necessária a atualização do balanço e do patrimônio líquido, deverá ser apresentado 

junta aos documentos em apreço o memorial de cálculo correspondente. 

 

2.6.7. Para todas as licitantes: o licitante que apresentar índices econômicos inferiores a 1 

(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente, deverá 

comprovar que possui patrimônio líquido equivalente a 10% (dez por cento) do valor total da 

contratação. 

 

2.6.8. Para todas as licitantes: certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida 

pelo distribuidor da sede do licitante dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, 

ou na omissão desta, expedida a menos de sessenta dias contados da data da sua 

apresentação. 

 

2.6.9. Para todas as licitantes:  Apresentar relação de compromissos de obras/reformas 

assumidas, declarando que possui disponibilidade financeira para a realização do objeto deste 

Edital, nos termos do § 4°, do artigo 31, da Lei 8.666/93, na forma do ANEXO XIV – MODELO 

DE DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE REALIZAÇÃO DE OBRAS com o somatório 

(incluída a obra objeto deste Edital). 

 

2.6.9. Para a verificação da capacidade operativa ou absorção da disponibilidade financeira da 

licitante, será verificado a soma das obras a executar com o objeto deste Convite, o Patrimônio 

Líquido não poderá ser inferior a 10% desta soma. 

 
2.8. Todos os licitantes, credenciados ou não no SICAF, deverão apresentar, 
ainda, no envelope nº 1: 

2.9. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, relativamente a todos os itens, 

deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de: 

2.10. Comprovação de aptidão para a prestação dos 

serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta 

licitação, ou com o item/grupo pertinente, mediante a apresentação de pelo 

menos um atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado; 

2.10.1. Os atestados referir-se-ão a contratos já 

concluídos ou já decorrido no mínimo um ano do início de sua 

execução, exceto se houver sido firmado para ser executado em prazo 

inferior, apenas aceito mediante a  apresentação do contrato. 

2.10.2. Os atestados deverão referir-se a serviços 

prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou 

secundária especificadas no contrato social vigente; 

2.10.3. O licitante disponibilizará todas as informações 

necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados 

apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço  atual da 

contratante e local em que foram prestados os serviços. 

 
2.11. Declaração de que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de 

menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 
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qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos da Lei 9.854, 1999. 

 
2.12.  Considerações relativas às Declarações: 

2.12.1. Declaração de que o licitante, por intermédio de representante legal, 

devidamente qualificado para esse fim, vistoriou os locais onde serão realizadas 

as obras e de que é detentora de todas as informações relativas à sua execução. 

Na declaração deverá informar o objeto da presente licitação e conter assinatura 

do servidor público do IFG que acompanhou, conforme ANEXO VIII – 

DECLARAÇÃO DE VISITA AO LOCAL DA OBRA. 

 

2.12.1.1. A visita deverá ser realizada conforme item 13 (item que trata 

da vistoria) deste Edital e anexos; 

2.12.1.2. A licitante que optar por não efetuar vistoria, deverá apresentar 

declaração de que não a efetuou e que concorda com todas as 

condições apresentadas no Edital e seus anexos, devendo informar 

o objeto e número da licitação, conforme ANEXO IX – 

DECLARAÇÃO DE NÃO VISITA AO LOCAL DA OBRA; 

2.12.2. Sob pena de inabilitação, no que couber, todos os documentos 

apresentados para habilitação deverão estar: 

2.12.2.1. Em nome da licitante, e, preferencialmente, com número do 

CNPJ e endereço respectivo; 

2.12.2.2. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar 

em nome da matriz; 

2.12.2.3. Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em 

nome da filial; 

2.12.2.4. Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz, quando estes deverão ser apresentados; 

2.12.2.5. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados 

em nome e com CNPJ da matriz e/ou da(s) filial(ais) da licitante; 

2.12.2.6. Os documentos deverão estar datados dos últimos 60 

(sessenta) dias até a data de abertura da sessão, quando não tiver 

prazo estabelecido pelo órgão/empresa competente expedidor(a); 

2.12.2.7. Não se enquadram no prazo de que trata o item anterior os 

documentos que, pela própria natureza, não apresentam prazo de 

validade, como por exemplo, os atestados de capacidade 

(responsabilidade) técnica; 

2.12.2.8. Os documentos exigidos neste CONVITE poderão ser 

apresentados em original, por qualquer processo de cópia 

autenticada por Cartório competente ou por membro da CL ou 

servidor dos setores de Compras dos Câmpus do IFG ou publicação 

em órgão da imprensa oficial; 

2.12.2.9. Serão aceitas somente cópias autenticadas legíveis; 

2.12.2.10. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam ilegíveis 

ou rasuradas; 

2.12.2.11. A CL reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer 

documento, sempre que julgar necessário. 

 

2.12.3. Serão considerados inabilitados os licitantes que: 
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2.12.3.1. Não apresentarem os documentos exigidos neste Edital no prazo de validade 

e/ou devidamente atualizados ou não comprovarem a sua regularidade junto ao SICAF/SIASG 

e CEIS nos documentos por ele abrangidos, através de consulta ‘on-line’, no momento da 

análise de habilitação. 

2.12.3.2. No caso de microempresa e empresa de pequeno porte aplicar-se-á a 

disciplina dos artigos 43 da Lei Complementar nº 123 de 2006. 

 

2.12.3.3. Todos os documentos de habilitação emitidos em língua estrangeira deverão 

ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor 

Juramentado, e também devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e 

Documentos. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, 

também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados no Cartório de 

Títulos e Documentos. 

 

2.12.3.4. As declarações apresentadas pela licitante, necessárias a sua habilitação, 

deverão estar emitidas em papéis timbrados dos Órgãos ou Empresas que as expediram com 

telefones para contato. 

 

2.12.3.5. Os documentos pertinentes e exigidos neste Edital e anexos deverão ser 

entregues numerados sequencialmente e na ordem indicada no Edital e Projeto Básico, a fim 

de permitir maior rapidez durante a conferência e exame correspondente. 

 

 
3. DA PROPOSTA 
 
3.1. A proposta de preço, apresentada no envelope nº 2, será redigida no idioma 
pátrio, impressa, rubricada em todas as suas páginas e ao final firmada pelo representante 
legal da empresa licitante, sem emendas, entrelinhas ou ressalvas, devendo conter: 

 
3.1.1. A razão social e CNPJ da empresa licitante; 

 
3.1.2. Especificações do objeto de forma clara, observadas as 
especificações constantes do Projeto Básico e demais documentos técnicos anexos; 

 
3.1.3. O valor total da proposta para cada item/grupo que participar, em 
moeda corrente nacional, expresso em numeral e por extenso, conforme modelo de proposta 
constante no ANEXO X. 

 
3.1.4. A Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme ANEXO III. 

 
3.1.4.1. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos 
operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros 
que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

 
3.1.4.2. Na composição dos preços unitários o licitante deverá 
apresentar discriminadamente as parcelas relativas à mão de obra, materiais, equipamentos e 
serviços. 
 
3.1.4.3. Todos os dados informados pelo licitante em sua Planilha 
deverão refletir com fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida. 

 
3.1.4.4. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo 
para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo 
indicado pela Comissão, desde que não haja majoração do preço proposto. 
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3.1.5. A composição do BDI, detalhando todos os seus componentes, em 
valores nominais como também sob a forma percentual, conforme ANEXO IV. 
 
3.1.5.1. Os custos relativos a administração local, mobilização e 
desmobilização e instalação de canteiro e acampamento, bem como quaisquer outros itens que 
possam ser apropriados como custo direto da obra, não poderão ser incluídos na composição 
do BDI, devendo ser cotados na planilha orçamentária; 

 
3.1.5.2. As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser 
superiores aos limites estabelecidos na legislação tributária; 
  

3.1.5.3. Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o Imposto de Renda 

de Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CSLL, não deverão ser 

incluídos no BDI, nos termos do art. 9º, II do Decreto 7.983, de 2013 (TCU, Súmula 254). 

 
3.1.5.3. licitantes sujeitos ao regime de tributação de incidência não-
cumulativa de PIS e COFINS devem apresentar demonstrativo de apuração de contribuições 
sociais comprovando que os percentuais dos referidos tributos adotados na taxa de BDI 
correspondem à média dos percentuais efetivos recolhidos em virtude do direito de 
compensação dos créditos previstos no art. 3º das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, de forma a 
garantir que os preços contratados pela Administração Pública reflitam os benefícios tributários 
concedidos pela legislação tributária. 

 
3.1.5.4. As empresas licitantes optantes pelo Simples Nacional deverão 
apresentar os percentuais de ISS, PIS e COFINS, discriminados na composição do BDI, 
compatíveis as alíquotas a que estão obrigadas a recolher, conforme previsão contida no 
Anexo IV da Lei Complementar 123/2006. 

 
3.1.5.5. A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo 
Simples Nacional não poderá incluir os gastos relativos às contribuições que estão 

dispensadas de recolhimento (Sesi, Senai, Sebrae etc.), conforme dispões o art. 13,§ 3º, da 
referida Lei Complementar; 

 
3.1.5.6. Será utilizada a taxa de BDI do orçamento base da licitação nos 
casos de aditivos contratuais incluindo novos serviços, sempre que a taxa de BDI adotada pela 
contratada for injustificadamente elevada, com vistas a garantir o equilíbrio econômico-
financeiro do contrato e a manutenção do percentual de desconto ofertado pelo contratado, em 
atendimento ao art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e ao art. 14 do Decreto 7.983/2013; 

 
3.1.5.7. Será adotado o pagamento proporcional dos valores pertinentes à 
administração local relativamente ao andamento físico da obra, nos termos definidos no Projeto 
Básico e no respectivo cronograma. 
 
3.1.5.8. Quanto aos custos indiretos incidentes sobre as parcelas relativas 
ao fornecimento de materiais e equipamentos, o licitante deverá apresentar um percentual 
reduzido de BDI, compatível com a natureza do objeto, não superior ao limite indicado no 
projeto básico; 

 
3.1.6. Cronograma Físico Financeiro, em conformidade com as etapas, prazos e 
demais aspectos fixados pela Administração no Projeto Básico, ajustado à proposta 
apresentada, conforme ANEXO V. 
 
3.2. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da 
data de sua entrega. 

 
4. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 
4.1. O critério de julgamento será menor preço global. 
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4.2. Na data da abertura dos envelopes contendo as propostas, serão rubricados os 
documentos pelos membros da Comissão de Licitação e pelos representantes legais das 
entidades licitantes. 
4.3. A Comissão, caso julgue necessário, poderá suspender a reunião para análise das 
mesmas. 

 
4.4. A Comissão de Licitação verificará as propostas apresentadas, desclassificando 
desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 
Edital. 

 
4.5. Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital, para 
efeito de julgamento da proposta. 

4.6. As propostas serão classificadas em ordem crescente de preços propostos. 

 
4.7. A Comissão de Licitação verificará o porte das empresas licitantes 
classificadas. Havendo microempresas, empresas de pequeno porte, proceder-se-á a 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, para o 
fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015. 

 
4.7.1. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de 
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da proposta de 
menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 
4.7.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da 
primeira colocada, no prazo de 120 (cento e vinte) minutos, caso esteja presente na sessão ou 
no prazo de 02 (dois) dias, contados da comunicação da Comissão de Licitação, na hipótese 
de ausência. Neste caso, a oferta deverá ser escrita e assinada para posterior inclusão nos 
autos do processo licitatório. 

 
4.7.3. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou melhor 
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas que se 
encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o 
exercício do mesmo direito, nos mesmos prazos estabelecidos no subitem anterior. 
 
4.8. Caso sejam identificadas propostas de preços idênticos de microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa empatadas na faixa de até 10% (dez por 
cento) sobre o valor cotado pela primeira colocada, a Comissão de Licitação convocará os 
licitantes para que compareçam ao sorteio na data e horário estipulados, para que se identifique 
aquela que primeiro poderá reduzir a oferta. 

 
4.9. Havendo êxito no procedimento de desempate, será elaborada a nova 
classificação das propostas para fins de aceitação do valor ofertado. Não sendo aplicável o 
procedimento, ou não havendo êxito na aplicação deste, prevalecerá a classificação inicial. 

 
4.10. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 
bens e serviços: 

 
4.10.1. Produzidos no País; 

 
4.10.2. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 
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4.10.3. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa 
e no desenvolvimento de tecnologia no País. 

 
4.11. Esgotados todos os demais critérios de desempate previsto em lei, a escolha 
do licitante vencedor ocorrerá por meio de sorteio, para o qual os licitantes habilitados serão 
convocados. 

 
4.12. Quando todos os licitantes forem desclassificados, a Comissão de Licitação 
poderá fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas, escoimadas 
das causas de desclassificação. 

 
4.13. Será desclassificada a proposta que: 

 
4.13.1. Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos 
edital; 

 
4.13.2. Contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar 
irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; 

 
4.13.3. Não apresentar as especificações técnicas exigidas no projeto 
básico ou anexos; 

 
4.13.4. Contiver oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive 
financiamento

subsidiados ou a fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas dos 
demais licitantes; 

 
4.13.5. Não apresentar a Declaração de Elaboração Independente de Proposta, 
de que trata a Instrução Normativa n° 2, de 16 de setembro de 2009, da Secretaria de Logística 
e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, conforme 
modelo anexo a este edital. 
 
4.13.6. Apresentar, na composição de seus preços: 

 
4.13.6.1. Taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.I. inverossímil; 

 
4.13.6.2. Custo de insumos em desacordo com os preços de mercado; 

 
4.13.6.3. Quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos 
insuficientes para compor a unidade dos serviços. 
 
4.13.7. Apresentar preços manifestamente inexequíveis, assim considerados 
aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade, através de documentação que 
comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes 
de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato; 

 
4.13.7.1. Considera-se manifestamente inexequível a proposta cujo valor 
global proposto seja inferior a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: (a) 
Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor 
orçado pela Administração, ou (b) Valor orçado pela Administração. 
 
4.13.7.2. Nessa situação, será facultado ao licitante o prazo de 02 (dois) 
dias úteis para comprovar a viabilidade dos preços constantes em sua proposta, conforme 
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parâmetros do artigo 48, inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993, sob pena de desclassificação. 

 
4.14. Também será desclassificada a proposta cujo preço global orçado ou o preço de 
qualquer uma das etapas previstas no cronograma físico-financeiro supere os preços de 
referência discriminados nos projetos anexos a este Projeto Básico. 

 
4.14.1. A participação na presente licitação implica a concordância do licitante 
com a adequação de todos os projetos anexos a este edital e anexos, de modo que eventuais 
alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, 
memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu 
conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, nos termos do art. 13, II do Decreto 
n. 7.983/2013. 

 
5. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
5.1. O vencedor, no prazo de até 10 (dez) dias úteis após a assinatura do Termo de 
Contrato, prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do 
Contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas neste Edital, conforme 
disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais. 
 
5.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará 
a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de 
atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 

5.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco dias) dias autoriza a Administração a 
promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666, de 1993. 

5.1.3. Caso o valor global da proposta da Adjudicatária seja inferior a 80% 
(oitenta por cento) do menor valor a que se referem as alíneas “a” e “b” do § 1º do artigo 48 da 
Lei n° 8.666, de 1993, será exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantia 

adicional, igual à diferença entre o menor valor calculado com base no citado dispositivo legal e 
o valor da correspondente proposta. 

 
5.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá 
abranger um período mínimo de três meses após o término da vigência contratual. 

 
5.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o 
pagamento de: 

 
5.3.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato; 

 
5.3.2. Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou 
dolo durante a execução do contrato; 

 
5.3.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à 
contratada; e 

 
5.3.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não 
adimplidas pela contratada, quando couber. 
 
5.4. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os 
eventos indicados no item anterior, mencionados no art. 19, XIX, b da IN SLTI/MPOG 02/2008, 
observada a legislação que rege a matéria. 
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5.5. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta 
específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária, segundo o Decreto-Lei nº 
1.737, de 20 de dezembro de 1979 e Decreto 93.872, de 23 de dezembro de 1986, mediante 
depósito identificado a crédito do IFG. 

 

 
5.6. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a 
garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros 
utilizados quando da contratação. 
 
5.7. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido 
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 
custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, 
conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

 
5.8. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar 
expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

 
5.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a 
garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições. 

 
5.10. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de 
qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 
10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

 
5.11. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege 
a matéria. 

 
5.12. Será considerada extinta a garantia: 

 
5.12.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o 
levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 
declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu 
todas as cláusulas do contrato; 
 
5.12.2. No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do 
contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será 
ampliado, nos termos da comunicação. 

 
6. DO REAJUSTE 
 
6.1. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido 
anualmente mediante

requerimento da contratada, após o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado a partir da 
data limite para a apresentação da proposta, pela variação do Índice Nacional de Custo da 
Construção do Mercado (INCC-M) ou outro que vier a substituí-lo, e afetará exclusivamente as 
etapas/parcelas do empreendimento cujo atraso não decorra de culpa da contratada. 

 
6.2. Fica o CONTRATADO obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

 

 
7. DA FISCALIZAÇÃO, DO ACOMPANHAMENTO E DO RECEBIMENTO DA OBRA 
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7.1. A execução dos serviços ora contratados será objeto de acompanhamento, controle, 

fiscalização e avaliação pela Comissão de Fiscalização e de Recebimento da obra 

designada pelo IFG/Câmpus Formosa, com as atribuições específicas determinadas na Lei n° 

8.666, de 1993. 

 
7.1.1. Essa Comissão de Fiscalização e de Recebimento da obra será composta 

por servidores do IFG/Câmpus Formosa que representarão a CONTRATANTE nas questões 

que envolvem a execução e fiscalização do contrato e as condições de Recebimento da obra. 

 
7.1.2. É assegurado o acesso dos servidores do IFG/Câmpus Formosa, desde que 

indicados e autorizados formalmente por este câmpus, a todos os locais onde os serviços se 

realizarem. 

 
7.2. O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não 

excluem a responsabilidade da Contratada e nem confere à Contratante responsabilidade 

solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução dos 

serviços contratados. 

 
7.3. A Contratante se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora 

contratados, prestados em desacordo com o presente Edital e seus Anexos e com o contrato. 

 
7.4. São obrigações da Fiscalização: 

 
a. Fornecer à CONTRATADA as informações e a documentação técnica indispensável e 

suficiente à realização dos serviços contratados. 

 
b. Comunicar à CONTRATADA, por escrito e em tempo hábil, quaisquer instruções ou 

procedimentos a adotar sobre os assuntos relacionados com este Contrato; 

 
c. Credenciar, junto à CONTRATADA, técnicos de seu próprio quadro, ou de terceiros, 

que atuarão como fiscais e únicos interlocutores para os fins previstos neste Contrato; 

 
d. Estar à disposição da CONTRATADA para fornecer informações e documentação 

técnica disponíveis, necessárias ao desenvolvimento dos serviços contratados; 

 
e. Recusar serviços que tenham sido executados em desacordo com as condições 

preestabelecidas neste Contrato ou com informações ou documentação técnica fornecidas pelo 

IFG/Câmpus Formosa; 

 
f. Aprovar a alocação, desalocação e substituição de pessoal promovida pela 
CONTRATADA; 
 
g. Solicitar, por escrito, a substituição de empregado cuja permanência na equipe seja 

considerada inconveniente; 

 
h. Proceder à verificação e à aprovação dos documentos encaminhados pela 

CONTRATADA relativos a avaliações e medições dos serviços objeto deste Contrato; 

i. Solicitar, por escrito, a suspensão de pagamento de quaisquer faturas emitidas 
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pela CONTRATADA, no caso de inobservância de exigências amparadas em disposições 

contidas neste Contrato, até a regularização da situação. Os pagamentos sustados serão 

efetuados tão logo as exigências da Fiscalização sejam atendidas pela CONTATADA. 

 
j. Fazer o exame preliminar dos documentos de registro de pessoal e os 

comprovantes de situação regular da CONTRATADA para com o Fundo de Garantia de Tempo 

de Serviço FGTS, bem como de quaisquer outros documentos exigidos ou que venham a ser 

exigidos por lei, no que se referirem à realização dos serviços objeto deste Contrato, 

comunicando à CONTRATADA a existência de irregularidades encontradas, para que esta 

providencie a imediata correção das mesmas; 

 
k. Determinar à CONTRATADA a emissão de relatórios/dados estatísticos mensais 

que se façam necessários ao planejamento físico e financeiro dos serviços objeto deste 

Contrato. 

 
l. Exigir da CONTRATADA, quando necessário, a elaboração de eventuais 

planilhas para aditivo ao contrato referente à execução da obra, com detalhamento das 

justificativas, memória de cálculo e planilha orçamentária dos serviços aditados ou suprimidos. 

 
m. Analisar e aprovar, por escrito, a adoção de normas e métodos construtivos 

propostos pela CONTRATADA, desde que condizentes com a boa execução dos serviços 

objeto do presente Contrato e com os interesses do IFG/Câmpus Formosa. 

 
n. Acompanhar a elaboração do planejamento físico e financeiro dos serviços 

objetos deste Contrato, incluindo a análise de proposições encaminhadas pela CONTRATADA, 

observando as disponibilidades das fontes de recursos pertinentes e o superior interesse do 

IFG/Câmpus Formosa. 

 
o. A comunicação entre CONTRATADA e empresa responsável pela fiscalização 

será realizada através de e-mail institucional bem como através de anotações ou registros no 

livro de ocorrências. 

 
p. O livro de ocorrências será destinado ao registro de fatos e comunicações que 

tenham implicação contratual, como: modificações de projeto, conclusão e aprovação de 

serviços e etapas construtivas, autorizações para execução de trabalho adicional, autorização 

para substituição de materiais e equipamentos, ajustes no cronograma e plano de execução 

dos serviços e obras, irregularidades e providências a serem tomadas pela Construtora e Fiscal 

da Obra. 

 
7.5. Cabe à Contratada atender prontamente e dentro do prazo estipulado quaisquer 

exigências do representante da Contratante encarregado da fiscalização do contrato inerentes 

ao objeto desta licitação, sem que disso decorra qualquer ônus extra para a 

CONTRATANTE, não implicando essa atividade de acompanhamento e fiscalização qualquer 

exclusão ou redução da responsabilidade da CONTRATADA, que é total e irrestrita em relação 

aos serviços executados, inclusive perante terceiros, respondendo a mesma por qualquer falta, 

falha, problema, irregularidade ou desconformidade observada na execução do contrato. 

 
7.6. As decisões e providências que ultrapassem a competência do Fiscal do 

contrato serão encaminhadas à autoridade competente da CONTRATANTE para adoção das 
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medidas convenientes, consoante disposto no § 2º, do art. 67, da Lei nº. 8.666/93. 

 
7.7. Quando as obras e/ou serviços contratados forem concluídos, caberá à 

Contratada apresentar comunicação escrita informando o fato à fiscalização da Contratante, a 

qual competirá, no prazo de até 15 (quinze) dias corridos, a verificação dos serviços 

executados, para fins de recebimento provisório. 

7.7.1. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 

testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

 
7.8. A CONTRATADA solicitará, por escrito, a emissão do Termo de Recebimento 

Provisório da obra, após a submissão dos documentos relacionados abaixo, quando for o caso: 

7.8.1. “as built”, elaborado pelo responsável por sua execução; 

7.8.2. comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 

7.8.3. laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 

7.8.4. carta "habite-se", emitida pela prefeitura;  

7.8.5. certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao 

Cartório de Registro de Imóveis; 

7.8.6. livro de ocorrências devidamente encerrado; 

7.8.7. a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em 

vista o direito assegurado à Contratante no art. 69 da Lei nº 8.666/93 e no art. 12 da Lei nº 

8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

 
7.9. A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras executadas, 

por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais 

encarregados pela obra, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e 

relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

 
7.9.2. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) 

vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais 

pendências verificadas. 

 
7.10. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 

e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 

possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório. 

 
7.11. O Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados será lavrado 

em até 30 (trinta) dias corridos após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, pela 

Comissão de

Fiscalização e Recebimento da obra, desde que tenham sido devidamente atendidas todas as 

exigências da fiscalização quanto às pendências observadas, e somente depois de 

solucionadas todas as reclamações porventura feitas quanto à falta de pagamento aos 

operários ou fornecedores de materiais e prestadores de serviços empregados na execução do 
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contrato. 

 
7.11.1 Na hipótese de a verificação a que se refere este item não ser procedida 

tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 

definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à 

Contratante nos 15 (quinze) dias corridos anteriores à exaustão do prazo. 

 
7.12. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a Contratada, em qualquer 

época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força 

das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

 
 
8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
8.1. Caberá ao IFG/Câmpus Formosa, como CONTRATANTE: 

8.1.1. Definir, precisamente, o objeto do Contrato, caracterizando projetos completos, 

especificações e referências necessárias ao perfeito entendimento da CONTRATADA quanto o 

serviço a ser realizado; 

8.1.2. Empenhar recursos necessários ao desenvolvimento normal dos trabalhos, segundo as 

disposições do cronograma físico-financeiro; 

8.1.3. Proporcionar à Contratada as facilidades necessárias a fim de que possa desempenhar 

normalmente o Contrato. 

8.1.4. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

8.1.5. Permitir o livre acesso dos empregados da licitante vencedora ao local da obra. 

8.1.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Preposto ou 

Responsável Técnico da licitante vencedora. 

8.1.7. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 

especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e 

ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

8.1.8. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas. 

8.1.9. Autorizar quaisquer serviços pertinentes à obra, decorrentes de imprevistos durante a sua 

execução, mediante orçamento detalhado e previamente submetido e aprovado pela 

Administração do IFG, desde que comprovada a necessidade deles; 

8.1.9. Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as orientações 

passadas pelo IFG ou com as especificações constantes deste Edital e dos seus Anexos. 

8.1.10. Solicitar que seja refeito o serviço recusado, de acordo com as especificações constantes 

dos Anexos deste edital. 
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8.1.11. Aprovar o cronograma físico-financeiro definitivo dos serviços, a ser apresentado pela 

licitante vencedora. 

8.1.12. Atestar as notas fiscais/faturas correspondentes, por intermédio da unidade fiscalizadora 

do IFG. 

8.1.13. Verificar a regularidade fiscal da licitante e efetuar o pagamento após a atestação da nota 

fiscal, conforme cronograma físico-financeiro. 

8.1.14. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada, 

em conformidade com o art. 36, §8º da IN SLTI/MPOG n. 02/2008. 

8.1.15. Autorizar a subcontratação desde que atendidos os requisitos previstos neste edital e 

anexos. 

8.1.16. Arquivamento, entre outros documentos, de projetos, “as built”, especificações técnicas, 

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções 

técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas. 

8.1.17. Receber a obra provisoriamente em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do 

contratado e, definitivamente, em até 30 (trinta) dias úteis, contados da data do 

recebimento provisório. 

8.1.18. Emitir Termo de Recebimento Definitivo da obra. 

8.1.19. Aplicar as penalidades pela inexecução parcial ou total das garantias do serviço; sanções 

que incluirão desde o registro de ocorrência junto ao sistema SICAF e até restrições 

quanto à contratação junto a Administração Pública Federal, garantida a ampla defesa e 

contraditório. 

8.1.20. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação contratual, conforme cronograma 

físico-financeiro; 

8.1.21. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 

objeto do contrato; 

8.1.22. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

8.1.23. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;  

8.1.24. Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição 

indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

8.1.25. “as built”, elaborado pelo responsável por sua execução; 

8.1.26. comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 

8.1.27. laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 

8.1.28. carta "habite-se", emitida pela prefeitura;  

8.1.29. certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao 

Cartório de Registro de Imóveis; 

8.1.30. a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em vista 
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o direito assegurado à Contratante no art. 69 da Lei nº 8.666/93 e no art. 12 da Lei nº 

8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

8.1.31.  Adotar, em tempo hábil, as medidas convenientes quanto a decisões e providências 

que ultrapassem a competência da fiscalização; 

 

 
9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

9.1. Estar devidamente cadastrada, regular e com habilitação parcial, junto ao sistema SICAF; 

9.2. À licitante vencedora caberá, ainda: 

9.2.1. Iniciar a prestação dos serviços em até 10 (dez) dias úteis após o 

início da vigência deste contrato; 

9.2.2.  Executar todos os trabalhos com mão de obra qualificada, 

devendo estar ciente das normas técnicas da ABNT ou outra que 

couber, correspondente a cada serviço constante da especificação. 

9.3. Executar cada uma das fases do empreendimento, com a alocação dos 

empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, 

fornecendo e utilizando os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

de qualidade e quantidade compatíveis com as especificações contidas nos 

projetos e demais documentos técnicos anexos ao instrumento convocatório a 

que se vincula este contrato, bem como na sua proposta; 

9.4. Manter pessoal técnico qualificado ao atendimento dos serviços contratados, 

quando da execução da obra; 

9.5. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante; 

9.6. Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas 

decorrentes da execução da obra, tais como: 

9.6.1. Salários; 

9.6.2. Seguros de acidente; 

9.6.3. Taxas, impostos e contribuições; 

9.6.4. Indenizações; 

9.6.5. Vale-refeição; 

9.6.6. Vale-transporte; e 

9.6.7. Outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo 

Governo. 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor 

(Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da 

garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à 

Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 
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9.8. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 

serem executados, em conformidade com as normas e determinações em 

vigor; 

9.9. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, 

além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI; 

9.10. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados 

alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar 

constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, 

conforme descrito neste instrumento contratual; 

9.11. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas 

da Contratante; 

9.12. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 

alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, 

devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste 

sentido, a fim de evitar desvio de função; 

9.12.1. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no 

decorrer da execução do empreendimento; 

9.12.2. Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de 

dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores 

de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor 

de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

9.15. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de 

serviço para representá-la na execução do contrato com capacidade para 

tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos; 

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança da Contratante; 

9.17. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da 

Contratante; 

9.18. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo 

todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e 

tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa 

técnica, normas e legislação; 

9.19. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.20. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por 

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 
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trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 

empreendimento. 

9.21. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.22. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos 

respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser 

danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 

9.23. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo 

o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

9.24. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de 

Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades 

pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 

12.378/2010); 

9.25. Providenciar, após a assinatura do contrato, num prazo de 15 (quinze) dias a 

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART no CREA/GO, entregando uma 

via ao Fiscal do Contrato do IFG. 

9.25.1. Obter junto ao Município, conforme o caso, as licenças necessárias 

e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da 

legislação aplicável; 

9.26. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico 

especializado, para que a Administração possa utilizá-lo de acordo com o 

previsto neste Projeto Básico e seus anexos, conforme artigo 111 da Lei n° 

8.666, de 1993; 

9.27. Assegurar à CONTRATANTE, nos termos do artigo 19, inciso XVI, da Instrução 

Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008: 

9.27.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, 

inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que 

vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, 

de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e 

utilizar os mesmos sem limitações; 

9.27.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações 

técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os 

demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive 

aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida 

a sua utilização sem que exista autorização expressa da 

Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e 

penais cabíveis. 

9.28. Promover a organização técnica e administrativa das atividades, de modo a 

conduzi-las eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e 

especificações que integram ou fundamentam o Projeto Básico e este 

Contrato, no prazo determinado. 
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9.29. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo 

sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, 

higiene e disciplina. 

9.30. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 

memorial descritivo. 

9.31. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 

responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais 

como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, 

condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e 

outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação 

das atividades em relação ao cronograma previsto. 

9.32. Elaborar o PCMAT (Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho) 

para estabelecimentos com 20 (vinte) ou mais trabalhadores, conforme exige a 

NR18, além de tudo o que couber e for pertinente as normas relativas a 

segurança do trabalho; tais documentos deverão ser entregues ao fiscal do 

contrato em até 5 dias úteis contados do momento em que se tornar 

obrigatório. 

9.32.1. Verificar e comparar todos os projetos fornecidos para execução 

dos serviços: 

9.32.2. No caso de falhas, erros, discrepâncias ou omissões, bem, ainda, 

transgressões às Normas Técnicas, regulamentos ou posturas, 

caberá à licitante formular imediata comunicação escrita à CL do 

IFG antes da abertura da documentação, nos prazos legais; 

9.32.3. A não comunicação de discordância nos prazos legais, antes da 

abertura da documentação, implica em concordância com todos os 

termos e valores constantes no Memorial Descritivo, Projeto 

Básico/Executivo, Planilha Orçamentária, Cronograma Físico-

Financeiro e demais itens que constituem o objeto desta licitação e 

fazem parte deste Edital, de acordo com o art. 102, § 6º, inciso III 

da LDO 2013 e art. 13, inciso II do Decreto 7.983/2013; 

9.33. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do 

Decreto n° 5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de 

Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente aprovado pelo 

órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b) 

supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão 

competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas 

plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas 

específicas do órgão ambiental competente. 

9.34. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais 

utilizados em cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, 

inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, por ocasião 

da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, 

conforme o caso:  
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9.34.1.  Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos 

ou subprodutos florestais; 

9.34.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do 

transportador dos produtos ou subprodutos florestais junto ao 

Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras 

ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo 

IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos 

respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 

17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e Instrução Normativa 

IBAMA n° 31, de 03/12/2009, e legislação correlata; e 

9.34.3.  Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 

253, de 18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução 

Normativa IBAMA n° 112, de 21/08/2006, quando se tratar de 

produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte 

e armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória. 

9.34.3.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução 

contratual tenham origem em Estado que possua documento de 

controle próprio, a CONTRATADA deverá apresentá-lo, em 

complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do 

transporte e armazenamento nos limites do território estadual. 

9.35. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 

construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as 

alterações da Resolução n. 448/2012, do Conselho Nacional de Meio Ambiente 

- CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG 

n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

9.35.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá 

obedecer às diretrizes técnicas e procedimentos do Programa 

Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou 

do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 

apresentado ao órgão competente, conforme o caso; 

9.35.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, 

de 05/07/2002, a CONTRATADA deverá providenciar a destinação 

ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil 

originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos 

seguintes procedimentos: 

9.35.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como 

agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados na 

forma de agregados, ou encaminhados a aterros de 

resíduos classe A de reservação de material para usos 

futuros; 

9.35.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): 

deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a 

áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de 

modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura; 
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9.35.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas 

tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que 

permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser 

armazenados, transportados e destinados em 

conformidade com as normas técnicas específicas; 

9.35.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou 

prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, 

transportados, reutilizados e destinados em conformidade 

com as normas técnicas específicas. 

9.35.3. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos 

originários da contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, 

áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas 

protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas; 

9.35.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa 

Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou 

do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 

conforme o caso, a contratada comprovará, sob pena de multa, 

que todos os resíduos removidos estão acompanhados de 

Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as 

normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT 

NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

9.35.5. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

9.35.5.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local 

fixo, que libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão 

pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá 

respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos 

na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação 

correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte; 

9.35.5.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos 

não poderá ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela 

Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas 

visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-

10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução 

CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata; 

9.35.5.3. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG 

n° 1, de 19/01/2010, deverão ser utilizados, na execução 

contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de 

tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em 

relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de 

formação de preços os custos correspondentes; 

9.35.6. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, 

por uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos 
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resultantes de caso fortuito ou de força maior, por qualquer causa de 

destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens 

da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos 

em via pública junto à obra. 

9.35.7. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente 

aprovados pela fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames 

e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e 

equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento 

previsto no Projeto Básico e demais documentos anexos; 

9.35.8. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades 

previstas no projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.). 

9.35.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 

Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada cujos 

empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT deverá 

entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 

certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, 

Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado, conforme exigido 

no instrumento convocatório; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 

e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.35.10. Serão de exclusiva responsabilidade da contratada eventuais 

erros/equívocos no dimensionamento da proposta.  

9.35.11. Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza 

intelectual, após a assinatura do contrato, a contratada deverá participar de 

reunião inicial, devidamente registrada em Ata, para dar início à execução 

do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que 

estejam presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do Projeto 

Básico, o gestor do contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal 

administrativo do contrato, os técnicos da área requisitante, o preposto da 

empresa e os gerentes das áreas que executarão os serviços contratados. 

9.35.12. Executar os serviços com base na contratação da integridade dos serviços 

Objeto do Projeto Básico/Executivo e Edital, com o fornecimento de 

materiais e mão de obra previstos nestes; 

9.35.13. Fornecer materiais para a execução do Objeto, de primeiro uso e com a 

qualidade exigida no Memorial Descritivo; 

9.35.14. Responder por quaisquer Estar devidamente cadastrada, regular e com 

habilitação parcial, junto ao sistema SICAF; 

9.36. À licitante vencedora caberá, ainda: 

9.36.1. Iniciar a prestação dos serviços em até 10 (dez) dias úteis após o início da 

vigência deste contrato; 
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9.36.2.  Executar todos os trabalhos com mão de obra qualificada, devendo estar 

ciente das normas técnicas da ABNT ou outra que couber, correspondente 

a cada serviço constante da especificação. 

9.36.3. Executar cada uma das fases do empreendimento, com a alocação dos 

empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

contratuais, fornecendo e utilizando os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios de qualidade e quantidade compatíveis com as 

especificações contidas nos projetos e demais documentos técnicos 

anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este contrato, bem 

como na sua proposta; 

9.36.4. Manter pessoal técnico qualificado ao atendimento dos serviços 

contratados, quando da execução da obra; 

9.36.5. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante; 

9.36.6. Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas 

decorrentes da execução da obra, tais como: 

9.36.6.1. Salários; 

9.36.6.2. Seguros de acidente; 

9.36.6.3. Taxas, impostos e contribuições; 

9.36.6.4. Indenizações; 

9.36.6.5. Vale-refeição; 

9.36.6.6. Vale-transporte; e 

9.36.6.7. Outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo 

Governo. 

9.36.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 

objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a 

descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos 

devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.36.8. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços 

a serem executados, em conformidade com as normas e determinações 

em vigor; 

9.36.9. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, 

além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI; 

9.36.10. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos 

empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos 

casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à 

execução do serviço, conforme descrito neste instrumento contratual; 

9.36.11. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas 

Internas da Contratante; 

9.36.12. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem 

desempenhadas, alertando-os a não executarem atividades não 

abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda 

e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 
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9.36.13. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer 

da execução do empreendimento; 

9.36.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis 

anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; 

nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.36.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

9.36.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

9.36.17. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação 

de serviço para representá-la na execução do contrato com capacidade 

para tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos; 

9.36.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 

ou municipal, as normas de segurança da Contratante; 

9.36.19. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas 

da Contratante; 

9.36.20. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, 

fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, 

qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações 

aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

9.36.21. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos 

serviços. 

9.36.22. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou 

por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local 

dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 

empreendimento. 

9.36.23. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em 

risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.36.24. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos 

respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser 

danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 

9.36.25. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e 

tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do 

contrato. 

9.36.26. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de 

Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e 

especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis ns. 

6.496/77 e 12.378/2010); 
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9.36.27. Providenciar, após a assinatura do contrato, num prazo de 15 (quinze) dias 

a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART no CREA/GO, entregando 

uma via ao Fiscal do Contrato do IFG. 

9.36.28. Obter junto ao Município, conforme o caso, as licenças necessárias e 

demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação 

aplicável; 

9.36.29. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico 

especializado, para que a Administração possa utilizá-lo de acordo com o 

previsto neste Projeto Básico e seus anexos, conforme artigo 111 da Lei n° 

8.666, de 1993; 

9.36.30. Assegurar à CONTRATANTE, nos termos do artigo 19, inciso XVI, da 

Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008: 

9.36.30.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, 

inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que 

vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, 

de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e 

utilizar os mesmos sem limitações; 

9.36.30.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações 

técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os 

demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive 

aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida 

a sua utilização sem que exista autorização expressa da 

Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e 

penais cabíveis. 

9.36.31. Promover a organização técnica e administrativa das atividades, de modo 

a conduzi-las eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e 

especificações que integram ou fundamentam o Projeto Básico e este 

Contrato, no prazo determinado. 

9.36.32. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo 

sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 

segurança, higiene e disciplina. 

9.36.33. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e 

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 

especificações do memorial descritivo. 

9.36.34. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 

responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais 

como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, 

condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e 

outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e 

situação das atividades em relação ao cronograma previsto. 

9.36.35. Elaborar o PCMAT (Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho) 

para estabelecimentos com 20 (vinte) ou mais trabalhadores, conforme 

exige a NR18, além de tudo o que couber e for pertinente as normas 
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relativas a segurança do trabalho; tais documentos deverão ser entregues 

ao fiscal do contrato em até 5 dias úteis contados do momento em que se 

tornar obrigatório. 

9.36.36. Verificar e comparar todos os projetos fornecidos para execução dos 

serviços: 

9.36.36.1. No caso de falhas, erros, discrepâncias ou omissões, bem, ainda, 

transgressões às Normas Técnicas, regulamentos ou posturas, 

caberá à licitante formular imediata comunicação escrita à CL do 

IFG antes da abertura da documentação, nos prazos legais; 

9.36.36.2. A não comunicação de discordância nos prazos legais, antes da 

abertura da documentação, implica em concordância com todos os 

termos e valores constantes no Memorial Descritivo, Projeto 

Básico/Executivo, Planilha Orçamentária, Cronograma Físico-

Financeiro e demais itens que constituem o objeto desta licitação e 

fazem parte deste Edital, de acordo com o art. 102, § 6º, inciso III 

da LDO 2013 e art. 13, inciso II do Decreto 7.983/2013; 

9.36.37. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 

11 do Decreto n° 5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por 

meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente 

aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - 

SISNAMA; (b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada 

pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - 

SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa 

florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente. 

9.36.38. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais 

utilizados em cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, 

inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, por 

ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes 

documentos, conforme o caso:  

9.36.38.1.  Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos 

ou subprodutos florestais; 

9.36.38.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do 

transportador dos produtos ou subprodutos florestais junto ao 

Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 

Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido 

pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados 

dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme 

artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e Instrução Normativa 

IBAMA n° 31, de 03/12/2009, e legislação correlata; e 

9.36.38.3.  Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 

253, de 18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução 

Normativa IBAMA n° 112, de 21/08/2006, quando se tratar de 

produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte 

e armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória. 
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9.36.38.4. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução 

contratual tenham origem em Estado que possua documento de 

controle próprio, a CONTRATADA deverá apresentá-lo, em 

complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do 

transporte e armazenamento nos limites do território estadual. 

9.36.39. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos 

resíduos da construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 

05/07/2002, com as alterações da Resolução n. 448/2012, do Conselho 

Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da 

Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes 

termos: 

9.36.39.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá 

obedecer às diretrizes técnicas e procedimentos do Programa 

Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou 

do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 

apresentado ao órgão competente, conforme o caso; 

9.36.39.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, 

de 05/07/2002, a CONTRATADA deverá providenciar a destinação 

ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil 

originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos 

seguintes procedimentos: 

9.36.39.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como 

agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados na 

forma de agregados, ou encaminhados a aterros de 

resíduos classe A de reservação de material para usos 

futuros; 

9.36.39.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras 

destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou 

encaminhados a áreas de armazenamento temporário, 

sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou 

reciclagem futura; 

9.36.39.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram 

desenvolvidas tecnologias ou aplicações 

economicamente viáveis que permitam a sua 

reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 

transportados e destinados em conformidade com as 

normas técnicas específicas; 

9.36.39.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou 

prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, 

transportados, reutilizados e destinados em 

conformidade com as normas técnicas específicas. 

9.36.39.3. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos 

originários da contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, 
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áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas 

protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas; 

9.36.39.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa 

Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou 

do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 

conforme o caso, a contratada comprovará, sob pena de multa, 

que todos os resíduos removidos estão acompanhados de 

Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as 

normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT 

NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

9.36.40. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

9.36.40.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local 

fixo, que libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão 

pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá 

respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos 

na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação 

correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte; 

9.36.40.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos 

não poderá ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela 

Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas 

visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-

10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução 

CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata; 

9.36.40.3. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG 

n° 1, de 19/01/2010, deverão ser utilizados, na execução 

contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de 

tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em 

relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de 

formação de preços os custos correspondentes; 

9.36.41. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, 

por uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos 

resultantes de caso fortuito ou de força maior, por qualquer causa de 

destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens 

da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos 

em via pública junto à obra. 

9.36.42. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente 

aprovados pela fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames 

e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e 

equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento 

previsto no Projeto Básico e demais documentos anexos; 

9.36.43. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades 

previstas no projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.) 
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9.36.44. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 

Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada cujos 

empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT deverá 

entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 

certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, 

Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado, conforme exigido 

no instrumento convocatório; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 

e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.36.45. Serão de exclusiva responsabilidade da contratada eventuais 

erros/equívocos no dimensionamento da proposta.  

9.36.46. Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza 

intelectual, após a assinatura do contrato, a contratada deverá participar de 

reunião inicial, devidamente registrada em Ata, para dar início à execução 

do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que 

estejam presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do Projeto 

Básico, o gestor do contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal 

administrativo do contrato, os técnicos da área requisitante, o preposto da 

empresa e os gerentes das áreas que executarão os serviços contratados. 

9.36.47. Executar os serviços com base na contratação da integridade dos serviços 

Objeto do Projeto Básico/Executivo e Edital, com o fornecimento de 

materiais e mão de obra previstos nestes; 

9.36.48. Fornecer materiais para a execução do Objeto, de primeiro uso e com a 

qualidade exigida no Memorial Descritivo; 

9.36.49. Responder por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas seus 

empregados, quando em serviço; 

9.36.50. Cumprir o prazo de execução da obra de acordo com o estabelecido na 

Cláusula Quarta e no cronograma físico-financeiro; 

9.36.51. Formular imediata comunicação escrita à Administração do IFG, de forma 

a evitar empecilhos ao perfeito desenvolvimento da obra, no caso de 

falhas, erros, discrepâncias ou omissões, bem como de transgressões às 

Normas Técnicas, regulamentos ou posturas; 

9.36.52. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

utilizados, no prazo máximo de 05 (cinco) dias ou no prazo para tanto 

estabelecido pela fiscalização; 

9.36.53. Providenciar, por conta própria, toda a sinalização necessária à execução 

do serviço, no sentido de evitar qualquer tipo de acidente; 

9.36.54. Remover o entulho e todos os materiais que sobrarem, promovendo a 

limpeza do local da obra, durante todo o período de execução e, 

especialmente, ao seu final; 
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9.36.55. Apresentar os seguros contra riscos de engenharia, seguro contra 

acidentes de trabalho e a garantia de execução, em relação aos serviços, 

exigidos nas Cláusulas Quarta e Quinta do presente Contrato; 

9.36.56. Submeter à aprovação do IFG, antes do início dos trabalhos, a relação 

nominal de seu pessoal técnico envolvido com a execução da obra; 

9.36.57. Permitir, aos técnicos do IFG e àqueles a quem o IFG formalmente indicar 

acesso às suas instalações e a todos os locais onde estiverem sendo 

estocados materiais relacionados com a obra; 

9.36.58. Comunicar, ao IFG, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente 

e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 

9.36.59. Responsabilizar-se por todo transporte necessário à prestação dos 

serviços contratados, bem como por ensaios, testes ou provas 

necessários, inclusive os maus executados; 

9.36.60. Providenciar, às suas expensas, junto a instituições ou fundações 

capacitadas para este fim, atestado de similaridade de desempenho dos 

materiais apresentados, quando do uso de similar ao descrito nas 

Especificações Técnicas, sempre que a fiscalização do IFG julgar 

necessário; 

9.36.61. Responsabilizar-se pela perfeita execução e completo acabamento dos 

serviços contratados, obrigando-se a prestar assistência técnica e 

administrativa necessária para assegurar o andamento conveniente dos 

trabalhos; 

9.36.62. Entregar o Termo de Garantia dos materiais fornecidos e serviços 

executados de, no mínimo, 5 (cinco) anos, a contar da data da emissão do 

Termo de Recebimento Definitivo. A garantia incluirá mão de obra e 

substituição de peças ou materiais, desde que não fique caracterizado o 

uso inadequado por parte do usuário; 

9.36.63. Submeter, à Unidade de fiscalização do IFG, sempre que solicitado, as 

amostras de todos os materiais a serem empregados nos serviços antes 

da sua execução; 

9.36.64. Atender aos chamados do IFG no prazo máximo de 15 (quinze) dias, 

contado da comunicação oficial, durante o período de garantia, sob pena 

de ser incluída no cadastro de empresas suspensas de participar em 

licitação realizada pelo IFG; 

9.36.65. Indenizar ou restaurar os danos causados às vias ou logradouros públicos; 

9.36.66. Remanejar quaisquer redes ou empecilhos, porventura existentes no local 

da obra; 

9.36.67. Cumprir cada uma das normas regulamentares sobre medicina e 

segurança do trabalho; 

9.36.68. Incluir em sua planilha de custos apresentada mensalmente o preço 

unitário por item, fixo e irreajustável, devendo já estar inclusos os 

impostos, taxas, seguros e as despesas decorrentes do fornecimento dos 
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materiais e serviços, incluindo a mão de obra, bem como deduzidos 

quaisquer descontos que venham a ser concedidos; 

9.36.69. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e 

obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, 

obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados 

não manterão nenhum vínculo empregatício com o IFG. Tal 

responsabilidade inclui também qualquer tipo de encargo que venha a ser 

criado pelo Governo, durante a vigência do contrato. 

9.36.70. Manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do IFG, 

porém sem qualquer vínculo empregatício com o órgão; 

9.36.71. Manter, ainda, os seus empregados identificados, quando em trabalho, 

devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado 

inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares do IFG; 

9.36.72. Responder pelos danos causados diretamente à Administração do IFG ou 

a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução da 

obra, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento pelo IFG; 

9.36.73. Responder, também, pelas perdas e danos causados por seus 

empregados, durante a execução do serviço, ainda que involuntariamente, 

às instalações do prédio, máquinas, equipamentos e demais bens do IFG, 

substituindo os referidos bens por outros semelhantes em prazo que lhe 

será expressamente combinado pela Contratante; 

9.36.74. Arcar com despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde 

que praticada por seus empregados na obra ou no recinto do IFG; 

9.36.75. Assumir inteira e total responsabilidade pela execução do serviço, pela 

resistência, estanqueidade e estabilidade de todas as estruturas da obra a 

executar; 

9.36.76. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e 

obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do 

trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 

empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda 

que acontecido em dependência do IFG; 

9.36.77. Aceitar acréscimos ou supressões no valor contratado, limitados estes ou 

aqueles ao correspondente a 25% (obras novas) e 50% (reformas) do valor 

contratado, conforme o disposto no § 1º, do art. 65, da Lei n.º 8.666/93, 

observando o artigo 13, inciso II do Decreto 7983/2013, que estabelece o 

limite de 10% para acréscimo referente a erros, omissões ou falhas em 

qualquer parte que integram o projeto básico (planilhas, projeto, 

cronogramas, etc); 

9.36.78. Apresentar certidão de registro no Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia - CREA da Região a que está vinculada a Licitante e o 

responsável técnico; 
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9.36.79. Comprovar que possui em seu quadro um engenheiro civil detentor de, no 

mínimo, um atestado de responsabilidade técnica relativo a execução de 

obra de edificação pública, comercial ou industrial, com características 

semelhantes ao objeto; 

9.36.80. Manter permanentemente a frente da obra Engenheiro Civil ou Técnico em 

Edificações; 

9.36.81. Apresentar declaração indicando o nome, CPF, nº do registro na entidade 

profissional competente, do(s) profissional(is) que serão responsável(éis) 

técnico(s) pelos serviços de que trata o objeto deste Edital. O(s) nome(s) 

do(s) responsável(éis) técnico(s) indicado(s) deverá(ão) ser o(s) mesmo(s) 

que constar(em) dos atestados de responsabilidade técnica; 

9.36.82. Exigir de seus subcontratados, se for o caso, cópia da ART dos serviços a 

serem realizados, apresentando-a a unidade de fiscalização do IFG, 

quando solicitado. 

9.36.83. Submeter à aprovação do IFG, o(s) nome(s) e o(s) dado(s) 

demonstrativo(s) da respectiva capacidade técnica do responsável técnico 

que, porventura, venha a substituir o originalmente indicado. 

9.36.84. Manter quadro de empregados regularizados quanto a legislação 

trabalhista, devendo apresentar mensalmente, ou quando solicitado pela 

Contratante, a lista de funcionários contratados comprovando seu vínculo e 

o cumprimento das obrigações sociais, previdenciárias e trabalhistas, 

arcando pela responsabilidade do não cumprimento dessas exigências em 

tempo hábil; 

9.36.85. Apresentar para a apreciação da contratante a(s) empresa(s) que será(ao) 

subcontratadas; 

9.36.86. Manter, durante toda a execução de objeto, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas neste Contrato e na Licitação; 

9.37. Comprovar no prazo de dez dias após a data de assinatura do contrato, através de 

documento assinado por quem de direito, que constituiu e manterá durante toda a execução da 

obra escritório na região desta (distante no máximo 100 km do local da obra), com engenheiro 

ou técnico de edificações responsável, com número de telefone e fax locais, que possibilitem o 

imediato atendimento das solicitações efetuadas pela Contratante em relação a execução dos 

serviços. (ex.: contrato de locação ou matrícula do Registro de Imóveis em nome da 

Contratante; requerimento de linha telefônica de uma concessionária da região; cópia da 

aquisição de aparelho de fax; cópia da CTPS ou contrato de prestação de serviços do 

engenheiro ou técnico de edificações responsável pelo escritório), sob pena de rescisão do 

contrato e chamada do próximo licitante classificado, assim como, a aplicação das demais 

penalidades previstas na legislação e no Edital. 

9.38 Apresentar cópias autenticadas ou originais dos seguintes documentos de 

comprovação de regularidade, conforme quadro abaixo, no cumprimento de obrigações 

trabalhistas, em até quinze dias contados da solicitação pela Administração do IFG: 

9.39. Cópias do livro de registro; 

9.40. Cópias das carteiras de trabalho; 

9.41. Certidão Negativa dos Débitos Salariais; 
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9.42. Certidão Negativa de Infrações Trabalhistas; 

9.43. Declaração de Inexistência de Infrações Trabalhistas à Legislação de Proteção à 

Criança e ao Adolescente; 

9.44. Certidão ou recibo do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados – CAGED; 

9.45. CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

9.46. Comprovação do depósito bancário dos salários e folha de pagamento ou 

contracheques com devida comprovação de recebimento pelos empregados; 

9.47. Guia de recolhimento do INSS; 

9.48. Guia de recolhimento do FGTS; 

9.49. GFIP (com discriminação dos recolhimentos INSS e FGTS por empregado); 

9.50. Listagem, assinada pelos empregados, comprobatória do pagamento do auxílio-

alimentação e do vale-transporte. 

9.51. Garantir, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, todos os serviços executados, contados 

a partir da data da emissão do Termo de Recebimento Definitivo, conforme artigo 618 

do Código Civil Brasileiro. 

9.52. Durante o período de garantia, a licitante vencedora deverá, sob pena de ser incluída 

no cadastro de empresas suspensas de participar em licitação realizada pelo IFG e 

pela União e demais penalidades previstas na legislação e neste Edital, atender aos 

chamados do IFG no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contado da comunicação oficial, 

inclusive por meio eletrônico; a resolução do problema não poderá ultrapassar 15 dias, 

exceto em caso de urgência ou alta complexidade que o referido prazo será definido 

pelo Fiscal da obra ou Depto. de Engenharia do IFG. 

9.52.1.Prestar a garantia em relação aos serviços, exigida pelo 

presente edital. 

9.52.2. Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da 

rejeição e substituição/retificação de equipamentos, 

materiais e serviços pela Unidade fiscalizadora do IFG e 

pelos atrasos acarretados por essa rejeição. 

9.53. À licitante vencedora caberá, ainda: 

 

9.54. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e 

obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, 

obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não 

manterão nenhum vínculo empregatício com o IFG. 

9.55. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 

estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em 

ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos 

serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em dependência do 

IFG. 

9.56. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, 

relacionadas à obra, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou 

continência. 

9.57. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 

resultantes da adjudicação deste CONVITE. 

9.58. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos em 

22.8.6, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração 
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do IFG, nem poderá onerar o objeto deste CONVITE, razão pela qual a licitante 

vencedora renúncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa 

ou passiva, para com o IFG. 

9.59. Deverá, ainda, manter quadro de empregados regularizados quanto à 

legislação trabalhista, devendo apresentar mensalmente, ou quando solicitado 

pela Contratante, a lista de funcionários contratados comprovando seu vínculo 

e o cumprimento das obrigações sociais, previdenciárias e trabalhistas, 

arcando pela responsabilidade do não cumprimento dessas exigências em 

tempo hábil. 

9.60. Apresentar cópias autenticadas ou originais dos seguintes documentos de 

comprovação de regularidade no cumprimento de obrigações trabalhistas, em 

até quinze dias contados da solicitação pela Administração do IFG: 

ITEM DOCUMENTO 

01 Cópias do livro de registro 

02 Cópias das carteiras de trabalho 

03 Certidão Negativa dos Débitos Salariais 

04 Certidão Negativa de Infrações Trabalhistas 

05 
Declaração de Inexistência de Infrações Trabalhistas à Legislação de Proteção à 
Criança e ao Adolescente 

06 Certidão ou recibo do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados - CAGED 

07 CNDT - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

08 
Comprovação do depósito bancário dos salários e folha de pagamento ou 
contracheques com devida comprovação de recebimento pelos empregados 

09 Guia de recolhimento do INSS 

10 Guia de recolhimento do FGTS 

11 GFIP (com discriminação dos recolhimentos INSS e FGTS por empregado). 

12 
Listagem, assinada pelos empregados, comprobatória do pagamento do auxílio-
alimentação e do vale-transporte 

 

 

9.61. Deverá a licitante vencedora observar, também, o seguinte: 

9.61.1. É proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de 

Pessoal do IFG, durante a vigência do contrato; 

9.61.2. É proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do 

contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração do 

IFG; 

9.61.3. É vedada a subcontratação total dos serviços objeto deste Convite; 

9.61.4. Subcontratação parcial dos serviços, no limite estipulado, só será 

admitida se previamente autorizada pela Administração do IFG. 

9.62. No caso de subcontratação, deverá ficar demonstrado e documentado que esta 

somente abrangerá etapas dos serviços, ficando claro que a subcontratada 

apenas reforçará a capacidade técnica da contratada, que executará, por seus 

próprios meios o principal serviço de que trata este edital, assumindo a 

responsabilidade direta e integral pela qualidade dos serviços contratados. 

9.63. A assinatura do contrato caberá somente a empresa vencedora, por ser a 

única responsável perante o IFG, mesmo que tenha havido apresentação de 

empresa a ser subcontratada para a execução de determinados serviços 

integrantes desta licitação. 
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9.64. A relação que se estabelece na assinatura do contrato é exclusivamente entre 

o IFG e a contratada, não havendo qualquer vínculo ou relação de nenhuma 

espécie entre a autarquia e a subcontratada, inclusive no que pertine a 

medição e o pagamento direto da subcontrata. 

9.65. O IFG se reserva o direito de, após a contratação dos serviços, exigir que o 

pessoal técnico e auxiliar da empresa contatada e de suas subcontratadas, se 

submetam a comprovação de suficiência a ser por ele realizada e de terminar a 

substituição de qualquer membro da equipe que não esteja apresentando o 

rendimento desejado. 

9.66. Somente serão permitidas as subcontratações regularmente autorizadas pelo 

IFG, sendo causa de rescisão contratual aquela não devidamente formalizada. 

9.67. A contratada ao requerer a autorização para a subcontratação de parte dos 

serviços deverá comprovar perante a administração a regularidade 

jurídico/fiscal e trabalhista de sua subcontratada, respondendo, solidariamente 

com esta, pelo inadimplemento destas quando relacionadas com o objeto do 

contrato. 

9.68. A empresa contratada responsabiliza-se pela padronização, compatibilidade, 

gerenciamento centralizado e qualidade da subcontratação. 

9.69. As empresas subcontratadas também devem comprovar, perante o IFG que 

estão em situação regular, fiscal e previdenciária e que entre seus diretores, 

responsáveis técnicos ou sócios não constam servidores ou ocupantes de 

cargo de Direção do IFG. 

9.70. Caberá à licitante vencedora providenciar, junto ao CREA/GO, a devida 

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART relativa aos serviços objeto da 

presente licitação, de acordo com a legislação vigente. 

9.71. Os responsáveis técnicos pelos serviços a serem desenvolvidos deverão ter 

vínculo formal com a licitante vencedora e deverão ser os indicados na fase de 

habilitação do certame licitatório. 

 
 
10. DO PAGAMENTO 

 
10.1. O pagamento ocorrerá da seguinte forma: 

 

10.1.1 A cada fase, nas datas previstas no Cronograma Físico-Financeiro, 

corresponderá uma aferição das obras ou serviços executados. Uma etapa 

será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para 

aquela etapa, no cronograma físico-financeiro apresentado pela licitante, 

estiverem executados em sua totalidade. Considerando que o critério para 

pagamento das parcelas exige etapas efetivamente concluídas, o cronograma 

físico-financeiro deverá ser elaborado de forma a refletir o real andamento 

esperado dos serviços. 

10.1.2. Quando de etapas não concluídas, a fiscalização poderá efetuar o pagamento referente 

aos serviços executados, devendo a Contratada regularizar o cronograma na etapa 

subsequente. Esta aceitação fica a critério da fiscalização do IFG. 

 

10.2. Ao completar 30 (trinta) dias de execução dos serviços será executada a 1ª medição, e 

assim sucessivamente até o término da obra, devendo a Contratada apresentar, via 
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correio eletrônico, sua proposta de medição de serviços através de planilha (cujo 

modelo será disponibilizado pela Administração), com colunas em Reais, percentual e 

saldo, igualmente em Reais e percentual de cada item e subitem da planilha 

orçamentária, acompanhado necessariamente de memória de cálculo indicando nesta 

os trechos levantados para a melhor compreensão das quantidades apontadas em 

planilha, e apresentá-la à Fiscalização, no mínimo 5 (cinco) dias antes da data da 

medição para avaliação dos serviços com posterior verificação no local pela 

Fiscalização que a atestará, observando o item 26.1.1.1. 

10.2.1. A Contratada deverá apontar em planilha de medição os serviços (material e mão de 

obra) efetivamente concluídos até a data da medição, não sendo aprovados pela 

Fiscalização serviços executados de forma incompleta tampouco a alegação de 

material simplesmente adquirido por meio de nota fiscal ou posto na obra. 

10.2.2. Somente após o atesto da Fiscalização poderá a Contratada emitir Nota Fiscal – NF, 

que deverá ser acompanhada da planilha de medição de serviços e memória de 

cálculo, do Diário de Obras (original) do período, do Comprovante de Recolhimento dos 

Encargos Sociais dos Trabalhadores e dos demais documentos de regularidade para 

com a Seguridade Social (CND) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), documentos estes que também deverão ser entregues à Fiscalização. 

10.3. O pagamento da primeira fatura/nota fiscal somente poderá ocorrer após a 

comprovação do cumprimento das cláusulas quarta e quinta da minuta do contrato 

anexo a este edital, e com a apresentação dos seguintes documentos: 

10.3.1. Registro da obra no CREA/GO; 

10.3.2. Matrícula da obra no INSS (CEI); e 

10.3.3. Relação dos Empregados – RE. 

10.4. A CONTRATANTE reserva-se o direito de não efetuar o pagamento se, no ato da 

atestação, os serviços executados, os equipamentos ou os materiais fornecidos não 

estiverem em perfeitas condições de funcionamento ou de acordo com as 

especificações apresentadas e aceitas. 

10.5. Conforme critério da unidade de fiscalização, e no exclusivo interesse da Administração 

do IFG, as medições poderão ser feitas considerando-se os materiais e equipamentos 

fornecidos e depositados no canteiro da obra. Nesse caso, o valor a ser levado em 

conta para efeito de pagamento será o custo dos materiais e equipamentos constante 

das composições de custos unitários apresentadas pela licitante vencedora. 

10.5.1. Entende-se por custo o preço de venda proposto pela licitante vencedora menos o BDI 

contratual; e 

10.5.2. O BDI relativo aos materiais e equipamentos e à parcela dos serviços relativa à mão de 

obra e respectivo BDI, serão pagos após a efetiva e completa aplicação dos materiais e 

instalação dos equipamentos. 

10.6. O pagamento das notas fiscais será efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias, 

mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada, conforme 

disposto nos itens acima. 

10.7. Caso a empresa contratada vier a adiantar os serviços, consequentemente adiantando 

a previsão constante no cronograma físico-financeiro, estando estes executados de 

acordo com as especificações constantes do ANEXO I – PROJETO 

BÁSICO/EXECUTIVO, poderá apresentar a Nota Fiscal/Fatura correspondente, na 

forma acima citada, a qual, após estar devidamente atestada e encaminhada ao Setor 

Financeiro, poderá ser quitada, nos prazos previstos neste instrumento editalício. 
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10.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante 

depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela 

Contratada. 

10.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento por culpa da Contratante, o valor devido 

deverá ser acrescido de encargos moratórios, apurados desde a data final do período 

de adimplemento até a data do efetivo pagamento, devendo ser equivalente a 6% ao 

ano, conforme a fórmula: 

𝐸𝑀 = 𝐼 ⋅ 𝑁 ⋅ 𝑉𝑃 

Onde: 

 

EM: Encargos moratórios; 

N: Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP: Valor da parcela a ser paga. 

I: Índice de compensação financeira (0,0001644), assim apurado: 

 

𝐼 =
365

=
365

= 0,0001644 

TX: Percentual da taxa anual (6%). 

 

10.10. A compensação financeira prevista nesta Condição será incluída na fatura/nota fiscal 

seguinte ao da ocorrência. 

10.11. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, 

estes serão restituídos à Contratada para as correções necessárias no prazo de 5 

(cinco) dias, sendo devolvidos no mesmo prazo, não respondendo a Contratante por 

quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos 

correspondentes. 

10.12. Serão retidos na fonte, quando do pagamento, os tributos e contribuições elencados 

nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade 

com a legislação vigente. O ISQN/ISS será retido no valor total da nota fiscal, ou no 

percentual que a legislação municipal assim o exigir. 

10.13. A Administração não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 

efetuada, que porventura não tenha sido acordada na assinatura do contrato. 

10.14. A Administração poderá descontar eventuais multas que tenham sido impostas a 

empresa contratada. 

 

 
11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

11.1. Comete infração administrativa, a ADJUDICATÁRIA que se recuse a assinar o contrato, 

após devidamente notificada, sem motivo justificado, caracterizando o descumprimento 

total da obrigação assumida nos termos dos art. 47 da Lei 12.462/2011 e art. 81 da Lei 

nº 8.666/93. 

11.2. Ocorrendo a hipótese referida no item anterior, o Ordenador de Despesas determinará 

a anulação da Nota de Empenho, ficando ainda à Adjudicatária, assegurados o 

contraditório e ampla defesa, sujeita às seguintes sanções: 

11.2.1. Aplicação de multa compensatória correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total 

da proposta. 
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11.2.2. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 

IFG pelo prazo de até 2 (dois) anos. 

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos 

causados. 

11.2.4. Impedimento de licitar e contratar com a União pelo prazo de até 5 (cinco) anos 

conforme art. 47 da Lei 12.462/2011. 

11.3. O valor da multa de que trata o item, deverá ser recolhido pela Adjudicatária 

inadimplente dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir de sua intimação, através 

de GRU no código da receita informado. 

11.4. Decorrido o prazo sem que haja recurso ou manifestação da Adjudicatária, o 

Ordenador de Despesa, adotará as medidas cabíveis visando a cobrança por via 

judicial. 

11.5. Comete, ainda, infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, a 

CONTRATADA que: 

11.5.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato; 

11.5.2. Tenha sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de tributos; 

11.5.3. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

11.5.4. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados; 

11.5.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital e no Contrato. 

11.6. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas acima ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

11.6.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

11.6.2. Multa de: 

11.6.2.1. 0,05% (zero vírgula zero cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor do contrato, a partir do 2º dia de atraso até o 20º; a partir do 21º dia de atraso 

será considerado motivo para a rescisão contratual; 

11.6.2.2. Até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato no caso de inexecução total 

ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a multa prevista no 

subitem anterior. 

11.6.3. Suspensão do direito de licitar e contratar com o IFG pelo prazo de até dois anos; 

11.6.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos 

causados; 

11.6.5. Impedimento de licitar e contratar com a União pelo prazo de até 05 (cinco) anos 

conforme art. 47 da Lei 12.462/2011. 

11.7. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação das multas previstas em 

30.6.2. 

11.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o 
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procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993 e subsidiariamente na Lei nº 9.784 de 

1999. 

11.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

11.10. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos 

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou 

ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados 

judicialmente. 

11.11. Caso a Administração determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 

(dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

Administração. 

11.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

11.13. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas 

ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

11.14. As notificações da contratante e respostas da contratada poderão ser formalizadas por 

meio eletrônico. 

11.15. Ainda comete falta grave a contratada que realizar a contratação de funcionários sem o 

devido registro da CTPS para trabalhar na obra em questão. Caso isso ocorra além da 

rescisão contratual entre o tomador do serviço e a contratada, a dispensa imediata do 

funcionário, será aplicada multa e será descontado do saldo da contratada ou se 

negativo, a contratada deverá repassar o valor correspondente a todas as verbas 

trabalhistas, e todas às custas de uma possível ação trabalhista. 

11.16. Falta grave ainda a contratação de funcionários flutuantes que prestem serviços em 

outras obras, inclusive os funcionários não sujeitos a controle de jornada.   

 

 

12. DA CONTRATAÇÃO E DA VIGÊNCIA 

 
12.1. Após a homologação da licitação, a vencedora terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato, sob pena de 
decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital. 

12.1.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite/retirada do instrumento equivalente, a 
Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 
seja assinado/retirado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu 
recebimento. 

12.1.2. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada da Adjudicatária e aceita pela Administração. 

12.1.3. O não comparecimento da vencedora, dentro do prazo fixado para a assinatura do 
termo contratual, ensejará a aplicação de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor 
total da respectiva contratação, constante da proposta comercial. 

12.1.4. Até a efetiva assinatura do contrato, poderá ser desclassificada a proposta da 
vencedora, caso o IFG/Câmpus Formosa venha a ter conhecimento de fato 
desabonador à sua habilitação, conhecido após o julgamento. 

12.2. Antes da assinatura do Contrato, a Contratante realizará consulta on line ao SICAF, 
para identificar possível proibição de contratar com o Poder Público e verificar a 
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manutenção das

condições de habilitação, nos termos do artigo 3°, § 1°, da IN SLTI/MPOG n° 02, de 
11/10/2010, bem como ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados CADIN, cujos 
resultados serão anexados aos autos do processo. 

12.2.1. Caso a Adjudicatária não se encontre inscrita no SICAF, será exigido o seu 
cadastramento, sendo que as condições de habilitação consignadas no Edital deverão 
ser mantidas durante a vigência do mesmo, em conformidade com as disposições 
do 

§ 1º, c/c o § 2º, do art. 3º da IN SLTI nº 02/2010. 

12.3. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o Contrato no prazo e 
condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo 
primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o 
ato convocatório, ou revogar a licitação, independentemente da cominação prevista no 
Edital. 

12.4. A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação. 

12.5. Será criada uma Comissão de Fiscalização e de Recebimento da obra, composta 

por servidores do IFG que representará a CONTRATANTE nas questões que envolvem 
a execução, fiscalização e recebimento da obra. 

12.6. Correrão por conta da Contratada quaisquer despesas que incidirem ou venham a incidir 
sobre o Contrato. 

12.7.  O prazo de vigência do Contrato é de 06 (seis)  meses, com início em ....../...../.... e 
término em ...../....../...... e o prazo de execução da obra é de ......... meses, com início 
no dia ......./......./....... e término em ......./....../...... 

12.8. O prazo para início dos serviços será de até 10 (dez) dias úteis, a partir do início da 

vigência do Contrato. 

12.9. A validade e eficácia legal do Contrato se dará após a publicação do seu extrato no 

Diário Oficial da União, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se 

excluir o primeiro e incluir o último. 

12.10. Os prazos previstos nesta Cláusula poderão ser excepcionalmente prorrogados, 

quando solicitado pela CONTRATADA, durante a execução do objeto, e desde que 

ocorra motivo justificado, devidamente comprovado e aceito pela CONTRATANTE, na 

forma do art. 57, inciso II, da Lei 8.666/93. 

12.11. As solicitações de prorrogação de prazos deverão, obrigatoriamente, ser solicitadas ao 

fiscal do contrato no prazo mínimo de 30 dias antes da data prevista para término da 

execução. 

12.12. O prazo de garantia da obra será de 05 anos, contados após o recebimento definitivo, 

de acordo com o previsto na proposta da CONTRATADA e no Edital. 

 

12.13. Excepcionalmente, os prazos de início de etapas de execução admitem prorrogação, 
caso em que a garantia de execução deverá ser complementada, permanecendo as 
demais cláusulas deste contrato e assegurada à manutenção de seu equilíbrio 
econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente 
autuados em processo: 

a. Alteração do projeto ou especificações; 

b. Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, 
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que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato; 

c. Interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de execução por ordem e 

no interesse da CONTRATANTE; 

d. Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos 

em Contrato de acordo com a legislação; 

e. Impedimento de execução do contrato, por fato ou ato de terceiro reconhecido pelo 

IFG/Câmpus Formosa em documento contemporâneo à sua ocorrência; 

f. Omissão ou atraso de providências a cargo do IFG/Câmpus Formosa, inclusive 

quanto aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento 

na execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis. 

g. Salvo em decorrência de fato imprevisto, ou na hipótese da ocorrência da teoria 

da imprevisão, caso em que haverá Termo Aditivo, as modificações que vierem a se adotar 

neste contrato serão efetivadas mediante Termo de Rerratificação Contratual. 

 
13. DO HORÁRIO E LOCAL DA VISTORIA  

 

13.1. A obra será executada no âmbito do câmpus Formosa, situado à Rua 64, esquina c/ 

Rua 11, s/nº, Expansão Parque Lago, CEP: 73.813-816. 

13.2. A licitante que optar por realizar vistoria deverá apresentar declaração que vistoriou o 

local onde será executada a obra objeto deste Convite para inteirar-se das condições e 

do grau de dificuldades existentes, com o agendamento prévio, ou apresentar 

declaração que não efetuou vistoria, mas aceita todas as condições do edital e de 

apresentar Declaração de Conhecimento das Condições Locais, conforme ANEXO II. 

13.3. O agendamento da visita deverá ser efetuado nos respectivos Câmpus, que 

designarão um servidor para este fim, com 48 horas de antecedência da data 

desejada. A vistoria poderá ser feita até 24 horas antes da data e horários marcados 

para abertura da licitação, através da Coordenação de Administração e Manutenção 

Predial do Instituto Federal de Goiás/Câmpus Formosa, e-mail: 

manutencao.formosa@gmail.com e telefone: (61) 3642-9484.  

 

13.4. O servidor designado para acompanhar a licitante durante a visita assinará também a 

Declaração conforme ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE VISITA AO LOCAL DA OBRA; 

13.5. Para a vistoria, o licitante (ou o seu representante legal) deverá possuir formação 

adequada, devido à complexidade dos serviços objeto desta licitação, bem como 

apresentar o documento de identidade civil e documento expedido pela empresa 

comprovando sua habilitação para esse fim (vistoria); 

13.6. A licitante que optar por NÃO efetuar vistoria, deverá apresentar declaração de que não 

a efetuou e que concorda com todas as condições apresentadas no Edital e seus 

anexos, devendo informar o objeto e número da licitação ANEXO IX – DECLARAÇÃO 

NÃO VISITA AO LOCAL DA OBRA; 

13.7. A licitante que efetuar vistoria, sem acompanhamento do servidor do IFG designado 

para este fim, deverá apresentar a declaração que não efetuou vistoria, conforme 

determinado no item 13.5. 

13.8. A Contratada, independente da realização de vistoria, ao participar deste processo 

concorda com todos os termos e valores constantes do Projeto Básico/Executivo, 

Memorial Descritivo, Planilha de Formação de Preços e demais documentos que 

constituem o objeto deste Contrato e fazem parte do Edital, conforme art. 102, § 6º, 

inciso III da LDO 2013 e art. 13, inciso II do Decreto 7.983/2013. 

mailto:e-mail:%20manutencao.formosa@gmail.com
mailto:e-mail:%20manutencao.formosa@gmail.com
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14. DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

14.1. Os interessados deverão estudar minuciosa e cuidadosamente o Edital e seus Anexos, 

informando-se de todas as circunstâncias ou detalhes que possam de algum modo 

afetar os custos e prazos dos serviços; 

14.2. Os interessados deverão examinar o ANEXO I – PROJETO BÁSICO, bem como todas 

as instruções, termos e especificações técnicas constantes do presente Edital. O não 

fornecimento de todas as informações requeridas ou a apresentação de uma proposta 

em desacordo com a documentação solicitada no Edital e seus anexos, será de 

responsabilidade do concorrente, podendo resultar na rejeição de sua proposta. 

14.3. Os licitantes arcarão com todos os custos associados com a elaboração e 

apresentação de sua Proposta e o IFG, em nenhum caso, será responsável ou sujeito 

a esses custos, independentemente do resultado do processo licitatório. 

14.4. A participação na licitação importa em total e irrestrita aceitação das condições do 

Edital e seus Anexos os quais integrarão do próprio termo de contrato a ser assinado 

pela adjudicatária. 

14.5. O IFG poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para comprovar tal 

conduta, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 

parecer escrito e devidamente fundamentado, assegurando-se o contraditório e a 

ampla defesa, não cabendo aos licitantes direito à indenização. 

14.6. Alterações contratuais serão processadas mediante Termo Aditivo, devidamente 

justificado e autorizado pela CONTRATANTE. 

14.7. As ambiguidades e casos omissos do presente Edital serão resolvidos pela CL, 

observando-se rigorosamente o contido nas Leis 12.462/2011 e 8.666/1993 e Decreto 

7.983/2013. 

14.8. O resultado da licitação será publicado no Diário Oficial da União, obedecido ao 

disposto na Lei n.º 8.666/93 em seu artigo 109, § 1 e artigo 16 e alterações posteriores. 

 

 
 

Formosa – GO, 08 de outubro de 2018. 
 
 
 

Cláudia Helena Goulart Araújo 

Gerente de Administração do IFG/Câmpus Formosa 
Port. 2.091, de 16/09/2016 

 
 
 

DE ACORDO: 
 

Murilo de Assis Silva 

Diretor Geral - Câmpus Formosa 
Portaria nº. 2.218, de 24/10/2017 
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ANEXO II – MINUTA DE TERMO DE CONTATO 
 

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

ENGENHARIA Nº ......../........., QUE FAZEM ENTRE SI O 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA DE GOIÁS/CAMPUS FORMOSA E A 

EMPRESA .................................. 

 

 
O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE GOIÁS/CÂMPUS 

FORMOSA, com sede na Rua 64, esq. c/ Rua 11, s/n, Expansão Parque Lago, na cidade de 

Formosa, Estado de Goiás, inscrito no CNPJ sob o nº 10.870.883/0007-30, neste ato 

representado pelo(a)  Diretor (a) Geral Sr...................................., nomeado (a) pela Portaria 

nº........., de .......... de .............de 20......., publicada no DOU de ..... de .......de 20.....,  inscrito(a) 

no CPF nº..........., portador (a) da Carteira de Identidade nº......., expedida pela......, doravante 

denominada CONTRATANTE, e a empresa..............................................................., inscrito (a) 

no CNPJ/MF sob o nº..................................,sediada à 

........................................................................................................., doravante designada 

CONTRATADA, neste ato representada pelo (a) Sr.(a) ........................................., portador (a) 

da Carteira de Identidade nº.............., expedida pela............, e CPF nº.................................., 

tendo em vista o que consta no Processo nº ........................................ e em observância às 

disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 

Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Carta 

Convite nº. ...../2018, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

1.1. Contratação de empresa especializada na execução de obra de Construção de  

Arquibancada, Vestiário e Banheiro da Quadra de Esportes do IFG/Câmpus Formosa, 

mediante o regime empreitada por preço global, conforme condições, quantidades, exigências 

e especificações discriminadas no Projeto Básico e demais documentos anexos ao Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Convite nº ...../2018 e seus anexos, identificado 

no preâmbulo acima, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
 

2.1. O prazo de vigência do contrato será de 06 (seis) meses, contados da assinatura do 

contrato, prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93. 

2.2. O prazo de inicio da execução dos serviços será de até 10 (dez) dias úteis após o 

início da vigência deste contrato; 

2.3. A vigência poderá ser prorrogada, no interesse da Administração, por períodos 

distintos do prazo inicial, na hipótese de ocorrência de alguma das situações previstas nos 

subitens 12.10, 12.11 e 12.13 do Projeto Básico. 

2.4. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida 

da correspondente adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e 
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autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada 

nos autos do processo administrativo. 

 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO 

 

3.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

 

3.3. O valor consignado neste Termo de Contrato é fixo e irreajustável, porém 

poderá ser corrigido anualmente mediante requerimento da contratada, observado o interregno 

mínimo de um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela 

variação do Índice Nacional de Custo da Construção do Mercado (INCC-M) ou outro que vier a 

substituí-lo. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2018, na 

classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: Fonte: 

Programa de Trabalho: Elemento de Despesa: PI: 

Nota de Empenho: 
 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

 

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Edital. 

 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

6.1. A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ 5% (cinco por cento), no 

prazo de  até 10 (dez) dias úteis, observadas as condições previstas no Edital. 

6.2. O regime jurídico da garantia é aquele previsto em Edital e seus anexos. 
 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E 
FISCALIZAÇÃO 

7.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os 

materiais que serão empregados e a fiscalização pelo CONTRATANTE são saqueles previstos 

no Projeto Básico, anexo do Edital. 
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8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

8.1. As obrigações do CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no 

Projeto Básico, anexo do Edital. 

 

 

9. CLÁUSULA NONA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

9.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Projeto 

Básico, anexo do Edital. 

 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– RESCISÃO 

10.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 

78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 

prejuízo da aplicação das sanções previstas no Projeto Básico, anexo do Edital. 

10.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

10.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.4. O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar: 

10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos 

em relação ao cronograma físico-financeiro, atualizado; 

10.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.4.3. Indenizações e multas. 
 
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – VEDAÇÕES 

11.1. É vedado à CONTRATADA: 

11.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

11.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte 

do CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS ALTERAÇÕES 

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 
8.666, de 1993. 

12.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de 

referência não poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que 

modifiquem a planilha orçamentária. 

12.3. O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada 



  

 
 

74 
_____________________________________________________________________________________________________ 
Comissão Permanente de Atualização de Editais da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Projeto Básico – Obra e Serviço de Engenharia (não comum)  
Atualização: Janeiro/2018 

 
 

por preço global. 

12.4. A assinatura do presente Contrato implica a concordância da Contratada com 

a adequação de todos os projetos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este 

ajuste, a qual aquiesce que eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças, 

orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos 

não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, nos 

termos do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013. 

 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PUBLICAÇÃO 

13.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, 

por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORO 
 

14.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser 

dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da 

Seção Judiciária de Goiás, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja, salvo 

nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d” da Constituição Federal. 

14.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi 
lavrado em 3 (três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado 
pelos contraentes. 
 

Formosa,  de    de 2018. 
 
 
 
 
 

 

 
Direção - Geral do IFG/Câmpus Formosa 

 

 
 

 
 

            Responsável legal da CONTRATADA
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ANEXO III – MEMORIAL DESCRITIVO 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

MEMORIAL DESCRITIVO E 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 
 
 

 

Imagem meramente ilustrativa 
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VESTIÁRIOS E ARQUIBANCADA DE QUADRA 
POLIESPORTIVA 

 
 
 
 
 

 

  1 INTRODUÇÃO 
 
 
 

 

1.1 INTRODUÇÃO 

 

O presente projeto destina-se à orientação para a construção dos vestiários e arquibancada da 
quadra poliesportiva do IFG/Câmpus Formosa. Este memorial descritivo segue o modelo 
disponibilizado pelo FNDE no seguinte endereço: 

http://www.fnde.gov.br/programas/par/eixos-de-atuacao/infraestrutura-fisica-escolar/item/5959-
quadra-coberta-com-vesti%C3%A1rio 

 

 
1.2 OBJETIVO DO DOCUMENTO 

 

O memorial descritivo, como parte integrante de um projeto básico (pré-executivo), tem a finalidade 
de caracterizar criteriosamente todos os materiais e componentes envolvidos, bem como toda a 
sistemática construtiva utilizada. Tal documento relata e define integralmente o projeto básico e suas 
particularidades. 
Constam do presente memorial a descrição dos elementos constituintes do projeto arquitetônico, 
com suas respectivas sequências executivas e especificações. Constam também do Memorial a 
citação de leis, normas, decretos, regulamentos, portarias, códigos referentes à construção civil, 
emitidos por órgãos públicos federais, estaduais e municipais, ou por concessionárias de serviços 
públicos. 

http://www.fnde.gov.br/programas/par/eixos-de-atuacao/infraestrutura-fisica-escolar/item/5959-quadra-coberta-com-vesti%C3%A1rio
http://www.fnde.gov.br/programas/par/eixos-de-atuacao/infraestrutura-fisica-escolar/item/5959-quadra-coberta-com-vesti%C3%A1rio
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  2 ARQUITETURA 
2.1 CONSIDERAÇÕES GERAIS 

 
O Projeto Vestiários e Arquibancada de Quadra Poliesportiva apresenta uma área total de 107,11 m². 

A técnica construtiva adotada é convencional, adotando materiais facilmente encontrados no comércio 
e não necessitando de mão-de-obra especializada. 

As vedações são em alvenaria de tijolo furado revestido e a estrutura de fundações, lajes, vigas e 
pilares em concreto armado. Para o revestimento do piso, especificou-se cerâmica resistente à abrasão nos 
vestiários. O revestimento interno de áreas molhadas com cerâmica facilita a limpeza e visa reduzir os 
problemas de execução e manutenção. As portas são especificadas em madeira pintada. As esquadrias são 
do tipo basculante, em alumínio, opção que possibilita regular a ventilação natural. 

 
2.2 PARÂMETROS DE IMPLANTAÇÃO 

 
Para definir a implantação do projeto no terreno a que se destina, devem ser considerados alguns 

parâmetros indispensáveis ao adequado posicionamento que irá privilegiar a edificação das melhores 
condições: 

 Características do terreno: avaliar dimensões, forma e topografia do terreno, existência de 
vegetação, mananciais de água e etc.

 Localização do terreno: privilegiar localização próxima a demanda existente, com vias de 
acesso fácil, evitando localização próxima a zonas industriais, vias de grande tráfego ou zonas de 
ruído; Garantir a relação harmoniosa da construção com o entorno, visando o conforto ambiental 
dos seus usuários (conforto higrotérmico, visual, acústico, olfativo/qualidade do ar);

 Adequação da edificação aos parâmetros ambientais: adequação térmica, à insolação, 
permitindo ventilação e iluminação natural adequadas nos ambientes;

 Adequação ao clima regional: considerar as diversas características climáticas em função 
da cobertura vegetal do terreno, das superfícies de água, dos ventos, do sol e de vários outros 
elementos que compõem a paisagem, a fim de antecipar futuros problemas relativos ao conforto dos 
usuários;

 Características do solo: conhecer o tipo de solo presente no terreno possibilitando 
dimensionar corretamente as fundações para garantir segurança e economia na construção da 
quadra. Para a escolha correta do tipo de fundação, é necessário conhecer as características 
mecânicas e de composição do solo, mediante ensaios de pesquisas e sondagem de solo;

 Topografia: Fazer o levantamento topográfico do terreno observando atentamente suas 
características procurando identificar as prováveis influências do relevo sobre a edificação, sobre 
aspectos de fundações e de escoamento das águas superficiais;

 Localização da Infraestrutura: Avaliar a melhor localização da quadra com relação aos 
alimentadores das redes públicas de água, energia elétrica e esgoto, neste caso, deve- se preservar 
a salubridade das águas dos mananciais utilizando-se fossas sépticas, quando necessárias, 
localizadas a uma distância de no mínimo 300m dos mananciais.

 Orientação da edificação: buscar a orientação ótima da edificação, atendendo tanto aos 
requisitos de conforto ambiental e dinâmica de utilização da quadra quanto à minimização da 
carga térmica e consequente redução do consumo de energia elétrica. A correta orientação deve 
levar em conta o direcionamento dos ventos favoráveis, considerando-se a temperatura média no 
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verão e inverno característica de cada Município.

 
2.3 PARÂMETROS FUNCIONAIS E ESTÉTICOS 

 
Para a elaboração do projeto e definição do partido arquitetônico foram condicionantes alguns 

parâmetros, a seguir relacionados: 
 

 Programa arquitetônico – elaborado com base no número de usuários e nas 
necessidades operacionais cotidianas básicas;

 

 Volumetria do bloco – Derivada do dimensionamento dos ambientes e da tipologia de 
coberturas adotada, a volumetria é elemento de identidade visual do projeto;

 

 Áreas e proporções dos ambientes internos – Os ambientes internos foram pensados 
sob o ponto de vista do usuário;

 

 Layout – O dimensionamento dos ambientes internos foi realizado levando-se em 
consideração os equipamentos e mobiliário adequados ao bom funcionamento do vestiário;

 

 Tipologia das coberturas – Nos vestiários será utilizada uma laje impermeabilizada;
 

 Esquadrias – foram dimensionadas levando em consideração os requisitos mínimos de 
iluminação e ventilação natural em ambientes escolares. O posicionamento das janelas viabiliza 
uma ventilação cruzada nas salas de aula, amenizando assim o calor em áreas mais quentes do 
país.

 

 Funcionalidade dos materiais de acabamentos – os materiais foram especificados 
levando em consideração os seus requisitos de uso e aplicação: intensidade e característica do uso, 
conforto antropodinâmico, exposição a agentes e intempéries;

 

 Especificações das cores de acabamentos – foram adotadas cores com destaque para 
os volumes dos vestiários em azul e amarelo;

 

 Especificações das louças e metais – para a especificação destes foi considerada a 
tradição, a facilidade de instalação/uso e a existência dos mesmos em várias regiões do país. 
Foram observadas as características físicas, durabilidade, racionalidade construtiva e facilidade de 
manutenção.

 
2.4 ESPAÇOS DEFINIDOS E DESCRIÇÃO DOS AMBIENTES 

 

 Vestiários:

 Vestiário masculino com sanitário de PNE;

 Vestiário feminino com sanitário de PNE;

 Depósito.
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2.5 ACESSIBILIDADE 
 

Com base no artigo 80 do Decreto Federal N°5.296, de 2 de Dezembro de 2004, a acessibilidade é 
definida como “Condição para utilização, com segurança e autonomia, total ou assistida, dos espaços, 
mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos serviços de transporte e dos dispositivos, sistemas 
e meios de comunicação e informação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida”. 

O projeto arquitetônico baseado na norma ABNT NBR 9050 Acessibilidade a edificações, mobiliário, 
espaços e equipamentos urbanos, prevê além dos espaços com dimensionamentos adequados, todos os 
equipamentos de acordo com o especificado na norma, tais como: barras de apoio, equipamentos sanitários, 
sinalizações visuais e táteis. 

Tendo em vista a legislação vigente sobre o assunto, o projeto prevê: 

 Rampa de acesso, que deve adequar-se à topografia do terreno escolhido; 

 Sanitários (feminino e masculino) para portadores de necessidade especiais; 
Observação: Os sanitários contam com bacia sanitária específica para estes usuários, bem como 

barras de apoio nas paredes e nas portas para a abertura / fechamento de cada ambiente. 

2.6 REFERÊNCIAS NORMATIVAS 

 

- ABNT NBR 9050, Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos. 
 
 

  3 SISTEMA CONSTRUTIVO 
3.1 CARACTERIZAÇÃO DO SISTEMA CONSTRUTIVO 

 
Em virtude do grande número de municípios a serem atendidos e da maior agilidade na análise de 

projeto e fiscalização de convênios e obras, optou-se pela utilização de um projeto-padrão. Algumas das 
premissas deste projeto padrão têm aplicação direta no sistema construtivo adotado: 

 Definição de um modelo que possa ser implantado em qualquer região do território 
brasileiro, considerando-se as diferenças climáticas, topográficas e culturais; 

 Facilidade construtiva, com modelo e técnica construtivos amplamente difundidos; 

 Garantia de acessibilidade aos portadores de necessidades especiais em consonância 
com a ABNT NBR 9050; 

 Utilização de materiais que permitam a perfeita higienização e fácil manutenção; 

 Obediência à legislação pertinente e normas técnicas vigentes no que tange à construção, 
saúde e padrões educacionais estabelecidos pelo FNDE/MEC; 

 O emprego adequado de técnicas e de materiais de construção, valorizando as reservas 
regionais com enfoque na sustentabilidade. 

Levando-se em conta esses fatores e como forma de simplificar a execução da obra em todas as 
regiões do país, o sistema construtivo adotado foi o convencional, a saber: 

 Estrutura de concreto armado; 

 Alvenaria de tijolos com 08 furos (dimensões nominais: 19x19x09cm, conforme NBR 
7171); 

 
3.2 VIDA UTIL DO PROJETO 
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Sistema Vida Útil mínima (anos) 

Estrutura ≥ 50 

Pisos Internos ≥ 13 

Vedação vertical externa ≥ 40 

Hidrossanitário ≥ 20 

3.3 REFERÊNCIAS NORMATIVAS 
 

- Práticas de Projeto, Construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais, SEAP - 
Secretaria de Estado de Administração e do Patrimônio; 

- Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, inclusive 
normas de concessionárias de serviços públicos; 

- ABNT NBR 5674, Manutenção de edificações – Procedimento. 

 
 
 

 

  4 ELEMENTOS CONSTRUTIVOS 
4.1 SISTEMA ESTRUTURAL 

 
4.1.1 Considerações Gerais 

 
Neste item estão expostas algumas considerações sobre o sistema estrutural adotado, composto de 

elementos estruturais em concreto armado. Para maiores informações sobre os materiais empregados, 

dimensionamento e especificações, deverá ser consultado o projeto executivo de estruturas. 

Quanto à resistência do concreto adotada: 
 
 

Estrutura FCK (MPa) 

Vigas 25 MPa 

Pilares 25 MPa 

Lajes 25 MPa 

Fundações 25 MPa 

 

4.1.2 Caracterização e Dimensão dos Componentes 

 

4.1.2.1 Fundações 
 

A escolha do tipo de fundação mais adequado para uma edificação é função das cargas da 
edificação e da profundidade da camada resistente do solo. O projeto padrão fornece as cargas da edificação, 
porém as resistências de cada tipo de solo serão diferentes para cada terreno. O FNDE fornece dois projetos 
de fundações básico, baseado em previsões de cargas e dimensionamento e o ente federado requerente, 



  

 
 

81 
_____________________________________________________________________________________________________ 
Comissão Permanente de Atualização de Editais da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Projeto Básico – Obra e Serviço de Engenharia (não comum)  
Atualização: Janeiro/2018 

 
 

deve utilizando-se ou não do projeto básico oferecido pelo FNDE, desenvolver o seu próprio projeto executivo 
de fundações, em total obediência às prescrições das Normas próprias da ABNT. O projeto executivo 
confirmará ou não as previsões de cargas e dimensionamento fornecidas no projeto básico e caso haja 
divergências, o projeto executivo de fundações elaborado deverá ser apresentado para validação do FNDE, 
através de sua inserção no Sistema Integrado de Monitoramento de execução e controle - SIMEC. 

Deverá ser adotada uma solução de fundações compatível com a intensidade das cargas, a 
capacidade de suporte do solo e a presença do nível d’água. Com base na combinação destas análises optar-
se-á pelo tipo que tiver o menor custo e o menor prazo de execução. 

 
4.1.2.2 Fundações típicas Blocos sobre Estacas e Sapata 

 
O FNDE disponibiliza as fundações do projeto através do cálculo de blocos sobre estacas. Como 

alternativa, apresenta também a versão em sapatas para os locais onde se julgue ser mais adequada. A taxa 
de resistência do solo utilizada no cálculo é de 2 kg/cm², considerando o solo homogêneo. Caso a taxa de 
resistência do solo do terreno onde será executada a obra seja inferior a esta, as fundações deverão ser 
recalculadas pelo proponente e a respectiva ART deverá ser emitida. Para o recalculo das fundações, 
disponibilizamos as cargas das fundações em prancha própria. 

A profundidade das estacas foi calculada utilizando o método Aoki-Veloso para estacas. 

Recomendamos que seja realizada a sondagem do terreno pelo método SPT para determinação da 
resistência do solo e análise do perfil geotécnico. 

 
4.1.2.3 Vigas 

 
Vigas em concreto armado moldado in loco com altura média aproximada 40 cm. 

 
4.1.2.4 Pilares 

 
Pilares em concreto armado moldado in loco de dimensões aproximadas 15x30cm e 15x40cm. 

 
4.1.2.5 Lajes 

 
É utilizada laje pré-moldada de altura média aproximada de 15 cm. 

 

4.1.3 Sequência de execução 

 

4.1.3.1 Vigas 
 

Para a execução de vigas de fundações (baldrame) deverão ser tomadas as seguintes 
precauções: na execução das formas estas deverão estar limpas para a concretagem, e colocadas no local 
escavado de forma que haja facilidade na sua remoção. Não será admitida a utilização da lateral da 
escavação como delimitadora da concretagem das sapatas. Antes da concretagem, as formas deverão ser 
molhadas até a saturação. A concretagem deverá ser executada conforme os preceitos da norma pertinente. 
A cura deverá ser executada conforme norma para se evitar a fissuração da peça estrutural. 

 
4.1.3.2 Pilares 

 
As formas dos pilares deverão ser aprumadas e escoradas apropriadamente, utilizando-se madeira 

de qualidade, sem a presença de desvios dimensionais, fendas, arqueamento, encurvamento, perfuração por 
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insetos ou podridão. Antes da concretagem, as formas deverão ser molhadas até a saturação. A concretagem 
deverá ser executada conforme os preceitos da norma pertinente. A cura deverá ser executada conforme 
norma pertinente para se evitar a fissuração da peça estrutural. 

 
4.1.3.3 Lajes 

 
O escoramento das lajes deverá ser executado com escoras de madeira de primeira qualidade ou 

com escoras metálicas, sendo as últimas mais adequadas. As formas deverão ser molhadas até a saturação, 
antes da concretagem. Após a concretagem a cura deverá ser executada para se evitar a retração do 
concreto e fissuração da superfície. A desforma deverá seguir os procedimentos indicados em norma. 

 
 

4.1.4 Normas Técnicas relacionadas 

 
- ABNT NBR 5738, Concreto – Procedimento para moldagem e cura de corpos-de-prova; 

- ABNT NBR 5739, Concreto – Ensaios de compressão de corpos-de-prova cilíndricos; 

- ABNT NBR 6118, Projeto de estruturas de concreto – Procedimentos; 

- ABNT NBR 7212, Execução de concreto dosado em central; 

- ABNT NBR 8522, Concreto – Determinação do módulo estático de elasticidade à 
compressão; 

- ABNT NBR 8681, Ações e segurança nas estruturas – Procedimento; 

- ABNT NBR 14931, Execução de estruturas de concreto – Procedimento; 

 

4.2 PAREDES OU PAINÉIS DE VEDAÇÂO 

 
4.2.1 Alvenaria de Blocos Cerâmicos 

 

4.2.1.1 Caracterização e Dimensões do Material: 
 

Tijolos cerâmicos de oito furos 19x19x9cm, de primeira qualidade, bem cozidos, leves, sonoros, 
duros, com as faces planas, cor uniforme; 

- Largura: 19 cm; Altura: 19 cm; Profundidade 10 ou 11,5 cm; 

 
4.2.1.2 Sequência de execução: 

 
Deve-se começar a execução das paredes pelos cantos, se assentado os blocos em amarração. 

Durante toda a execução, o nível e o prumo de cada fiada devem ser verificados. Os blocos devem ser 
assentados com argamassa de cimento, areia e revestidas conforme especificações do projeto de arquitetura. 

 
4.2.1.3 Conexões e interfaces com os demais elementos construtivos 

 
O encontro da alvenaria com as vigas superiores (encunhamento) deve ser feito com tijolos 

cerâmicos maciços, levemente inclinados (conforme figura abaixo), somente uma semana após a execução 
da alvenaria. 
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4.2.1.4 Aplicação no Projeto e Referencias com os Desenhos:  

Todas as paredes internas e externas. 

- Referências: 
– Planta, elev. cortes e det. Vestiário; 
– Planta e elevação vestiário. 

4.2.1.5 Normas Técnicas relacionadas: 
 

- ABNT NBR 7170, Tijolo maciço cerâmico para alvenaria; 

- ABNT  NBR  8041,  Tijolo  maciço  para  alvenaria  – Forma e dimensões – 

Padronização; 

- ABNT NBR 8545, Execução de alvenaria sem função estrutural de tijolos e blocos 

cerâmicos – Procedimento; 

- ABNT NBR 15270-1, Componentes cerâmicos - Parte 1: Blocos cerâmicos para alvenaria 
de vedação - Terminologia e requisitos; 

 
4.2.2 Vergas e Contra-vergas em concreto 

 

4.2.2.1 Características e Dimensões do Material 
 

As vergas serão de concreto, com dimensões aproximadas 0,10m x 0,10m (altura e espessura), e 
comprimento variável, embutidas na alvenaria. 

 
4.2.2.2 Seqüência de execução: 

 
Estes elementos deverão ser embutidos na alvenaria, apresentando comprimento de 0,30m mais 

longo em relação aos dois lados de cada vão. Caso, por exemplo, a janela possua 1,20m de largura, a verga 
e contra-verga terão comprimento de 1,80m. 

4.2.2.3 Aplicação no Projeto e Referências com os Desenhos: Em 

todas as interfaces entre esquadrias e parede do projeto. 

- Referências: 

– Planta, elev. cortes e det. vestiários 
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– Planta e elevação vestiário 

 
4.3 COBERTURAS 

 
4.3.1 Telhas Metálicas - onduladas calandradas e planas - aço pré-pintado branco 

 

4.3.1.1 Caracterização e Dimensões do Material 
 

- Telhas onduladas calandradas de aço pré-pintado - cor branca. 

- 995 mm (cobertura útil) x 50 mm (espessura) x conforme projeto (comprimento) 

- Modelo de Referencia: 

Isoeste – Telha Standard Ondulada calandrada e reta – OND 17 ou Super Telhas ST 17/980 
calandrada e reta 

 
Seqüência de execução 

A colocação deve ser feita por fiadas, iniciando-se pelo beiral até a cumeeira, e simultaneamente 
em águas opostas. Obedecer à inclinação do projeto e a inclinação mínima determinada para cada tipo de 
telha. As primeiras fiadas devem ser amarradas às ripas com arame de cobre. 

4.3.1.2 Aplicação no Projeto e Referência com os Desenhos 

Cobertura dos vestiários. 

- Referências: 

– Planta, elev. cortes e det. Vestiários 
– Planta e elevação vestiário 

4.3.1.3 Normas Técnicas relacionadas: 
 

- ABNT NBR 14514:2008, Telhas de aço revestido de seção trapezoidal – Requisitos. 

 

4.5 ESQUADRIAS 

 
4.5.1 Esquadrias de Alumínio 

 

4.5.1.1 Características e Dimensões do Material 

 
As esquadrias (janelas) serão de alumínio na cor natural, fixadas na alvenaria, em vãos requadrados 

e nivelados com contramarco. Os vidros deverão ter espessura mínima 6 mm. Para especificação, observar a 
tabela de esquadrias anexo 7.5. 

 
- Os perfis em alumínio natural variam de 3 a 5cm, de acordo com o fabricante. 
- Vidros liso comum incolor e miniboreal incolor com 6 mm de espessura. 
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4.5.1.2 Sequência de execução 
 

A colocação das peças deve garantir perfeito nivelamento, prumo e fixação, verificando se as 
alavancas ficam suficientemente afastadas das paredes para a ampla liberdade dos movimentos. Observar 
também os seguintes pontos: 

Para o chumbamento do contramarco, toda a superfície do perfil deve ser preenchida com 
argamassa de areia e cimento (traço em volume 3:1). Utilizar réguas de alumínio ou gabarito, amarrados nos 
perfis do contramarco, reforçando a peça para a execução do chumbamento. No momento da instalação do 
caixilho propriamente dito, deve haver vedação com mastique nos cantos inferiores, para impedir infiltração 
nestes pontos. 

 
 
 

 

4.5.1.3 Conexões e interfaces com os demais elementos construtivos: 
 
As esquadrias serão fixadas em vergas de concreto, com 0,10m de espessura, embutidas na 

alvenaria, apresentando comprimento 0,30m mais longo em relação às laterais das janelas / portas. 

 
4.5.1.4 Aplicação no Projeto e Referências com os Desenhos: 

 

- Referências: 
– Planta, elev. cortes e det. Vestiários 
– Planta e elevação vestiário 

 

4.5.1.5 Normas Técnicas relacionadas: 
 

- ABNT NBR 10821-1: Esquadrias externas para edificações - Parte 1: Terminologia; 

- ABNT NBR 10821-2: Esquadrias externas para edificações - Parte 2: Requisitos e 
classificação; 

 
4.5.2 Portas de Madeira 

4.5.2.1 Características e Dimensões do Material: 

Madeira 
Deverá ser utilizada madeira de lei, sem nós ou fendas, não ardida, isenta de carunchos ou brocas. 

A madeira deve estar bem seca. As folhas de porta deverão ser executadas em madeira compensada de 35 
mm, com enchimento sarrafeado, semi-ôca, revestidas com compensado de 3 mm em ambas as faces. 

Os marcos e alisares (largura 8cm) deverão ser fixados por intermédio de parafusos, sendo no 
mínimo 8 parafusos por marco. 

 

Ferragens 

As ferragens deverão ser de latão ou em liga de: alumínio, cobre, magnésio e zinco, com partes de 
aço. O acabamento deverá ser cromado. As dobradiças devem suportar com folga o peso das portas e o 
regime de trabalho que venham a ser submetidas. Os cilindros das fechaduras deverão ser do tipo 
monobloco. Para as portas externas, para obtenção de mais segurança, deverão ser utilizados cilindros 
reforçados. As portas internas poderão utilizar cilindros comuns. 

Nas portas indicadas em projeto, onde se atende a NBR 9050, serão colocados puxadores 
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especiais, nos dois lados (interno e externo) de cada porta. 

4.5.2.2 Seqüência de execução: 
 

Antes dos elementos de madeira receberem pintura esmalte, estes deverão ser lixados e receber 
no mínimo duas demãos de selante, intercaladas com lixamento e polimento, até possuírem as superfícies 
lisas e isentas de asperezas. 

 

4.5.2.3 Aplicação no Projeto e Referências com os Desenhos: 
 

- Portas revestidas: com pintura esmalte cor PLATINA, 
- Conjuntos Marcos e Alisares: pintura esmalte, cor PLATINA; 

- Conjuntos de fechadura e maçaneta; 
- Dobradiças (3 para cada folha de porta); 
- Puxadores (barra metálica para acessibilidade). 

 

- Referências: 
– Planta, elev. cortes e det. vestiários 
– Planta e elevação vestiário 

4.5.2.4 Normas Técnicas relacionadas: 
 

- ABNT NBR 7203: Madeira serrada e beneficiada; 

- ABNT NBR 15930-1: Portas de madeira para edificações - Parte 1: Terminologia e 
simbologia; 

- ABNT NBR 15930-2: Portas de madeira para edificações - Parte 1: Requisitos. 

 
4.6 IMPERMEABILIZAÇÕES 

 
4.6.1 Tinta Betuminosa 

 

4.6.1.1 Caracterização e Dimensões do Material: 
 

Tinta asfáltica para concreto, alvenarias, ou composição básica de asfalto a base de solvente. 
Anticorrosiva e impermeabilizante. 

 

4.6.1.2 Sequência de execução: 
 

A superfície devera estar limpa, retirada toda a sujeira e empecilhos que comprometam a 
eficiência do produto. 

A forma correta e a aplicação com duas demãos, sendo cada uma em sentidos diferentes, necessitando 
um tempo de 12 horas em a 1a e a 2a demão. 

A pintura impermeabilizante deve cobrir toda a superfície da fundação, conexões e interfaces com os 
demais elementos construtivos. 

 
4.6.1.3 Aplicação no Projeto e Referência com os Desenhos: 
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- Vigas Baldrame 

- Referências: 
– Planta e elevação vestiário 

4.6.1.4 Normas Técnicas relacionadas 
 

- ABNT NBR 9575 - Impermeabilização - Seleção e projeto 

- ABNT NBR 9574 - Execução de impermeabilização – Procedimento 

- ABNT NBR 15352 - Mantas termoplásticas de polietileno de alta densidade (PEAD) e de 
polietileno linear (PEBDL) para impermeabilização 

- ABNT NBR 9685 - Emulsão asfáltica para impermeabilização 

4.7 ACABAMENTOS/REVESTIMENTOS 

 
Foram definidos para acabamento materiais padronizados, resistentes e de fácil aplicação. Antes da 

execução do revestimento, deve-se deixar transcorrer tempo suficiente para o assentamento da alvenaria 
(aproximadamente 7 dias) e constatar se as juntas estão completamente curadas. Em tempo de chuvas, o 
intervalo entre o térmico da alvenaria e o início do revestimento deve ser maior. 

 

4.7.1 Paredes externas – Pintura Acrílica 
 

4.7.1.1 Características e Dimensões do Material 
 

As paredes externas receberão revestimento de pintura acrílica para fachadas sobre reboco 
desempenado fino e acabamento fosco. 

- Modelo de Referencia: tinta Suvinil Fachada Acrílico contra Microfissuras, ou equivalente, nas cores 
indicadas no item 4.7.2.3. 

4.7.1.2 Seqüência de execução: 

 
Ressalta-se a importância de teste das tubulações hidrossanitárias, antes de iniciado qualquer 

serviço de revestimento. Após esses testes, recomenda-se o enchimento dos rasgos feitos durante a 
execução das instalações, a limpeza da alvenaria, a remoção de eventuais saliências de argamassa das 
justas. As áreas a serem pintadas devem estar perfeitamente secas, a fim de evitar a formação de bolhas. 

O revestimento ideal deve ter três camadas: chapisco, emboço e reboco liso, antes da aplicação da 

massa corrida. 

 
4.7.1.3 Aplicação no Projeto e Referências com os Desenhos: 

 

- Fachadas dos vestiário – Cor Branco Gelo 
- Estrutura de concreto – Cor Branco Gelo. 

 

- Referências: 
– Planta e elevação vestiário 

4.7.1.4 Normas Técnicas relacionadas: 
 

- ABNT NBR 11702: Tintas para construção civil – Tintas para edificações não industriais – 
Classificação; 

- ABNT NBR 13245: Tintas para construção civil - Execução de pinturas em edificações não 
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industriais - Preparação de superfície. 

 
4.7.2 Paredes externas – Cerâmica 10cmx10cm 

 

4.7.2.1 Características e Dimensões do Material 
 

Revestimento em cerâmica 10X10 cm para áreas externas, nas cores branco, azul escuro e 
amarelo. 

 
 

- Será utilizado rejuntamento epóxi cinza platina com especificação indicada pela modelo 
referência. 

- Modelo de Referência: 

Marca: Tecnogres 

1 - Modelo: BR 10010; linha: 10x10 antipichação; cor branco, acetinado; 2 - 
Modelo: BR 10180; linha: 10x10 antipichação; cor azul escuro, brilho; 3 - 
Modelo: BR 10090; linha: 10x10 antipichação; cor amarelo, brilho; 
 
ou Marca: Eliane: 

1 - Linha: Fachadas Arquitetural; Modelo: Neve 10x10 
2 - Linha: Fachadas Arquitetural; Modelo: Azul escuro 10x10 3 - 
Linha: Fachadas Arquitetural; Modelo: Amarelo 10x10 

 
4.7.2.2 Seqüência de execução 

 
Ressalta-se a importância de teste das tubulações hidrossanitárias, antes de iniciado qualquer 

serviço de revestimento. Após esses testes, recomenda-se o enchimento dos rasgos feitos durante a 
execução das instalações, a limpeza da alvenaria, a remoção de eventuais saliências de argamassa das 
justas e o umedecimento da área a ser revestida. 

As peças serão assentadas com argamassa industrial indicada para áreas externas, obedecendo 
rigorosamente a orientação do fabricante quanto à espessura das juntas, realizando o rejuntamento com 
rejunte epóxi, recomendado pelo fabricante. 

 
4.7.2.3 Aplicação no Projeto e Referências com os Desenhos: 

 

- Fachada vestiário. 
 

- Referências: 
– Planta e elevações 
– Planta, elev. cortes e det. Vestiários 
– Planta e elevação vestiário 

 
 

Normas Técnicas relacionadas: 
_ ABNT NBR 13755: Revestimento de paredes externas e fachadas com placas cerâmicas e 

com utilização de argamassa colante – Procedimento; 
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4.7.3 Paredes internas – áreas molhadas 
 

Nas paredes dos Vestiários serão aplicadas cerâmicas 30x40cm, e acima dela, pintura com tinta 
acrílica, acabamento acetinado, sobre massa acrílica PVA, conforme esquema de cores definido no projeto. 

 

4.7.4 Caracterização e Dimensões do Material: 
 

 
Cerâmica (30x40cm): 
 
Revestimento em cerâmica 30 x 40cm, branca. 

- Comprimento 40cm x Largura 30cm. 
Modelo de Referência: 
Marca: Eliane; Linha: Forma Slim; Modelo: Branco AC 30 x 40 cm. 

- Será utilizado rejuntamento epóxi cinza platina com especificação indicada pelo modelo 
referência. 

 
Pintura: 
- As paredes (acima da cerâmica de 30x40cm até o teto) receberão revestimento de 

pintura acrílica sobre massa corrida, aplicada sobre o reboco desempenado fino, cor: BRANCO 
GELO. 

- Modelo de referência: Tinta Suvinil Banheiros e Cozinha (epóxi a base de água), com 
acabamento acetinado, cor Branco Gelo, ou equivalente. 

4.7.5.1 Sequência de execução: 
 

As cerâmicas serão assentadas com argamassa industrial indicada para áreas internas, 
obedecendo rigorosamente a orientação do fabricante quanto à espessura das juntas. A última demão de tinta 
deverá ser feita após a instalações das portas e divisórias quando da finalização dos ambientes. 

4.7.5.2 Aplicação no Projeto e Referências com os Desenhos: 
 

- Vestiário – Cerâmica branca 30x40 até 2,50m – pintura acrílica cor Branco Gelo acima 
de 2,50m. 

 

- Referências: 
– Planta, elev. cortes e det. vestiários 

 

4.7.6 Piso em Cerâmica 40x40 cm 

 

4.7.6.1 Caracterização e Dimensões do Material: 
 

- Pavimentação em piso cerâmico PEI-5; 

- Peças de aproximadamente: 0,40m (comprimento) x 0,40m (largura) 

- Modelos de Referência: Marca: Eliane; Coleção: Cargo Plus Gray, Cor: Cinza.(400mm 

x 400mm) 

 

4.7.6.2 Sequência de execução: 
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O piso será revestido em cerâmica 40cmx40cm branco gelo PEI-05, assentada com argamassa 

industrial adequada para o assentamento de cerâmica e espaçadores plásticos em cruz de dimensão indicada 
pelo modelo referência. Será utilizado rejuntamento epóxi cinza platina com dimensão indicada pelo modelo 
referência. 

 

4.7.6.3 Conexões e interfaces com os demais elementos construtivos: 
 

As pecas cerâmicas serão assentadas com argamassa industrial adequada para o assentamento 
de cerâmica, sobre contrapiso de concreto. O encontro com os fechamentos verticais revestidos com 
cerâmica. 

4.7.6.4 Aplicação no Projeto e Referencias com os Desenhos: 
 

- Vestiários – cor cinza; 

- Referências: 
– Planta, elev. cortes e det. vestiários 

4.7.6.5 Normas Técnicas relacionadas: 
 

-  ABNT NBR 9817, Execução de piso com revestimento cerâmico – 
Procedimento; 

- ABNT NBR 13816, Placas cerâmicas para revestimento – Terminologia; 

- ABNT NBR 13817, Placas cerâmicas para revestimento – Classificação; 

- ABNT NBR 13818, Placas cerâmicas para revestimento – Especificação e métodos de 
ensaios; 

4.7.6.6 Normas Técnicas relacionadas: 
 

- NBR 7480 - Barras e fios de aço destinados a armaduras para concreto armado. 

- NBR 7481 - Tela de aço soldada, para armadura de concreto. 

- NBR 7212 - Execução de concreto dosado em central - Procedimento. 

- NBR 11578 - Cimento Portland Composto. 

- NBR 5735 - Cimento Portland de Alta Resistência Inicial. 

- NBR 5733 - Cimento Portland de Alto Forno. 

- NBR 11801 - Argamassa de Alta Resistência Mecânica para Pisos. 

- NBR 5739 - Ensaio de Compressão de Corpos de Prova Cilíndricos. 

- NBR 7223 - Determinação da Consistência pelo Abatimento de Tronco de Cone - Método 
de Ensaio. 

- ASTM C309-03 - Standard Specifi cation for Liquid Membrane Forming Copounds for Curing 
Concrete. 

- ASTM E - 1155/96 - Standard Test Method for Determining FF Floor Flatness and FL Floo 
Levelness Numbers. 

- BS 8204-2:2003 - Screeds, Bases and in Situ Floorings - Part 2: Concrete Wearing 
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Surfaces. 

4.7.7 Tetos – Pintura 
 

4.7.7.1 Características e Dimensões do Material: 
 

- Pintura PVA cor BRANCO NEVE (acabamento fosco) sobre massa corrida PVA. 

 
4.7.7.2 Aplicação no Projeto e Referências com os Desenhos: 

 

- Pintura em todas as lajes da escola. 
- Referências: 
– Planta e elevação vestiário 

 

4.7.8 Louças 
 

Visando facilitar a aquisição e futuras substituições das bacias sanitárias, das cubas e dos 
lavatórios, o projeto padrão adota todas as louças da escola na cor branca e com as seguintes sugestões, 
conforme modelos de referência abaixo. 

 
4.7.8.1 Caracterização do Material: 

 
Os modelos de referência estão indicados no anexo 6.4 (louças e metais). 

4.7.8.2 Aplicação no Projeto e Referências com os Desenhos: 

 
-Vestiários Masculino e Feminino. 

 
- Referências: 
– Planta e elevação vestiário 

 

4.7.9 Metais / Plásticos 
 

Visando facilitar a aquisição e futuras substituições das torneiras, das válvulas de descarga e das 
cubas de inox, o projeto padrão sugere que todos os metais da escola sejam de marcas difundidas em todo 
território nacional, conforme modelos de referência abaixo. 

Serão sugeridos neste Memorial apenas os itens de metais aparentes, todos os complementos 
(ex.: sifões, válvulas para ralo das cubas, acabamentos dos registros) foram incluídos na planilha 
orçamentária, seguindo o padrão de qualidade das peças aqui especificadas. 

 
4.7.9.1 Caracterização do Material: 

 
Os modelos de referência estão indicados na tabela a seguir. 
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4.7.9.2 Aplicação no Projeto e Referências com os Desenhos: 

 
- Vestiários Masculino e Feminino. 

 
- Referências: 
– Planta e elevação vestiário 

 

4.7.10 Bancadas em granito 

4.7.10.1 Características e Dimensões do Material: 

Granito cinza andorinha, acabamento Polido 

- Dimensões variáveis, conforme projeto. 
- As bancadas deverão ser instaladas a 90cm do piso. 
- Espessura do granito: 20mm. 

4.7.10.2 Sequência de execução: 
 

A fixação das bancadas de granito só poderá ser feita após a colagem das cubas (realizada pela 
marmoraria). Para a instalação das bancadas de granito, deve ser feito um rasgo no reboco, para o 
chumbamento dentro da parede. 

- Nas bancadas, haverá ½ parede de tijolos (espessura 10cm) para apoio das bancadas. 

4.7.10.3 Aplicação no Projeto e Referências com os Desenhos: 
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- Vestiários; 
 

- Referências: 
– Planta, elev. cortes e det. Vestiários 

 
 

 

  5 HIDRÁULICA 
5.1 INSTALAÇÕES DE ÁGUA FRIA 

 
Para o cálculo da demanda de consumo de água do Projeto Vestiários e Arquibancada de Quadra 

Poliesportiva foi considerado o abastecimento através do sistema de abastecimento da escola para o 
reservatório previsto para a Quadra. 

 

5.1.1 Sistema de Abastecimento 
 

Para o abastecimento de água potável dos estabelecimentos de ensino, foi considerado um sistema 
indireto, ou seja, a água proveniente da rede pública não segue diretamente aos pontos de consumo, ficando 
armazenada em reservatório, que têm por finalidade principal garantir o suprimento de água da edificação em 
caso de interrupção do abastecimento pela concessionária local de água e uniformizar a pressão nos pontos e 
tubulações da rede predial. A reserva que foi estipulada é equivalente a dois consumos diários da edificação. 

A água da concessionária local, após passar pelo hidrômetro da edificação, abastecerá diretamente o 
reservatório instalado em local especificado em projeto, com capacidade para 3.000L. A água, a partir do 
reservatório, segue pela coluna de distribuição predial para a edificação, como consta nos desenhos do 
projeto. 

 

5.1.2 Ramal Predial (somente em quadras externas a escola) 
 

Os hidrômetros deverão ser instalados em local adequado, a 1,50m, no máximo, da testada do imóvel 
e devem ficar abrigados em caixa ou nicho, de alvenaria ou concreto. O hidrômetro terá dimensões e padrões 
conforme dimensionamento da concessionária local de água e esgoto. 

A partir do hidrômetro, haverá uma tubulação de 25mm, em PVC Rígido, para abastecer o 
reservatório. Deve haver livre acesso do pessoal do Serviço de Águas ao local do hidrômetro de consumo. 

 

5.1.3 Reservatório 
 

O reservatório é destinado ao recebimento da água da rede pública e à reserva de água para 
consumo, proveniente da rede e recalcada através do conjunto motor-bomba. A casa de máquinas, localizada 
abaixo do reservatório, é destinada a instalação dos conjuntos motor-bomba (não financiado pelo FNDE). 

 

5.1.4 Normas Técnicas relacionadas 
 

- ABNT NBR 5626, Instalação predial de água fria; 
- ABNT NBR 5648, Tubo e conexões de PVC-U com junta soldável para sistemas prediais de 

água fria – Requisitos; 
- ABNT NBR 5680, Dimensões de tubos de PVC rígido; 
- ABNT NBR 5683, Tubos de PVC – Verificação da resistência à pressão hidrostática interna; 
- ABNT NBR 9821, Conexões de PVC rígido de junta soldável para redes de distribuição de 
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água – Tipos – Padronização; 
- ABNT NBR 14121, Ramal predial – Registros tipo macho em ligas de cobre – Requisitos; 
- ABNT NBR 14877, Ducha Higiênica – Requisitos e métodos de ensaio; 
- ABNT NBR 14878, Ligações flexíveis para aparelhos hidráulicos sanitários – Requisitos e 

métodos de ensaio; 
- ABNT NBR 15097-1, Aparelhos sanitários de material cerâmico – Parte 1: Requisitos e 

métodos de ensaios; 
- ABNT NBR 15097-2, Aparelhos sanitários de material cerâmico – Parte 2: Procedimentos 

para instalação; 
- ABNT NBR 15206, Instalações hidráulicas prediais – Chuveiros ou duchas – Requisitos e 

métodos de ensaio; 
- ABNT NBR 15423, Válvulas de escoamento – Requisitos e métodos de ensaio; 
- ABNT NBR 15704-1, Registro – Requisitos e métodos de ensaio – Parte 1: Registros de 

pressão; 
- ABNT NBR 15705, Instalações hidráulicas prediais – Registro de gaveta – Requisitos e 

métodos de ensaio; 
- DMAE - Código de Instalações Hidráulicas; 
- EB-368/72 - Torneiras; 
- NB-337/83 - Locais e Instalações Sanitárias Modulares. 

 
5.2 INSTALAÇÕES DE ESGOTO SANITÁRIO 

 

A instalação predial de esgoto sanitário foi baseada segundo o Sistema Dual que consiste na separação 
dos esgotos primários e secundários através de um desconector, conforme ABNT NBR 8160 – Sistemas 
prediais de esgoto sanitário – Projeto e execução. 

As caixas de inspeções deverão ser localizadas nas áreas externas dos blocos e fora das projeções dos 
pátios. Todos os tubos e conexões da rede de esgoto deverão ser em PVC rígido. 

A destinação final do sistema de esgoto sanitário deverá ser feita em rede pública de coleta de esgoto 
sanitário, quando não houver disponível, adotar a solução individual de destinação de esgotos sanitários. 

O sistema predial de esgotos sanitários consiste em um conjunto de aparelhos, tubulações, acessórios e 
desconectores e é dividido em dois subsistemas: 

 

5.2.1 Subsistema de Coleta e Transporte 
 

Todos os trechos horizontais previstos no sistema de coleta e transporte de esgoto sanitário devem 
possibilitar o escoamento dos efluentes por gravidade, através de uma declividade constante. Recomendam-
se as seguintes declividades mínimas: 

 1,5% para tubulações com diâmetro nominal igual ou inferior a 75mm; 

 1% para tubulações com diâmetro nominal igual ou superior a 100mm. 

Os coletores enterrados deverão ser assentados em fundo de vala nivelado, compactado e isento de 
materiais pontiagudos e cortantes que possam causar algum dano à tubulação durante a colocação e 
compactação. Em situações em que o fundo de vala possuir material rochoso ou irregular, aplicar uma 
camada de areia e compactar, de forma a garantir o nivelamento e a integridade da tubulação a ser instalada. 
Após instalação e verificação do caimento os tubos deverão receber camada de areia com recobrimento 
mínimo de 20cm.  Em áreas sujeitas a trafego de veículos aplicar camada de 10cm de concreto para 
proteção da tubulação. Após recobrimento dos tubos poderá ser a vala recoberta com solo normal. 

 

5.2.2 Subsistema de Ventilação 
 

Todas as colunas de ventilação devem possuir terminais de ventilação instalados em suas 
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extremidades superiores e estes devem estar a 30cm acima do nível do telhado. As extremidades abertas de 
todas as colunas de ventilação devem ser providas de terminais tipo chaminé, que impeçam a entrada de 
águas pluviais diretamente aos tubos de ventilação. 

 

5.2.3 Solução Individual de Destinação de Esgotos Sanitários 
 

Nos municípios em que não houver rede pública de coleta de esgotos na região do estabelecimento 
de ensino, quando as condições do solo e a legislação ambiental vigente permitirem, serão instaladas 
soluções individuais de destinação dos esgotos. Essa solução consiste num conjunto de fossa séptica, filtro 
anaeróbico e sumidouro a serem construídos conforme o Projeto Padrão disponibilizado. Como complemento 
ao sumidouro, nos casos onde houver necessidade, está prevista a execução de rede de infiltração, com 3 
valas de 10 metros de comprimento (itens não financiados pelo FNDE). 

O dimensionamento dessas utilidades foi baseado em uma população de projeto de 130 pessoas, e 
as diretrizes das ABNT NBR 7229 – Projeto, construção e operação de sistemas de tanques sépticos e ABNT 
NBR 13969 – Tanques sépticos - Unidades de tratamento complementar e disposição final dos efluentes 
líquidos - Projeto, construção e operação. 

 

5.2.4 Normas Técnicas Relacionadas 
 

- ABNT NBR 7229, Projeto, construção e operação de sistemas de tanques sépticos; 
- ABNT NBR 7362-2, Sistemas enterrados para condução de esgoto – Parte 2: Requisitos 

para tubos de PVC com parede maciça; 
- ABNT NBR 7367, Projeto e assentamento de tubulações de PVC rígido para sistemas de 

esgoto sanitário; 
- ABNT NBR 7968, Diâmetros nominais em tubulações de saneamento nas áreas de rede de 

distribuição, adutoras, redes coletoras de esgoto e interceptores – Padronização; 
- ABNT NBR 8160, Sistemas prediais de esgoto sanitário – Projeto e execução; 
- ABNT NBR 9051, Anel de borracha para tubulações de PVC rígido coletores de esgoto 

sanitário – Especificação; 
- ABNT NBR 9648, Estudo de concepção de sistemas de esgoto sanitário – Procedimento; 
- ABNT NBR 9649, Projeto de redes coletoras de esgoto sanitário – Procedimento; 
- ABNT NBR 9814, Execução de rede coletora de esgoto sanitário – Procedimento; 
- ABNT NBR 10569, Conexões de PVC rígido com junta elástica, para coletor de esgoto 

sanitário – Tipos e dimensões – Padronização; 
- ABNT NBR 12266, Projeto e execução de valas para assentamento de tubulação de água 

esgoto ou drenagem urbana – Procedimento; 
- ABNT NBR 13969, Tanques sépticos – Unidades de tratamento complementar e disposição 

final dos efluentes líquidos – Projeto, construção e operação; 
- ABNT NBR 14486, Sistemas enterrados para condução de esgoto sanitário – Projeto de 

redes coletoras com tubos de PVC; 
- Normas Regulamentadoras do Capítulo V, Título II, da CLT, relativas à Segurança e 

Medicina do Trabalho: 
- NR 24 - Condições Sanitárias e de Conforto nos Locais de Trabalho; 
- Resolução CONAMA 377 - Licenciamento Ambiental Simplificado de Sistemas de 

Esgotamento Sanitário. 

 
 

 
5.3 SISTEMAS DE PROTEÇÃO CONTRA INCÊNDIO 
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A classificação de risco para as edificações que compreendem os estabelecimentos de ensino é de risco 
leve, segundo a classificação de diversos Corpos de Bombeiros do país. São exigidos os seguintes sistemas: 

 

 Sinalização de segurança: as sinalizações auxiliam as rotas de fuga, orientam e advertem os 
usuários da edificação. 

 Extintores de incêndio: para todas as áreas da edificação os extintores deverão atender a 
cada tipo de classe de fogo A, B e C. A locação e instalação dos extintores constam da planta baixa 
e dos detalhes do projeto. 

 Iluminação de emergência: o sistema adotado foi de blocos autônomos, com autonomia 
mínima de 1 hora, instalados nas paredes, conforme localização e detalhes indicados no projeto. 

 

5.3.1 Normas Técnicas Relacionadas 
 

- NR 23 – Proteção Contra Incêndios; 
- NR 26 – Sinalização de Segurança; 
- ABNT NBR 7195, Cores para segurança; 
- ABNT NBR 9077, Saídas de Emergência em Edifícios; 
- ABNT NBR 10898, Sistema de iluminação de emergência; 
- ABNT NBR 12693, Sistema de proteção por extintores de incêndio; 
- ABNT NBR 13434-1, Sinalização de segurança contra incêndio e pânico – Parte 1: Princípios 

de projeto; 
- ABNT NBR 13434-2, Sinalização de segurança contra incêndio e pânico – Parte 2: Símbolos 

e suas formas, dimensões e cores; 
- ABNT NBR 15808, Extintores de incêndio portáteis; 
- Normas e Diretrizes de Projeto do Corpo de Bombeiros Local; 

 
 
 

  6 ELÉTRICA 
6.1 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

 
No projeto de instalações elétricas foram definidos distribuição geral das luminárias, pontos de força, 

comandos, circuitos, chaves, proteções e equipamentos. O atendimento à edificação foi considerado em baixa 
tensão, conforme a tensão operada pela concessionária local em 110V ou 220V. Os alimentadores foram 
dimensionados com base o critério de queda de tensão máxima admissível considerando a distância 
aproximada de 20 metros do quadro geral de baixa tensão até a subestação em poste. Caso a distância seja 
maior, os alimentadores deverão ser redimensionados. 

Os circuitos que serão instalados seguirão os pontos de consumo através de eletrodutos, conduletes 
e caixas de passagem. Todos os materiais deverão ser de qualidade para garantir a facilidade de manutenção 
e durabilidade. 

A partir dos QD, localizado no acesso ao deposito, que seguem em eletrodutos conforme 
especificado no projeto. 

Todos os circuitos de tomadas serão dotados de dispositivos diferenciais residuais de alta 
sensibilidade para garantir a segurança. As luminárias especificadas no projeto preveem lâmpadas de baixo 
consumo de energia como as fluorescentes e luz mista, reatores eletrônicos de alta eficiência, alto fator de 
potência e baixa taxa de distorção harmônica. 
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O acionamento dos comandos das luminárias é feito por seções. Dessa forma aproveita-se melhor a 
iluminação natural ao longo do dia, permitindo acionar apenas as seções que se fizerem necessária, 
racionalizando o uso de energia. 

 

6.1.1 Normas Técnicas Relacionadas 
 

- NR 10 – Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade; 
- ABNT NBR 5382, Verificação de iluminância de interiores; 
- ABNT NBR 5410, Instalações elétricas de baixa tensão; 
- ABNT NBR 5413, Iluminância de interiores; 
- ABNT NBR 5444, Símbolos gráficos para instalações elétricas prediais; 
- ABNT NBR 5461, Iluminação; 
- ABNT NBR 5471, Condutores elétricos; 
- ABNT NBR 6689, Requisitos gerais para condutos de instalações elétricas prediais; 
- ABNT NBR 10898, Sistema de iluminação de emergência; 
- ABNT NBR IEC 60081, Lâmpadas fluorescentes tubulares para iluminação geral; 

- ABNT NBR IEC 60669-2-1, Interruptores para instalações elétricas fixas residenciais e 
similares – Parte2-1: Requisitos particulares - Interruptores eletrônicos; 

- ABNT NBR IEC 60884-2-2, Plugues e tomadas para uso doméstico e análogo – Parte 2-2: 
Requisitos particulares para tomadas para aparelhos; 

- ABNT NBR NM 247-1, Cabos isolados com policroreto de vinila (PVC) para tensões 
nominais até 450/750 V – Parte 1: Requisitos gerais (IEC 60227-1, MOD); 

- ABNT NBR NM 60669-1, Interruptores para instalações elétricas fixas domésticas e 
análogas 

- Parte 1: Requisitos gerais (IEC 60669-1:2000, MOD); 
- ABNT NBR NM 60884-1, Plugues e tomadas para uso doméstico e análogo – Parte 1: 

Requisitos gerais (IEC 60884-1:2006 MOD).  

 

 

 

_________________________________________________________ 

Responsável Técnico: Djoanathan Steynner R. de Souza 

Arquiteto 

CAU: A132538-8 DF 
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                              ANEXO IV - PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

Objeto Construção de Vestiário e Arquibancada 

Descrição Construção de Vestiário e Arquibancada na Quadra do IFG 

Versão Tabelas SINAPI Não desonerada julho/2018 e AGETOP Onerada - Novembro/17 

Área total de 
Intervenção (M2) 

107,11 

Data: 
setembr
o-18 

            

Prazo de Execução 6 Meses 

BDI Incluso (%)   

 VER VALOR DE BDI DESCONSIDERANDO CPRB (%)  23,54 

Item  Código Tabela Descrição 
Unidad

e 
Quantidade 

Preço 
Unitário 

sem 
desoneraç
ão sem BDI 

Preço 
Unitári
o com 

BDI 
23,54

% 

Preço do 
Item com 

BDI 
23,54% 

1 ADMINISTRAÇÃO 

1.1 90777 SINAPI 
ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA 
JUNIOR COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 
                             

120,00  
81,63 100,85 

 R$                            
12.101,48  

1.2 88326 SINAPI 
VIGIA NOTURNO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 
                            

288,00  
14,89 18,40 

 R$                             
5.297,79  

1.3 90780 SINAPI 
MESTRE DE OBRAS COM 
ENCARGOS COMPLEMENTARES 

H 
                            

288,00  
43,60 53,86 

 R$                             
15.512,67  

SUBTOTAL     
 R$            

32.911,95  

2 SERVIÇOS PRELIMINARES   

2.1 74209/001 SINAPI 
PLACA DE OBRA EM CHAPA DE ACO 
GALVANIZADO 

M2 8,50 279,05 344,74 
 R$                            

2.930,28  

2.2  73992/001 SINAPI 

 LOCACAO CONVENCIONAL DE 
OBRA, ATRAVÉS DE GABARITO DE 
TABUAS CORRIDAS PONTALETADAS 
A CADA 1,50M, SEM 
REAPROVEITAMENTO 

M2 107,11 10,53 13,01 
 R$                             

1.393,37  

2.3 41598 SINAPI 
 ENTRADA PROVISORIA DE 
ENERGIA ELETRICA AEREA 
TRIFASICA 40A EM POSTE MADEIRA 

Unidade 1,00 1.319,74 1.630,41 
 R$                              

1.630,41  

2.4 020400 AGETOP 
LIGAÇÃO PROVISÓRIA DE ÁGUA ( 
INCLUSO RETIRADA DO ESGOTO 
SANITÁRIO) - PD. AGETO 

Unidade 1,00 2.044,80 2.526,15 
 R$                              

2.526,15  

2.5 74220/001 SINAPI 

TAPUME DE CHAPA DE MADEIRA 
COMPENSADA, E= 6MM, COM 
PINTURA A CAL E 
REAPROVEITAMENTO 

M2 284,00 50,67 62,60 
 R$                             

17.777,75  

2.6 93208 SINAPI 
EXECUÇÃO DE ALMOXARIFADO EM 
CANTEIRO DE OBRA EM CHAPA DE 
MADEIRA COMPENSADA 

M2 12,00 472,48 583,70 
 R$                            

7.004,42  

SUBTOTAL   
 R$           

33.262,37  

3 FUNDAÇÕES (ESTACAS, BLOCOS E VIGAS BALDRAME)   

3.1 96527 SINAPI 
ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA 
PARA VIGA BALDRAME, COM 
PREVISÃO DE FÔRMA._06/2017 

M3 5,69 84,66 104,59 
 R$                                 

595,45  

3.2 96523 SINAPI 
ESCAVAÇÃO MANUAL  PARA BLOCO 
DE COROAMENTO OU SAPATA, COM 
PREVISÃO DE FÔRMA._06/2018 

M3 7,00 64,67 79,89 
 R$                                

559,36  

3.3 96534 SINAPI 

FABRICAÇÃO, MONTAGEM E 
DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA 
BLOCO DE COROAMENTO EM 
MADEIRA SERRADA, E=25 MM, 4 
UTILIZAÇÕES. AF_06/2017 

M2 21,68 57,85 71,47 
 R$                             

1.549,42  

3.4 96541 SINAPI 

FABRICAÇÃO, MONTAGEM E 
DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA 
SAPATA EM MADEIRA SERRADA, 
E=17 MM, 4 UTILIZAÇÕES. 
AF_06/2018 

M2 20,75 123,88 153,04 
 R$                             

3.174,84  

3.5 96543 SINAPI 

ARMAÇÃO DE BLOCO, VIGA 
BALDRAME E SAPATA UTILIZANDO 
AÇO CA-60 DE 5 MM - MONTAGEM. 
AF_06/2017  

KG 108,58 11,48 14,18 
 R$                             

1.539,96  
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3.6 96544 SINAPI 

ARMAÇÃO DE BLOCO, VIGA 
BALDRAME E SAPATA UTILIZANDO 
AÇO CA-60 DE 6.3 MM - MONTAGEM. 
AF_06/2018 

KG 123,48 9,88 12,21 
 R$                               

1.507,17  

3.7 96545 SINAPI 

ARMAÇÃO DE BLOCO, VIGA 
BALDRAME OU SAPATA UTILIZANDO 
AÇO CA-50 DE 8 MM- - MONTAGEM. 
AF_06/2017 

M3 463,09 9,40 11,61 
 R$                              

5.377,77  

3.8 96539 SINAPI 

FABRICAÇÃO, MONTAGEM E 
DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA 
VIGA BALDRAME, EM CHAPA DE 
MADEIRA COMPENSADA RESINADA, 
E=17 MM, 2 UTILIZAÇÕES. 
AF_06/2017 

M2 67,40 79,87 98,67 
 R$                             

6.650,65  

3.9 96557 SINAPI 

CONCRETAGEM DE BLOCOS DE 
COROAMENTO E VIGAS 
BALDRAMES, FCK 30 MPA, COM 
USO DE BOMBA LANÇAMENTO, 
ADENSAMENTO E ACABAMENTO. 
AF_06/2017 

M3 16,15 423,38 523,04 
 R$                             

8.445,59  

SUBTOTAL   
 R$           

29.400,21  

4 IMPERMEABILIZAÇÃO   

4.1 98547 SINAPI 

 IMPERMEABILIZACAO DE 
SUPERFICIE COM MANTA 
ASFALTICA, DUAS CAMADAS, INC. 
APLICAÇÃO DE PRIMER ASFÁLTICO, 
E=3 MM 

M2 
                               

84,23  
113,54 140,27 

 R$                            
11.814,32  

SUBTOTAL     
 R$             

11.814,32  

5 ESTRUTURA EM CONCRETO ARMADO   

5.1 92269 SINAPI 

FABRICAÇÃO DE FÔRMA PARA 
PILARES E ESTRUTURAS 
SIMILARES, EM MADEIRA SERRADA, 
E=25 MM. AF_12/2015 

M2 42,11 79,70 98,46 
 R$                              

4.146,41  

5.2 92270 SINAPI 
FABRICAÇÃO DE FÔRMA PARA 
VIGAS, COM MADEIRA SERRADA, E 
= 25 MM. AF_12/2015 

M2 102,00 66,24 81,83 
 R$                            

8.346,96  

5.3 92775 SINAPI 

ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE 
UMA ESTRUTURA CONVENCIONAL 
DE CONCRETO ARMADO EM UMA 
EDIFICAÇÃO TÉRREA OU SOBRADO 
UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5,0 MM 
- MONTAGEM. AF_12/2015 

KG 31,87 11,63 14,37 
 R$                                

457,96  

5.4 92778 SINAPI 

ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE 
UMA ESTRUTURA CONVENCIONAL 
DE CONCRETO ARMADO EM UMA 
EDIFICAÇÃO TÉRREA OU SOBRADO 
UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10,0 M 
M - MONTAGEM. AF_12/2015 

KG 182,43 7,61 9,40 
 R$                                

1.715,14  

5.5 92775 SINAPI 

ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE 
UMA ESTRUTURA CONVENCIONAL 
DE CONCRETO ARMADO EM UMA 
EDIFICAÇÃO TÉRREA OU SOBRADO 
UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5,0 MM 
- MONTAGEM. AF_12/2015 

KG 95,03 11,67 14,42 
 R$                               

1.370,11  

5.6 92778 SINAPI 

ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE 
UMA ESTRUTURA CONVENCIONAL 
DE CONCRETO ARMADO EM UMA 
EDIFICAÇÃO TÉRREA OU SOBRADO 
UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10,0 M 
M - MONTAGEM. AF_12/2015 

KG 553,82 7,61 9,40 
 R$                             

5.206,67  

5.7 94965 SINAPI 

CONCRETO FCK = 25MPA, TRAÇO 
1:2,3:2,7 (CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ 
BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO 
COM BETONEIRA 400 L. AF_07/2016 

M3 10,44 309,74 382,65 
 R$                            

3.996,73  

5.8 92267 SINAPI 
FRABRICAÇÃO DE FORMA PARA 
LAHES EM CHAPA DE MADEIRA 
COMPENSADA 

M2 80,47 20,38 25,18 
 R$                            

2.026,03  

5.9 74141/003 SINAPI 

LAJE PRE-MOLD BETA 16 
P/3,5KN/M2 VAO 5,2M INCL VIGOTAS 
TIJOLOS ARMADURA NEGATIVA 
CAPEAMENTO 3CM CONCRETO 
15MPA ESCORAMENTO MATERIAL E 
MAO 
DE OBRA. 

M2 80,47 88,89 109,81 
 R$                            

8.836,79  

5.10 98546 SINAPI 

IMPERMEABILIZAÇÃO DE 
SUPERFÍCIE COM MANTA 
ASFÁLTICA, UMA CAMADA, INCLU 
SIVE APLICAÇÃO DE PRIMER 
ASFÁLTICO, E=3MM 

M2 3,96 62,85 77,64 
 R$                                

307,47  

SUBTOTAL     
 R$            

36.410,27  

6 VEDAÇÕES    
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6.1 87500 SINAPI 

 ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE 
BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA 
HORIZONTAL DE 9  X14X19CM 
(ESPESSURA 11,5CM) DE PAREDES 
COM ÁREA LÍQUIDA MENOR QUE 
6M² SEM VÃOS E ARGAMASSA DE 
ASSENTAMENTO COM PREPARO EM 
BETONEIRA. AF_06/2014 
  
  

M2 
                            

284,68  
70,16 86,68 

 R$                          
24.674,83  

6.2 93184 SINAPI 
VERGA PRÉ-MOLDADA PARA 
PORTAS COM ATÉ 1,5 M DE VÃO. 
AF_03/2016 

M 
                                 

6,00  
17,86 22,06 

 R$                                
132,39  

6.3 93182 SINAPI 
VERGA PRÉ-MOLDADA PARA 
JANELAS COM ATÉ 1,5 M DE VÃO. 
AF_03/2016 

M 
                               

32,95  
23,45 28,97 

 R$                                 
954,57  

SUBTOTAL     
 R$            

25.761,78  

7 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS   

7.1 91996 SINAPI 

TOMADA MÉDIA DE EMBUTIR (1 
MÓDULO), 2P+T 10 A, INCLUINDO 
SUPORTE E PLACA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_12/2015 

UNID. 2,00 22,71 28,06 
 R$                                    

56,11  

7.2 92000 SINAPI 

TOMADA BAIXA DE EMBUTIR (1 
MÓDULO), 2P+T 10 A, INCLUINDO 
SUPORTE E PLACA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_12/2016 

UNID. 1,00 20,16 24,91 
 R$                                   

24,91  

7.3 91992 SINAPI 

TOMADA ALTA DE EMBUTIR (1 
MÓDULO), 2P+T 10 A, INCLUINDO 
SUPORTE E PLACA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_12/2017 

UNID. 8,00 29,27 36,16 
 R$                               

289,28  

7.4 91953 SINAPI 

INTERRUPTOR SIMPLES (1 
MÓDULO), 10A/250V, INCLUINDO 
SUPORTE E PLACA - 
FORNECIEMNTO E INSTALAÇÃO 

UNID. 7,00 19,07 23,56 
 R$                                 

164,91  

7.5 91927 SINAPI 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL 
ISOLADO, 2,5 MM², ANTI-CHAMA 
0,6/1,0 KV, PARA CIRCUITOS 
TERMINAIS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2015 

M 70,00 3,06 3,78 
 R$                               

264,62  

7.6 91928 SINAPI 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL 
ISOLADO, 4,0 MM², ANTI-CHAMA 
0,6/1,0 KV, PARA CIRCUITOS 
TERMINAIS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2016 

M 50,00 3,82 4,72 
 R$                                

235,96  

7.7 93653 SINAPI 
DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, 
CORRENTE NOMINAL DE 10A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

UNID. 6,00 10,19 12,59 
 R$                                   

75,53  

7.8 93656 SINAPI 
DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, 
CORRENTE NOMINAL DE 25A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

UNID. 8,00 11,43 14,12 
 R$                                 

112,96  

7.9 91854 SINAPI 

ELETRODUTO FLEXÍVEL 
CORRUGADO, PVC, DN 25 MM (3/4"), 
PARA CIRCUITOS TERMINAIS, 
INSTALADO EM PAREDE - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

M 28,00 6,01 7,42 
 R$                                

207,89  

7.10 91856 SINAPI 

ELETRODUTO FLEXÍVEL 
CORRUGADO, PVC, DN 32 MM (1"), 
PARA CIRCUITOS TERMINAIS, 
INSTALADO EM PAREDE - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

M 18,00 13,47 16,64 
 R$                                

299,54  

7.11 91865 SINAPI 

ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, 
PVC, DN 40 MM (1 1/4"), PARA 
CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO 
EM FORRO - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2015 

M 18,00 10,59 13,08 
 R$                                

235,49  

7.12 73953/008 SINAPI 

LUMINÁRIAS TIPO CALHA, DE 
SOBREPOR, COM REATORES DE 
PARTIDA RÁPIDA E LÂMPADAS 
FLUORESCENTES 2X2X36W, 
COMPLETAS, FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 

UNID. 6,00 170,92 211,15 
 R$                             

1.266,93  

7.13 73953/009 SINAPI 

LUMINARIA SOBREPOR TP CALHA 
C/REATOR PART CONVENC LAMP 
1X20W E STARTERFIX EM LAJE OU 
FORRO - FORNECIMENTO E 
COLOCACAO 

UNID. 1,00 48,79 60,28 
 R$                                  

60,28  

7.14 97599 SINAPI 
LUMINÁRIA DE EMERGÊNCIA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_11/2017 

UNID. 2,00 35,13 43,40 
 R$                                  

86,80  

7.15 74131/004 SINAPI 

QUADRO DE DISTRIBUICAO DE 
ENERGIA DE EMBUTIR, EM CHAPA 
METALICA, PARA18 DISJUNTORES 
TERMOMAGNETICOS 
MONOPOLARES, COM 
BARRAMENTO TRIFASICO E 

UNID. 1,00 339,21 419,06 
 R$                                

419,06  
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NEUTRO, FORNECIMENTO E 
INSTALACAO 

SUBTOTAL     
 R$             

3.800,28  

8 INTALAÇÕES HIDRO-SANITÁRIAS   

  ESGOTO   

8.1 74166/001 SINAPI 

CAIXA DE INSPEÇÃO EM 
CONCRETO PRÉ-MOLDADO DN 
60CM COM TAMPA H= 60CM - 
FORNECIMENTO E INSTALACAO 

UNIDADE 2,00 177,53 219,32 
 R$                               

438,64  

8.2 89707 SINAPI 

CAIXA SIFONADA, PVC, DN 100 X 100 
X 50 MM, JUNTA ELÁSTICA, 
FORNECIDA E INSTALADA EM 
RAMAL DE DESCARGA OU EM 
RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. 

UNIDADE 6,00 19,82 24,49 
 R$                                 

146,91  

8.3 89709 SINAPI 

RALO SIFONADO, PVC, DN 100 X 40 
MM, JUNTA SOLDÁVEL, FORNECIDO 
E INSTALADO EM RAMAL DE 
DESCARGA OU EM RAMAL DE 
ESGOTO SANITÁRIO 

UNIDADE 6,00 7,17 8,86 
 R$                                    

53,15  

8.4 86883 SINAPI 
SIFÃO DO TIPO FLEXÍVEL EM PVC 1 
X 1.1/2 - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 

UNIDADE 8,00 8,69 10,74 
 R$                                  

85,89  

8.5 86879 SINAPI 

VÁLVULA EM PLÁSTICO 1" PARA 
PIA, TANQUE OU LAVATÓRIO, COM 
OU SEM LADRÃO - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO 

UNIDADE 8,00 5,38 6,65 
 R$                                    

53,17  

8.6 89810 SINAPI 

JOELHO 45 GRAUS, PVC, SERIE 
NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 
MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO 
E INSTALADO EM RAMAL DE 
DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO 
SANITÁRIO. AF_12/2014 

UNIDADE 1,00 11,98 14,80 
 R$                                   

14,80  

8.7 89499 SINAPI 
CURVA 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, 
DN 40MM - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 

UNIDADE 16,00 12,79 15,80 
 R$                                 

252,81  

8.8 89500 SINAPI 
CURVA 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, 
DN 40MM - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 

UNIDADE 7,00 8,06 9,96 
 R$                                  

69,70  

8.9 89744 SINAPI 

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE 
NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 
MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO 
E INSTALADO EM RAMAL DE 
DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO 

UNIDADE 6,00 16,42 20,29 
 R$                                   

121,71  

8.10 89861 SINAPI 

JUNÇÃO SIMPLES, PVC, SERIE 
NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 
X 100 MM, JUNTA ELÁSTICA, 
FORNECIDO E INSTALADO EM 
SUBCOLETOR AÉREO DE ESGOTO 

UNIDADE 5,00 29,92 36,96 
 R$                                

184,82  

8.11 89712 SINAPI 

TUBO PVC, SERIE NORMAL, 
ESGOTO PREDIAL, DN 50 MM, 
FORNECIDO E INSTALADO EM 
RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL 
DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_12/2014 

M 21,50 20,72 25,60 
 R$                                 

550,35  

8.12 89711 SINAPI 

TUBO PVC, SERIE NORMAL, 
ESGOTO PREDIAL, DN 40 MM, 
FORNECIDO E INSTALADO EM 
RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL 
DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_12/2015 

M 47,50 20,53 25,36 
 R$                             

1.204,73  

8.13 89714 SINAPI 

TUBO PVC, SERIE NORMAL, 
ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM, 
FORNECIDO E INSTALADO EM 
RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL 
DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_12/2016 

M 36,00 39,66 49,00 
 R$                              

1.763,85  

8.14 89503 SINAPI 
CURVA 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, 
DN 50MM - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 

UNIDADE 2,00 14,96 18,48 
 R$                                  

36,96  

SUBTOTAL     
 R$             

4.977,49  

  HIDRÁULICO   

8.15 86888 SINAPI 

VASO SANITÁRIO SIFONADO COM 
CAIXA ACOPLADA LOUÇA BRANCA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_12/2013 

UNIDADE 6,00 356,41 440,31 
 R$                             

2.641,85  

8.16 94497 SINAPI 

REGISTRO DE GAVETA BRUTO, 
LATÃO, ROSCÁVEL, 1 1/2, 
INSTALADO EM RESERVAÇÃO DE 
ÁGUA DE EDIFICAÇÃO QUE POSSUA 
RESERVATÓRIO DE 
FIBRA/FIBROCIMENTO - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

UNIDADE 2,00 90,72 112,08 
 R$                                 

224,15  

8.17 89972 SINAPI 

KIT DE REGISTRO DE GAVETA 
BRUTO DE LATÃO3/4",, INCLUSIVE 
CONEXÕES, ROSCÁVEL, 
INSTALADO EM RAMAL DE ÁGUA 

UNIDADE 1,00 37,19 45,94 
 R$                                  

45,94  



  

 
 

102 
_____________________________________________________________________________________________________ 
Comissão Permanente de Atualização de Editais da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Projeto Básico – Obra e Serviço de Engenharia (não comum)  
Atualização: Janeiro/2018 

 
 

FRIA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2014 

8.18 89987 SINAPI 

REGISTRO DE GAVETA BRUTO, 
LATÃO, ROSCÁVEL, 3/4", COM 
ACABAMENTO E CANOPLA 
CROMADOS. FORNECIDO E 
INSTALADO EM RAMAL DE ÁGUA 

UNIDADE 2,00 66,26 81,86 
 R$                                 

163,72  

8.19 94792 SINAPI 

REGISTRO DE GAVETA BRUTO, 
LATÃO, ROSCÁVEL, 1", COM 
ACABAMENTO E CANOPLA 
CROMADOS. FORNECIDO E 
INSTALADO EM RAMAL DE ÁGUA 

UNIDADE 2,00 96,42 119,12 
 R$                               

238,23  

8.20 94793 SINAPI 

REGISTRO DE GAVETA BRUTO, 
LATÃO, ROSCÁVEL, 1 1/4", COM 
ACABAMENTO E CANOPLA 
CROMADOS. FORNECIDO E 
INSTALADO EM RAMAL DE ÁGUA 

UNIDADE 2,00 124,17 153,40 
 R$                               

306,80  

8.21 94794 SINAPI 

REGISTRO DE GAVETA BRUTO, 
LATÃO, ROSCÁVEL, 1 1/2", COM 
ACABAMENTO E CANOPLA 
CROMADOS. FORNECIDO E 
INSTALADO EM RAMAL DE ÁGUA 

UNIDADE 2,00 128,61 158,88 
 R$                                  

317,77  

8.22 89351 SINAPI 
REGISTRO DE PRESSÃO BRUTO, 
ROSCÁVEL, 3/4", FORNECIDO E 
INSTALADO EM RAMAL DE ÁGUA 

UNIDADE 8,00 25,72 31,77 
 R$                                

254,20  

8.23 86884 SINAPI 
ENGATE FLEXÍVEL EM PLÁSTICO 
BRANCO, 1/2" X 30CM - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

UNIDADE 10,00 6,60 8,15 
 R$                                   

81,54  

8.24 89385 SINAPI 
LUVA SOLDÁVEL E COM ROSCA, 
PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM X 3/4, 
INSTALADO EM RAMAL DE ÁGUA 

UNIDADE 8,00 5,25 6,49 
 R$                                   

51,89  

8.25 89383 SINAPI 

ADAPTADOR CURTO COM BOLSA E 
ROSCA PARA REGISTRO, PVC, 
SOLDÁVEL, DN 25MM X 3/4, 
INSTALADO EM RAMAL OU SUB-
RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO 

UNIDADE 12,00 4,73 5,84 
 R$                                   

70,12  

8.26 89391 SINAPI 

ADAPTADOR CURTO COM BOLSA E 
ROSCA PARA REGISTRO, PVC, 
SOLDÁVEL, DN 32MM X 1, 
INSTALADO EM RAMAL OU SUB-
RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO 

UNIDADE 4,00 6,18 7,63 
 R$                                  

30,54  

8.27 89570 SINAPI 

ADAPTADOR CURTO COM BOLSA E 
ROSCA PARA REGISTRO, PVC, 
SOLDÁVEL, DN 40MM X 1 1/4, 
INSTALADO EM RAMAL OU SUB-
RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO 

UNIDADE 4,00 5,84 7,21 
 R$                                  

28,86  

8.28 89596 SINAPI 

ADAPTADOR CURTO COM BOLSA E 
ROSCA PARA REGISTRO, PVC, 
SOLDÁVEL, DN 50MM X 1 1/2, 
INSTALADO EM RAMAL OU SUB-
RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO 

UNIDADE 4,00 6,77 8,36 
 R$                                  

33,45  

8.29 89546 SINAPI 

BUCHA DE REDUÇÃO LONGA, PVC, 
SERIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 50 X 40 
MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO 
E INSTALADO EM RAMAL DE 
ENCAMINHAMEN 

UNIDADE 2,00 6,07 7,50 
 R$                                   

15,00  

8.30 96664 SINAPI 

BUCHA DE REDUÇÃO, PPR, 40 X 25, 
CLASSE PN 25, INSTALADO EM 
RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA 
- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

UNIDADE 4,00 17,52 21,64 
 R$                                  

86,58  

8.31 89362 SINAPI 

JOELHO 90 GRAUS, PVC, 
SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO 
EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE 
ÁGUA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2015 

UNIDADE 15,00 6,40 7,91 
 R$                                 

118,60  

8.32 94674 SINAPI 

JOELHO 90 GRAUS, PVC, 
SOLDÁVEL, DN 32 MM INSTALADO 
EM RESERVAÇÃO DE ÁGUA DE 
EDIFICAÇÃO QUE POSSUA 
RESERVATÓRIO DE 
FIBRA/FIBROCIMENTO 

UNIDADE 6,00 6,49 8,02 
 R$                                    

48,11  

8.33 94678 SINAPI 

JOELHO 90 GRAUS, PVC, 
SOLDÁVEL, DN 50 MM INSTALADO 
EM RESERVAÇÃO DE ÁGUA DE 
EDIFICAÇÃO QUE POSSUA 
RESERVATÓRIO DE 
FIBRA/FIBROCIMENTO 

UNIDADE 8,00 11,30 13,96 
 R$                                  

111,68  

8.34 89434 SINAPI 

LUVA SOLDÁVEL E COM ROSCA, 
PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM X 1, 
INSTALADO EM RAMAL DE 
DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_12/2014 

UNIDADE 4,00 6,84 8,45 
 R$                                  

33,80  
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8.35 89401 SINAPI 

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 20MM, 
INSTALADO EM RAMAL DE 
DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_12/2014 

M 13,00 5,91 7,30 
 R$                                  

94,92  

8.36 89402 SINAPI 

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, 
INSTALADO EM RAMAL DE 
DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_12/2014 

M 42,00 7,30 9,02 
 R$                                 

378,77  

8.37 89403 SINAPI 

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM, 
INSTALADO EM RAMAL DE 
DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_12/2014 

M 28,00 11,88 14,68 
 R$                                

410,94  

8.38 89448 SINAPI 

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 40MM, 
INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA 
- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_12/2014 

M 30,00 11,33 14,00 
 R$                                 

419,91  

8.39 89449 SINAPI 

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 50MM, 
INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA 
- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_12/2014 

M 36,00 7,88 9,73 
 R$                                

350,46  

8.40 89395 SINAPI 

TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, 
INSTALADO EM RAMAL OU SUB-
RAMAL DE ÁGUA - fornecimento e 
instalação 

UNIDADE 5,00 8,87 10,96 
 R$                                   

54,79  

8.41 89623 SINAPI 
TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 40MM, 
INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA 
- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

UNIDADE 8,00 11,33 14,00 
 R$                                  

111,98  

8.42 89625 SINAPI 
TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 50MM, 
INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA 
- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

UNIDADE 4,00 13,78 17,02 
 R$                                   

68,10  

8.43 89626 SINAPI 

TÊ DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, 
DN 50MM X 40MM, INSTALADO EM 
PRUMADA DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

UNIDADE 2,00 16,91 20,89 
 R$                                   

41,78  

8.44 89622 SINAPI 

TÊ DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, 
DN 32MM X 25MM, INSTALADO EM 
PRUMADA DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

UNIDADE 6,00 8,71 10,76 
 R$                                  

64,56  

8.45 89375 SINAPI 

UNIÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 20MM, 
INSTALADO EM RAMAL OU SUB-
RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO 

UNIDADE 6,00 8,58 10,60 
 R$                                  

63,60  

8.46 89594 SINAPI 

UNIÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 50MM, 
INSTALADO EM RAMAL OU SUB-
RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO 

UNIDADE 2,00 27,38 33,83 
 R$                                   

67,65  

SUBTOTAL     
 R$             

7.030,28  

9 REVESTIMENTO DE PAREDES, PISOS E TETOS   

9.1 87311 SINAPI 

 ARGAMASSA TRAÇO 1:5 (CIMENTO 
E AREIA GROSSA) PARA CHAPISCO 
CONVENCIONAL, PREPARO 
MECÂNICO COM BETONEIRA 600 L 

M3 
                                    

1,71  
292,60 361,48 

 R$                                 
617,43  

9.2 87529 SINAPI 

 MASSA ÚNICA, PARA 
RECEBIMENTO DE PINTURA, EM 
ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, 
PREPARO MECÂNICO COM 
BETONEIRA 400L, APLICADA 
MANUALMENTE EM FACES 
INTERNAS DE PAREDES, 
ESPESSURA DE 20MM, COM 
EXECUÇÃO DE TALISCAS 

M2 
                             

231,68  
27,25 33,66 

 R$                             
7.799,43  

9.3 87775 SINAPI 

 EMBOÇO OU MASSA ÚNICA EM 
ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, 
PREPARO MECÂNICO COM B 
ETONEIRA 400 L, APLICADA 
MANUALMENTE EM PANOS DE 
FACHADA COM PRESENÇA DE 
VÃOS, ESPESSURA DE 25 MM 

M2 
                             

134,24  
40,39 49,90 

 R$                            
6.698,28  

9.4 87528 SINAPI 

EMBOÇO, PARA RECEBIMENTO DE 
CERÂMICA, EM ARGAMASSA TRAÇO 
1:2:8, PREPARO MANUAL, APLICADO 
MANUALMENTE EM FACES 
INTERNAS DE PAREDES, PARA AMBI 
ENTE COM ÁREA MENOR QUE 5M2, 
ESPESSURA DE 20MM, COM 
EXECUÇÃO DE TALISCAS 
  
  

M2 
                             

365,92  
31,04 38,35 

 R$                            
14.031,87  

9.5 87272 SINAPI 

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA 
PAREDES INTERNAS COM PLACAS 
TIPO ESMALTADA EXTRA DE 
DIMENSÕES 33X45 CM APLICADAS 
EM AMBIENTES DE ÁREA MENOR 
QUE 5 M² NA ALTURA INTEIRA DAS 
PAREDES. AF_06/2014 

M2 
                              

402,51  
52,15 64,43 

 R$                          
25.932,28  
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9.6 87259 SINAPI 

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA 
PISO COM PLACAS TIPO 
PORCELANATO DE DIMENSÕES 
45X45 CM APLICADA EM AMBIENTES 
DE ÁREA ENTRE 5 M2 E 10 M2. AF_0 
6/2014 

M2 
                               

73,88  
77,38 95,60 

 R$                             
7.062,19  

SUBTOTAL     
 R$            

62.141,49  

10 PINTURA   

10.1 88494 SINAPI 
APLICAÇÃO E LIXAMENTO DE 
MASSA LÁTEX EM TETO, UMA 
DEMÃO 

M2 
                                

67,16  
14,58 18,01 

 R$                             
1.209,69  

SUBTOTAL     
 R$             

1.209,69  

11 ESQUADRIAS   

11.1 91327 SINAPI 

KIT DE PORTA DE MADEIRA PARA 
VERNIZ, SEMI-OCA (LEVE OU 
MÉDIA), PADRÃO POPULAR, 
90X210CM, ESPESSURA DE 3,5CM, 
ITENS INCLUSOS: DOBRADIÇAS, 
MONTAGEM E INSTALAÇÃO DO 
BATENTE, SEM FECHADURA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_08/2015 (porta PM-90) 

UNIDADE 
                                  

5,00  
681,40 841,80 

 R$                             
4.209,01  

11.2 94559 SINAPI 

 JANELA DE AÇO BASCULANTE, 
FIXAÇÃO COM ARGAMASSA, SEM 
VIDROS, PADRONIZADA. 
AF_07/2016(janelas J1-60) 

M2 
                                

12,64  
459,88 568,14 

 R$                              
7.181,24  

11.3 72116 SINAPI 
VIDRO LISO COMUM 
TRANSPARENTE, ESPESSURA 3MM 

M2 
                                

12,64  
88,27 109,05 

 R$                             
1.378,38  

SUBTOTAL     
 R$            

12.768,62  

12 DIVERSOS   

12.1 9537 SINAPI LIMPEZA FINAL DE OBRA  M2 
                                

107,11  
2,07 2,56 

 R$                                 
273,91  

12.2 9535 SINAPI 
CHUVEIRO ELETRICO COMUM 
CORPO PLASTICO TIPO DUCHA, 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

UNIDADE 
                                 

8,00  
61,98 76,57 

 R$                                 
612,56  

12.3 86911 SINAPI 

TORNEIRA CROMADA LONGA, DE 
PAREDE, 1/2" OU 3/4", PARA PIA DE 
COZINHA,PADRÃO POPULAR - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_12/2013 

UNIDADE 
                                

10,00  
40,15 49,60 

 R$                                
496,01  

SUBTOTAL     
 R$             

1.382,48  

TOTAL GERAL DA OBRA     

 R$    
262.871,2

3  

Assinatura do 

Resp.Tecn. 
  

  
Responsável Técnico: Djoanathan Steynner R. de Souza 

Qualificação: Arquiteto 

CAU: A132538-8 DF 
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MEMORIAL DE CÁLCULO 

Objeto Construção de Vestiário e Arquibancada 

Descrição Construção de Vestiário e Arquibancada na Quadra do IFG 

Versão Tabelas SINAPI Não desonerada julho/2018 e AGETOP Onerada - Novembro/17 

Data: set-18 

Prazo de 
Execução 

6 Meses 

Área total de 

Intervenção (M2) 
107,11 

 BDI INCLUSO 23,54%  

  

    TABELA GERDAL     

    Bitola (mm) P. barra(Kg) 
P. 

barra(Kg/m) 
    

    4,20 1,308 0,109     

    5,00 1,848 0,154     

    6,30 2,940 0,245     

    8,00 4,700 0,395     

    10,00 7,404 0,617     

    12,50 11,556 0,963     

    16,00 18,936 1,578     

    20,00 29,592 2,466     

    25,00 46,236 3,853     

    32,00 75,756 6,313     

    40,00 118,380 9,865     

              

1 ADMINISTRAÇÃO 

              

1.1 SINAPI 
ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

120,00 H     

  90777 DIA*MESES*HORAS 120,00       

              

1.2 SINAPI VIGIA NOTURNO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 288,00 H     

  88326 DIA*MESES*HORAS 288,00       

              

1.3 SINAPI MESTRE DE OBRAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 288,00 H     

  90780 DIA*MESES*HORAS 288,00       

              

2 SERVIÇOS PRELIMINARES 

2.1 SINAPI PLACA DE OBRA EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO 8,5 M2     

  74209/001 PLACA DO CONVÊNIO 6       

    EMPRESA DE EXECUÇÃO 2,5       

              

2.2 SINAPI 
 LOCACAO CONVENCIONAL DE OBRA, ATRAVÉS DE GABARITO DE 
TABUAS CORRIDAS PONTALETADAS A CADA 1,50M, SEM 
REAPROVEITAMENTO 

107,11 M2     

   73992/001 ÁREA 107,11       

              

2.3 SINAPI 
 ENTRADA PROVISORIA DE ENERGIA ELETRICA AEREA TRIFASICA 40A 
EM POSTE MADEIRA 

1,00 Unidade     

  41598 PADRÃO AGETOP 1       
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2.4 AGETOP 
LIGAÇÃO PROVISÓRIA DE ÁGUA ( INCLUSO RETIRADA DO ESGOTO 
SANITÁRIO) - PD. AGETO 

1,00 M2     

  020400 PADRÃO AGETOP 1       

              

              

2.5 SINAPI 
TAPUME DE CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA, E= 6MM, COM PINTURA 
A CAL E REAPROVEITAMENTO 

284,00 M2     

  74220/001 ALTURA  2       

    PERÍMETRO  142       

              

2.6 SINAPI 
EXECUÇÃO DE ALMOXARIFADO EM CANTEIRO DE OBRA EM CHAPA DE 
MADEIRA COMPENSADA 

12,00 M2     

  93208 CANTEIRO 3x4m         

              

3 FUNDAÇÕES (ESTACAS, BLOCOS E VIGAS BALDRAME) 

3.1 SINAPI 
ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA PARA VIGA BALDRAME, COM PREVISÃO 
DE FÔRMA._06/2017 

5,693 M3     

  96527           

    COMPRIMENTO * LARGURA* PORFUNDIDADE* COMP. DE VG BALDRAMES         

    V2=V9         

    LARGURA 0,15       

    ALTURA 0,3       

    COMP. TOTAL DE VIGAS BALDRAMES 5,80       

              

    V3         

    LARGURA 0,15       

    ALTURA 0,35       

    COMP. TOTAL DE VIGAS BALDRAMES 3,31       

              

    V4 =V5=V6=V7         

    LARGURA 0,13       

    ALTURA 0,3       

    COMP. TOTAL DE VIGAS BALDRAMES 3,31       

              

    V8         

    LARGURA 0,15       

    ALTURA 0,35       

    COMP. TOTAL DE VIGAS BALDRAMES 3,31       

              

    V10         

    LARGURA 0,2       

    ALTURA 0,4       

    COMP. TOTAL DE VIGAS BALDRAMES 29,80       

              

    V11         

    LARGURA 0,17       

    ALTURA 0,3       

    COMP. TOTAL DE VIGAS BALDRAMES 20,25       

              

    V12         

    LARGURA 0,15       
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    ALTURA 0,3       

    COMP. TOTAL DE VIGAS BALDRAMES 1,57       

              

    V13 = V14         

    LARGURA 0,15       

    ALTURA 0,3       

    COMP. TOTAL DE VIGAS BALDRAMES 9,11       

              

              

3.2 SINAPI 
ESCAVAÇÃO MANUAL  PARA BLOCO DE COROAMENTO OU SAPATA, 
COM PREVISÃO DE FÔRMA._06/2018 

  7,00     

  =Orçamento!B26   3,99       

    B8=B12=B14=B18         

    LARGURA 0,8       

    PROFUNDIDADE 0,6       

    ALTURA 0,8       

              

    B9=B10=B11=B15=B16=B17=B19=B21=B22=B24         

    LARGURA 0,7       

    ALTURA 0,7       

    PROFUNDIDADE 0,5       

              

      3,015375       

    S14 0,178875       

    LARGURA 0,75       

    ALTURA 0,75       

    PROFUNDIDADE 0,25       

    LARGURA 0,75       

    ALTURA 0,17       

    PROFUNDIDADE PONTA 0,3       

              

    S8=S9=S10=S12=S15=S16=S17=S19=S22=S24 2,07       

    LARGURA 0,75       

    ALTURA 0,9       

    PROFUNDIDADE 0,25       

    LARGURA 0,75       

    ALTURA 0,17       

    PROFUNDIDADE PONTA 0,3       

              

    S11=S18 0,7665       

    LARGURA 1       

    ALTURA 1,15       

    PROFUNDIDADE 0,3       

    LARGURA 0,75       

    ALTURA 0,17       

    PROFUNDIDADE PONTA 0,3       
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3.3 SINAPI 
FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA BLOCO 
DE COROAMENTO EM MADEIRA SERRADA, E=25 MM, 4 UTILIZAÇÕES. 
AF_06/2017 

21,68       

  96534 B8=B12=B14=B18         

    LARGURA 0,8       

    PROFUNDIDADE 0,6       

    ALTURA 0,8       

              

    B9=B10=B11=B15=B16=B17=B19=B21=B22=B24         

    LARGURA 0,7       

    ALTURA 0,7       

    PROFUNDIDADE 0,5       

              

3.4 SINAPI 
FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA SAPATA 
EM MADEIRA SERRADA, E=17 MM, 4 UTILIZAÇÕES. AF_06/2018 

20,75       

  96541           

    S14         

    LARGURA 0,75       

    ALTURA 0,75       

    PROFUNDIDADE 0,25       

    PROFUNDIDADE PONTA 0,75       

    ALTURA 0,17       

    LARGURA 0,3       

              

    S8=S9=S10=S12=S15=S16=S17=S19=S22=S24         

    LARGURA 0,75       

    ALTURA 0,9       

    PROFUNDIDADE 0,25       

    LARGURA 0,75       

    ALTURA 0,17       

    PROFUNDIDADE PONTA 0,3       

              

    S11=S18         

    LARGURA 1       

    ALTURA 1,15       

    PROFUNDIDADE 0,3       

    LARGURA 0,75       

    ALTURA 0,17       

    PROFUNDIDADE PONTA 0,3       

              

              

              

              

              

              

              

3.5 SINAPI 
ARMAÇÃO DE BLOCO, VIGA BALDRAME E SAPATA UTILIZANDO AÇO CA-
60 DE 5 MM - MONTAGEM. AF_06/2017  

108,58 Kg     

  96543 TOTAL DE FERROS 5mm DE BLOCOS 21,39       

              

    QUANTIDADE DE ESTRIBOS 2       
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    COMPRIMENTO 2,76       

    QUANTIDADE DE ESTRIBOS 2       

    COMPRIMENTO 2,2       

              

    TOTAL DE FERROS 5mm DE VIGAS BALDRAMES 87,195 kg     

              

    V2=V9         

    comprimento 0,9       

    Quantidade de estribos 35       

    COMP. TOTAL DE VIGAS BALDRAMES 5,80       

              

    V3         

    comprimento 1       

    Quantidade de estribos 18       

    COMP. TOTAL DE VIGAS BALDRAMES 3,31       

              

    V4 =V5=V6=V7         

    comprimento 0,86       

    Quantidade de estribos 20       

    COMP. TOTAL DE VIGAS BALDRAMES 3,31       

              

    V8         

    comprimento 1       

    Quantidade de estribos 18       

    COMP. TOTAL DE VIGAS BALDRAMES 3,31       

              

    V10         

    comprimento 1,2       

    Quantidade de estribos 145       

    COMP. TOTAL DE VIGAS BALDRAMES 29,80       

              

    V11         

    comprimento 0,94       

    Quantidade de estribos 120       

    COMP. TOTAL DE VIGAS BALDRAMES 20,25       

              

    V12         

    comprimento 0,9       

    Quantidade de estribos 10       

    COMP. TOTAL DE VIGAS BALDRAMES 1,57       

              

    V13 = V14         

    comprimento 0,9       

    Quantidade de estribos 57       

    COMP. TOTAL DE VIGAS BALDRAMES 9,11       

              

    * COCIENTE TABELA GERDAL 0,154       
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3.6 SINAPI 
ARMAÇÃO DE BLOCO, VIGA BALDRAME E SAPATA UTILIZANDO AÇO CA-
60 DE 6.3 MM - MONTAGEM. AF_06/2018 

123,480       

  96544 TOTAL DE FERROS 6.3mm DE BLOCOS 55,154       

    QUANTIDADE 6,000       

    COMPRIMENTO 2,680       

    COEFICIENTE 0,245       

              

    TOTAL DE FERROS 6.3mm DE SAPATAS 68,326       

    QUANTIDADE 8,000       

    COMPRIMENTO 1,190       

    QUANTIDADE 10,000       

    COMPRIMENTO 1,040       

    COEFICIENTE 0,245       

              

              

3.7 SINAPI 
ARMAÇÃO DE BLOCO, VIGA BALDRAME OU SAPATA UTILIZANDO AÇO 
CA-50 DE 8 MM- - MONTAGEM. AF_06/2017 

463,092 KG     

  96545 TOTAL DE FERROS 8mm DE SAPATAS 22,043       

    QUANTIDADE DE ESTACAS 3,986       

    COMPRIMENTO DO AÇO 8 mm 3,500       

    QTDD DE BARRAS 4,000       

    * COCIENTE TABELA GERDAL 0,395       

              

    TOTAL DE FERROS 8mm DE VIGAS BALDRAME 398,950       

    Quantidade de estribos 10       

    COMP. TOTAL DE VIGAS BALDRAMES 101,00       

    * COCIENTE TABELA GERDAL 0,395       

              

              

              

              

              

              

3.8 SINAPI 
FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA VIGA 
BALDRAME, EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA RESINADA, E=17 
MM, 2 UTILIZAÇÕES. AF_06/2017 

67,40 M2     

  96539           

    VIGA BALDRAME 67,40 M2     

    V2=V9   M     

    LARGURA 0,15 M     

    ALTURA 0,3       

    COMP. TOTAL DE VIGAS BALDRAMES 5,80       

              

    V3         

    LARGURA 0,15       

    ALTURA 0,35       

    COMP. TOTAL DE VIGAS BALDRAMES 3,31       

              

    V4 =V5=V6=V7         

    LARGURA 0,13       

    ALTURA 0,3       

    COMP. TOTAL DE VIGAS BALDRAMES 3,31       
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    V8         

    LARGURA 0,15       

    ALTURA 0,35       

    COMP. TOTAL DE VIGAS BALDRAMES 3,31       

              

    V10         

    LARGURA 0,2       

    ALTURA 0,4       

    COMP. TOTAL DE VIGAS BALDRAMES 29,80       

              

    V11         

    LARGURA 0,17       

    ALTURA 0,3       

    COMP. TOTAL DE VIGAS BALDRAMES 20,25       

              

    V12         

    LARGURA 0,15       

    ALTURA 0,3       

    COMP. TOTAL DE VIGAS BALDRAMES 1,57       

              

    V13 = V14         

    LARGURA 0,15       

    ALTURA 0,3       

    COMP. TOTAL DE VIGAS BALDRAMES 9,11       

              

              

              

3.9 SINAPI 
CONCRETAGEM DE BLOCOS DE COROAMENTO E VIGAS BALDRAMES, 
FCK 30 MPA, COM USO DE BOMBA LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E 
ACABAMENTO. AF_06/2017 

16,15 M3     

  96557 SAPATAS         

    QUANTIDADE 13,00       

    LARGURA 0,75       

    ALTURA 0,90       

    PROFUNDIDADE 0,250       

    LARGURA 0,170       

    ALTURA 0,300       

    PROFUNDIDADE 0,750       

              

    QTD. BLOCOS 14,00       

    COMPRIMENTO 0,80       

    LARGURA 0,80       

    PROFUNDIDADE 0,60       

              

    VIGA BALDRAME 8,08 M3     

    COMPR. TOTAL DE VIGAS  101,00       

    BASE*ALTURA 0,08       

              

4 IMPERMEABILIZAÇÃO 

4.1 SINAPI 
 IMPERMEABILIZACAO DE SUPERFICIE COM MANTA ASFALTICA, DUAS 
CAMADAS, INC. APLICAÇÃO DE PRIMER ASFÁLTICO, E=3 MM 

84,23       

  98547 COMP.BALDRAME * COBRIMENTO DA MESMA 84,23       
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5 ESTRUTURA EM CONCRETO ARMADO 

5.1 SINAPI 
FABRICAÇÃO DE FÔRMA PARA PILARES E ESTRUTURAS SIMILARES, EM 
MADEIRA SERRADA, E=25 MM. AF_12/2015 

42,11 M2     

  92269 PILARES 1 (14x50) 42,11 M2     

    ALTURA 3,20 M     

    DIMENÕES (PERÍMETRO) 0,94 M     

    QUANTIDADE 14,00 UNIDADE     

              

              

              

5.2 SINAPI 
FABRICAÇÃO DE FÔRMA PARA VIGAS, COM MADEIRA SERRADA, E = 25 
MM. AF_12/2015 

102,00       

  92270 VIGAS SUPERIORES 102,00 M2     

    DIMENSÕES (ALTURA*2+LARGURA) 1,00 M     

    COMPRIMENTO TOTAL DE VIGAS 102,00 M     

              

  PILARES         

5.3 SINAPI 

ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE UMA ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 
CONCRETO ARMADO EM UMA EDIFICAÇÃO TÉRREA OU SOBRADO 
UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5,0 MM 
- MONTAGEM. AF_12/2015 

31,87 KG 
ACRÉSCIMO 
10% 

  

  92775           

    PILARES AÇO 5,0 MM 28,98 KG     

    COMPRIMENTO TOTAL onde se fixa o estribo 44,80 m     

    comprimento do estribo 0,84       

    qttd de estribos cada 20 224,00       

    coeficiente gerdau 0,15 kg/m     

              

              

5.4 SINAPI 

ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE UMA ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 
CONCRETO ARMADO EM UMA EDIFICAÇÃO TÉRREA OU SOBRADO 
UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10,0 M 
M - MONTAGEM. AF_12/2015 

182,43 KG 
ACRÉSCIMO 
10% 

  

  92778           

    PILARES AÇO 10,0 MM 165,85 KG     

    COMPRIMENTO TOTAL 44,80 m     

    qtdd d e barras 6,00       

    coeficiente gerdau 0,62 kg/m     

              

  VIGAS         

5.5 SINAPI 

ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE UMA ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 
CONCRETO ARMADO EM UMA EDIFICAÇÃO TÉRREA OU SOBRADO 
UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5,0 MM 
- MONTAGEM. AF_12/2015 

95,03 KG 
ACRÉSCIMO 
10% 

  

  92775           

    VIGAS SUPERIORS  AÇO 5,0 MM 86,39 KG     

    COMPRIMENTO TOTAL 102,00 m     
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    QTDD DE ESTRIBOS A CADA 20 510,00       

    COMPRIMENTO DO ESTRIBO 1,10       

    coeficiente gerdau 0,154 kg/m     

              

              

5.6 SINAPI 

ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE UMA ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 
CONCRETO ARMADO EM UMA EDIFICAÇÃO TÉRREA OU SOBRADO 
UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10,0 M 
M - MONTAGEM. AF_12/2015 

553,82 KG 
ACRÉSCIMO 
10% 

  

  92778           

    VIGAS SUPERIORES AÇO 10,0 MM 503,47 KG     

    COMPRIMENTO TOTAL 102,00 m     

    QTDD DE BARRAS  8,00       

    coeficiente gerdau 0,62 kg/m     

              

              

    CONCRETO PILARES E VIGAS          

5.7 SINAPI 
CONCRETO FCK = 25MPA, TRAÇO 1:2,3:2,7 (CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ 
BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L. AF_07/2016 

10,44 M3     

  94965           

    volume de concreto de pilares          

    pilares  2,28 M3     

    VIGAS SUPERIORES  8,16       

    LAJES PRÉ MOLDADAS 16 CM          

5.8 SINAPI 
FRABRICAÇÃO DE FORMA PARA LAHES EM CHAPA DE MADEIRA 
COMPENSADA 

87,96       

  92267   87,96       

              

5.9 SINAPI 

LAJE PRE-MOLD BETA 16 P/3,5KN/M2 VAO 5,2M INCL VIGOTAS TIJOLOS 
ARMADURA NEGATIVA CAPEAMENTO 3CM CONCRETO 15MPA 
ESCORAMENTO MATERIAL E MAO 
DE OBRA. 

80,47 M2     

  74141/003   80,47       

              

5.10 SINAPI 
IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM MANTA ASFÁLTICA, UMA 
CAMADA, INCLU SIVE APLICAÇÃO DE PRIMER ASFÁLTICO, E=3MM 

3,96 M2     

    LAJE DA CAIXA D´AGUA 3,96       

              

6 VEDAÇÕES  

6.1 SINAPI 

 ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA 
HORIZONTAL DE 9  X14X19CM (ESPESSURA 11,5CM) DE PAREDES COM 
ÁREA LÍQUIDA MENOR QUE 6M² SEM VÃOS E ARGAMASSA DE 
ASSENTAMENTO COM PREPARO EM BETONEIRA. AF_06/2014 
  
  

284,68 M2     

  87500  ÁREA ALVENARIA  215,18       

    ARQUIBANCADA 69,50       

              

              

6.2 SINAPI 
VERGA PRÉ-MOLDADA PARA PORTAS COM ATÉ 1,5 M DE VÃO. 
AF_03/2016 

6,00       

  93184           

              

6.3 SINAPI 
VERGA PRÉ-MOLDADA PARA JANELAS COM ATÉ 1,5 M DE VÃO. 
AF_03/2016 

32,95       

  93182 verga e contraverga          
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7 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

    QUANTITATIVO DE ITENS RETIRADOS DO PROJETO         

8 INTALAÇÕES HIDRO-SANITÁRIAS 

    QUANTITATIVO DE ITENS RETIRADOS DO PROJETO         

9 REVESTIMENTO DE PAREDES, PISOS E TETOS 

              

9.1 SINAPI 
 ARGAMASSA TRAÇO 1:5 (CIMENTO E AREIA GROSSA) PARA CHAPISCO 
CONVENCIONAL, PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 600 L 

1,71 M3     

  87311 ALVENARIA * 3MM  (chapisco interno e externo) 1,71       

              

9.2 SINAPI 

 MASSA ÚNICA, PARA RECEBIMENTO DE PINTURA, EM ARGAMASSA 
TRAÇO 1:2:8, PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400L, APLICADA 
MANUALMENTE EM FACES INTERNAS DE PAREDES, ESPESSURA DE 
20MM, COM EXECUÇÃO DE TALISCAS 

231,68 M2     

  87529 ALVENARIA INTERNA ( 2 faces  231,68       

              

9.3 SINAPI 
 EMBOÇO OU MASSA ÚNICA EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO 
MECÂNICO COM B ETONEIRA 400 L, APLICADA MANUALMENTE EM 
PANOS DE FACHADA COM PRESENÇA DE VÃOS, ESPESSURA DE 25 MM 

134,24 M2     

  87775   134,24       

              

              

9.4 SINAPI 

EMBOÇO, PARA RECEBIMENTO DE CERÂMICA, EM ARGAMASSA TRAÇO 
1:2:8, PREPARO MANUAL, APLICADO MANUALMENTE EM FACES 
INTERNAS DE PAREDES, PARA AMBI ENTE COM ÁREA MENOR QUE 5M2, 
ESPESSURA DE 20MM, COM EXECUÇÃO DE TALISCAS 
  
  

365,92 M2     

  87528  área de ceramica 365,92       

              

9.5 SINAPI 

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES INTERNAS COM PLACAS 
TIPO ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES 33X45 CM APLICADAS EM 
AMBIENTES DE ÁREA MENOR QUE 5 M² NA ALTURA INTEIRA DAS 
PAREDES. AF_06/2014 

402,51 M2     

  87272 BANHEIROS+COPA+dml* acréscimo de 10% 365,92       

              

              

9.6 SINAPI 

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS TIPO 
PORCELANATO DE DIMENSÕES 45X45 CM APLICADA EM AMBIENTES DE 
ÁREA ENTRE 5 M2 E 10 M2. AF_0 
6/2014 

73,88 M2     

  87259 ÁREA De piso ceramico (IDEM)  67,16       

              

              

10 PINTURA 

              

10.1 88494 APLICAÇÃO E LIXAMENTO DE MASSA LÁTEX EM TETO, UMA DEMÃO 67,16 M2     

  SINAPI TETOS 67,16       

              

              

11 ESQUADRIAS 

              

11.1 SINAPI 

KIT DE PORTA DE MADEIRA PARA VERNIZ, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA), 
PADRÃO POPULAR, 90X210CM, ESPESSURA DE 3,5CM, ITENS INCLUSOS: 
DOBRADIÇAS, MONTAGEM E INSTALAÇÃO DO BATENTE, SEM 
FECHADURA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2015 (porta PM-90) 

5,00 unidade     
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  91327   5,00       

              

              

11.2 SINAPI 
 JANELA DE AÇO BASCULANTE, FIXAÇÃO COM ARGAMASSA, SEM 
VIDROS, PADRONIZADA. AF_07/2016(janelas J1-60) 

12,64 M2     

  94559   12,64       

              

11.3 SINAPI VIDRO LISO COMUM TRANSPARENTE, ESPESSURA 3MM 12,64       

  72116   12,64       

              

              

              

12 DIVERSOS 

              

12.1 SINAPI LIMPEZA FINAL DE OBRA  107,11 M2     

  9537 ÁREA DA OBRA  107,11 M2     

              

              

Assinatura do 

Resp.Tecn. 
  

  Responsável Técnico: Djoanathan Steynner R. de Souza 

Qualificação: Arquiteto 

CAU: A132538-8 DF 

 

 

Composição de itens- AGETOP 

Objeto Construção de Vestiário e Arquibancada                   

Descrição Construção de Vestiário e Arquibancada na Quadra do IFG 

Versão 
Tabelas 

SINAPI Não desonerada julho/2018 e AGETOP Onerada - Novembro/17 

Área total de 
Intervenção 
(M2) 

107,11 

Data: setembro-18                   

Prazo de 
Execução 

6 Meses 

BDI Incluso 
(%) 

  

 VER VALOR DE BDI INCLUSO (%)  #REF! 

 VER VALOR DE BDI DESCONSIDERANDO CPRB (%)  23,54 

2.4 020400 AGETOP 
LIGAÇÃO PROVISÓRIA DE ÁGUA ( INCLUSO RETIRADA DO ESGOTO SANITÁRIO) - PD. 
AGETOP 
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Assinatura do 

Resp.Tecn. 

    

Responsável Técnico: Djoanathan Steynner R. de Souza 

Qualificação: Arquiteto 

CAU: A132538-8 DF 
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ANEXO V  

 COMPOSIÇÃO DO BDI 

 

COMPOSIÇÃO DO BDI 

  

Descrição Construção de Vestiário e Arquibancada na Quadra do IFG 

Objeto Construção de Vestiário e Arquibancada 

Versão Desonerada- AGETOP - Novembro/17 - SINAPI Desonerada 12/2017- BDI INCLUSO 28,16% 

Área 107,11 

Data: setembro-18 

Prazo de 

Execução 

6 Meses 

CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS 

Composição do BDI 
sugerida 

1º QUARTIL MÉDIO 3º QUARTIL Composição Adotada BDI  Proposto: 23,54% 

Administração Central (AC) 3,00% 4,00% 5,50% 4,00% 

Observação:   
Composição do BDI,  

Fórmula de Cálculo nos 
termos do Acórdão 
2622/2013 do TCU. 

Lucro (L) 6,16% 7,40% 8,96% 7,40% 

Despesas Financeiras (DF) 0,59% 1,23% 1,39% 1,23% 

Seguros (S) 
0,80% 0,80% 1,00% 

0,40% 

Garantias (G) 0,40% 

Riscos (R)  0,97% 1,27% 1,27% 1,27% 

Tributos (I) 

TRIBUTOS 6,65% 

PIS 0,65% 

COFINS 3,00% 

ISSQN 3,00% 

CPRB 0,00% 

VALORES MÁXIMOS 
DESCONSIDERANDO CPRB 

20,34% 22,12% 25,00% 

  

  

Assinatura do Resp.Tecn.   

Responsável Técnico: Djoanathan Steynner R. de Souza 

Qualificação: Arquiteto 

CAU: A132538-8 DF 
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CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS       

  1 QUARTIL MÉDIO 3 QUARTIL       

Taxa de Rateio da Administração Central 3,00% 4,00% 5,50% 3,00 4,00 5,50 

Seguro e Garantias 0,80% 0,80% 1,00% 0,80 0,80 1,00 

Taxa de Risco 0,97% 1,27% 1,27% 0,97 1,27 1,27 

              

              

              

Taxa de Despesas Financeiras 0,59% 1,23% 1,39% 0,59 1,23 1,39 

Taxa de Lucro 6,16% 7,40% 8,96% 6,16 7,40 8,96 

Impostos, PIS, COFINS E ISSQN Conforme Legislação Municipal       

  VALORES MÁXIMOS       

  20,34 22,12 25,00       

              

CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E FERROVIAS       

  1 QUARTIL MÉDIO 3 QUARTIL       

Taxa de Rateio da Administração Central 3,80% 4,01% 4,67% 3,80 4,01 4,67 

Seguro e Garantias 0,32% 0,40% 0,74% 0,32 0,40 0,74 

Taxa de Risco 0,50% 0,56% 0,97% 0,50 0,56 0,97 

Taxa de Despesas Financeiras 1,02% 1,11% 1,21% 1,02 1,11 1,21 

Taxa de Lucro 6,64% 7,30% 8,69% 6,64 7,30 8,69 

              

Impostos, PIS, COFINS E ISSQN Conforme Legislação Municipal       

  VALORES MÁXIMOS       

  19,60% 20,97% 24,23%       
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ANEXO VI 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ITEM SERVIÇOS VALOR 1º 2º 3º 4º 5º 6º 7º 8º 9º 10º

100,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

33.434,10   
-             -             -             -                -                -                -                -                -                

33.434,10   -             -             -             -                -                -                -                -                -                

100,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%

33.790,09   
-             -             -             -                -                -                -                -                -                

33.790,09   -             -             -             -                -                -                -                -                -                

0,00% 50,00% 50,00% 0,00% 0,00% 0,00%
-             

14.933,33   14.933,33   
-             -                -                -                -                -                -                

-             14.933,33   14.933,33   -             -                -                -                -                -                -                

0,00% 0,00% 20,00% 50,00% 30,00% 0,00%-             -             
2.400,35     6.000,88     3.600,53        

-                -                -                -                -                

-             -             2.400,35     6.000,88     3.600,53        -                -                -                -                -                

10,00% 15,00% 15,00% 20,00% 15,00% 25,00%

3.698,79     5.548,19     5.548,19     7.397,59     5.548,19        9.246,98        
-                -                -                -                

3.698,79     5.548,19     5.548,19     7.397,59     5.548,19        9.246,98        -                -                -                -                

0,00% 0,00% 0,00% 50,00% 30,00% 20,00%-             -             -             
13.085,25   7.851,15        5.234,10        

-                -                -                -                

-             -             -             13.085,25   7.851,15        5.234,10        -                -                -                -                

0,00% 0,00% 0,00% 30,00% 40,00% 30,00%-             -             -             
1.158,17     1.544,23        1.158,17        

-                -                -                -                

-             -             -             1.158,17     1.544,23        1.158,17        -                -                -                -                

0,00% 20,00% 20,00% 20,00% 40,00% 0,00%-             
2.439,66     2.439,66     2.439,66     4.879,31        

-                -                -                -                -                

-             2.439,66     2.439,66     2.439,66     4.879,31        -                -                -                -                -                

0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 100,00%-             -             -             -             -                
63.127,38      

-                -                -                -                

-             -             -             -             -                63.127,38      -                -                -                -                

15,00% 15,00% 20,00% 20,00% 15,00% 15,00%

184,33        184,33        245,78        245,78        184,33          184,33          
-                -                -                -                

184,33        184,33        245,78        245,78        184,33          184,33          -                -                -                -                

0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 100,00%-             -             -             -             -                
12.971,20      

-                -                -                -                

-             -             -             -             -                12.971,20      -                -                -                -                

0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 100,00%-             -             -             -             -                
1.404,42        

-                -                -                -                

-             -             -             -             -                1.404,42        -                -                -                -                

TOTAL GERAL 267.041,76
VALOR MENSAL EM R$ 71.107,32   23.105,50   25.567,30   30.327,32   23.607,74      93.326,58      

VALOR MENSAL EM % 26,63% 8,65% 9,57% 11,36% 8,84% 34,95%

VALOR ACUMULADO EM R$ 71.107,32   94.212,82   119.780,12 150.107,44 173.715,18    267.041,76    

VALOR ACUMULADO EM % 26,63% 35,28% 44,85% 56,21% 65,05% 100,00%

89013,91978

Versão Tabelas

3 FUNDAÇÕES (ESTACAS, BLOCOS E VIGAS BALDRAME) 29.866,65R$                 

BDI INCLUSO 24,23%

setembro-18

Área total de pavimentação (m²)
107,11

Data:

Prazo de Execução 6 Meses

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO DA OBRA 

4 IMPERMEABILIZAÇÃO 12.001,76R$                 

1 ADMINISTRAÇÃO 33.434,10R$                 

2 SERVIÇOS PRELIMINARES 33.790,09R$                 

MESES

Objeto

Descrição

Construção de Vestiário e Arquibancada

Construção de Vestiário e Arquibancada na Quadra do IFG

SINAPI Não desonerada julho/2018 e AGETOP Onerada - Novembro/17

Assinatura do Resp.Tecn.

Responsável Técnico: Djoanathan Steynner R. de Souza

Qualificação: Arquiteto

CAU: A132538-8 DF

5 ESTRUTURA EM CONCRETO ARMADO 36.987,93R$                 

6 VEDAÇÕES 26.170,50R$                 

7 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 3.860,57R$                   

8 INTALAÇÕES HIDRO-SANITÁRIAS 12.198,28R$                 

9 REVESTIMENTO DE PAREDES, PISOS E TETOS 63.127,38R$                 

10 PINTURA 1.228,89R$                   

11 ESQUADRIAS 12.971,20R$                 

12 DIVERSOS 1.404,42R$                   
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ANEXO VII– PROJETO EXECUTIVO 

 
 

A documentação referente ao projeto executivo está disponível no IFG – câmpus Formosa e pode ser 

consultada de segunda a sexta-feira, das 8 horas às 18 horas, com o representante da Gerência de 
Administração da unidade ou no link http://ifg.edu.br/formosa/ . Mais informações por meio do telefones 
(61) 3642 - 9484 e 3642-9476. 
 
 

http://ifg.edu.br/formosa/documentos
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ANEXO VIII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO 

XXXIII DO ART. 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
 

[PAPEL COM TIMBRE DA EMPRESA] 

 

 
Declaração sobre Emprego de Menor 

 

 
A  empresa  .................................,  inscrita  no  CNPJ  (MF)  n°...................,  por  intermédio  de  seu 

representante   legal,   Sr.   (Sra.)....................................,   portador(a)   da   Carteira   de  Identidade 

n°............................ e do CPF (MF) n° ........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V 

do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 

1999, referente ao cumprimento do dispositivo no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que 

não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos. 

 
 

RESSALVA: ( ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 
 
 
 
 
 

 
_____________________________,       de       de 2018. 

 
 
 

 

Assinatura e carimbo 
(Representante legal) 
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ANEXO IX - MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA AO LOCAL DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
 

[PAPEL COM TIMBRE DA EMPRESA] 

 

 
A (empresa licitante), por seu(s) Representante(s) Técnico(s) infra-assinado(s), DECLARA que 

recebeu do IFG/Câmpus Formosa toda documentação relativa à CARTA CONVITE N.º. 01/2018, 

composta do Edital e seus elementos constitutivos, e que visitou o local onde se realizará a execução 

dos serviços objeto desta licitação, tendo tomado conhecimento de todas as condições e eventuais 

dificuldades para a boa execução dos serviços, como mão-de-obra, materiais de construção, 

equipamentos, localização, condições do terreno e acessos, trânsito, condições geológicas, 

morfológicas, edafológicas e climatológicas. 

 

  ,  de  de 2018 

 
(nome da empresa) 

(Nome do Responsável Técnico, carimbo e assinatura) 

Engenheiro Civil CREA 

 
 

V I S T O: 
 

(Nome, e assinatura do Responsável Legal da empresa licitante) 

 
Atestamos, para os fins legais, que a visita técnica informada acima foi 

devidamente realizada, sendo mostrado o local e passadas todas as informações necessárias 

à formulação da respectiva proposta, ao representante da empresa supra identificada, e 

declaramos estar completamente de acordo com todas as exigências do Edital e seus anexos, 

que o integram, independentemente de transcrição. 

 
 

 
Responsável Técnico – IFG  

Carimbo, nome e assinatura do responsável. 
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ANEXO X - DECLARAÇÃO DE NÃO REALIZAÇÃO DE VISTORIA/NÃO VISITA AO LOCAL DA OBRA 

 

[PAPEL COM TIMBRE DA EMPRESA] 

 

 

A (empresa licitante), declara  ter conhecimento das características dos serviços, as condições locais em geral, bem 
como todas as dificuldades inerentes ao trabalho e às condições particulares sob as quais deverá ser executado.  

Não poderemos assim alegar falta de conhecimento das condições e a superveniência de elementos não avaliados 
ou considerados, renunciando, portanto, a qualquer pretensão ou reserva. 

Assim, nos comprometemos a executar o objeto contratado no valor de nossa proposta, obedecendo estritamente 
todos os termos do Edital e anexos da CARTA CONVITE Nº.01/2018 – IFG/CÂMPUS FORMOSA e do contrato 
celebrado entre as partes, estando ciente de todas as penalidades que poderão advir do descumprimento deste 
objeto.  

 

 

 

 

 

 ,  de   de 2018 

 
(nome da empresa) 

(Nome do Responsável Técnico, carimbo e assinatura) 

Engenheiro Civil CREA 
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ANEXO XI - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Ao 

INSTITUTO FEDERAL DE GOIÁS/CÂMPUS FORMOSA  

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO 

 
Prezados Senhores, 

 
Apresentamos e submetemos à apreciação de V. S. nossa Proposta de Preços relativa à Carta 

CONVITE N.º. 01/2018 – IFG, que trata da contratação de empresa especializada na execução da 

obra de Construção de  Arquibancada, Vestiário e Banheiro da Quadra de Esportes do 

IFG/Câmpus Formosa, assumindo inteira responsabilidade por qualquer erro ou omissão que venha 

a ser verificada na sua preparação. 

O preço total desta proposta é de R$  (  ), com base na data de 

apresentação dos documentos de habilitação e proposta de preços, de acordo com os preços unitários 

constantes da Planilha de Orçamento, conforme modelo do Anexo III do Edital. 

Em anexo está o cronograma físico-financeiro do serviço. 

Declaramos que em nossos preços unitários estão incluídos todos os custos diretos e indiretos 

para perfeita execução dos serviços, inclusive as despesas com materiais e/ou equipamentos, mão de 

obra especializada ou não, segurança em geral, equipamentos auxiliares, ferramentas, encargos da 

Legislação Social Trabalhista, Previdenciária, da Infortunística do Trabalho e Responsabilidade civil por 

qualquer dano causado a terceiros ou dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e 

posturas municipais, estaduais e federais, enfim, tudo o que for necessário para a execução total e 

completa dos serviços civis e complementares, bem como nosso lucro, conforme projetos e 

especificações constantes do Edital e seus anexos, sem que nos caiba, em qualquer caso, direito 

regressivo em relação ao IFG/Câmpus Formosa. 

Comprometemo-nos a executar os eventuais serviços não constantes do Edital, mas inerentes à 

natureza do serviço contratado. 

O prazo de execução total dos serviços é de até 06 (seis) meses a partir de até o décimo dia 

útil da data de assinatura do contrato (conforme cronograma físico-financeiro anexo). 

O prazo de validade desta proposta não deve ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, a 

contar do dia da apresentação dos documentos de habilitação e propostas. 

Acompanham a nossa Proposta de Preço, os documentos previstos no Edital e seus anexos, 

bem como todos os demais julgados oportunos para perfeita compreensão e avaliação da proposta. 

Utilizaremos os equipamentos e equipes técnica e administrativa que forem necessárias para a 

perfeita execução do serviço, comprometendo-nos, desde já, a substituir ou aumentar a quantidade 

dos equipamentos e do pessoal, desde que assim o exija à fiscalização da empresa designada para 

tal, para o cumprimento das obrigações assumidas. 

Providenciaremos a matricula CEI (Cadastro Específico do INSS) da Obra. 

Na execução do serviço, observaremos rigorosamente as especificações das normas técnicas 

brasileiras ou qualquer outra norma que garanta a qualidade igual ou superior, bem como as 

recomendações e instruções da fiscalização do IFG/Câmpus Formosa, assumindo, desde já a integral 

responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos, de conformidade com as normas 

mencionadas nos projetos executivos. 
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Observações: 

I. A licitante deverá cotar todos os seus custos unitários, devendo apresentar uma planilha de formação 

de preços, conforme modelo do Anexo III; 

II. A licitante deverá apresentar composição de todos os custos unitários dos serviços cotados, bem 

como a composição dos encargos sociais sobre os preços da mão de obra. 

III. A licitante deverá indicar o valor global do serviço de engenharia completo e acabado, portanto no 
seu preço deverão estar contemplados todos os subitens materiais, equipamentos e mão de obra, 
necessários à execução do serviço (tributos, custos com administração, responsável técnico, 
encarregado, fretes, projetos “as built”, ferramentas e demais encargos), inclusive as despesas 
indiretas. Todos os equipamentos, mão de obra, ferramental, uniforme, EPI, materiais deverão estar 
relacionados, na discriminação, desde que sejam necessários a realização do serviço. 

 

 

 

 

Formosa/GO,  de  de 2018. 

 

 

 
 

Atenciosamente,  
 

 

 

 
(Nome e assinatura do Responsável Legal da empresa licitante e carimbo)
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ANEXO XII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE 
PROPOSTA 

 
 

CONVITE N° 01/2018 
 

 

      (representante do licitante), portador da 

Cédula  de  Identidade  RG  nº   e  do  CPF  nº  , como representante 

devidamente constituído de     (identificação do licitante ou do Consórcio), 

inscrita no CNPJ nº  , doravante denominado Licitante, para fins do disposto no Edital da 

presente Licitação, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, 

que: 

 
(a) a proposta apresentada para participar da presente Licitação foi elaborada de maneira independente 

pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente 

Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da presente Licitação não foi 

informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente 

Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato da presente Licitação quanto a participar ou não da referida licitação; 

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não será, no todo ou 

em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial 

ou de fato da presente Licitação antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não foi, no todo ou 

em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do órgão 

licitante antes da abertura oficial das propostas; e 

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 

informações para firmá-la. 

 
_____________________________,       de   de 2018. 

 
 
 

 

Assinatura e carimbo 
(Representante legal) 
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ANEXO XIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO 

SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO 

 
 
 

DECLARAÇÃO 

 

A empresa ......................, inscrita no CNPJ nº ..................., DECLARA, em atendimento ao previsto no 

edital do Convite nº 01/2018, no art. 32, § 2º, da Lei nº 8.666/93, e no item 7.1, inciso IV, da Instrução 

Normativa MARE nº 05/95, a inexistência de fato superveniente impeditivo da sua habilitação. 

 
Local e data 

 

 

Assinatura e carimbo 
(Representante legal) 
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ANEXO XIV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, DE EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE, OU DE COOPERATIVA ENQUADRADA NO ARTIGO 34 DA LEI N° 

11.488, DE 2007; 

 
CONVITE N° 01/2018 

 
 

A empresa         (identificação do licitante), 

inscrita no CNPJ nº______________ , por intermédio de  seu 

representante legal, o Sr.        (nome do representante), portador da 

Cédula de Identidade RG nº _____  e do CPF nº  , DECLARA, sob as penas da lei, que é 

considerada microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 14 de dezembro de 2006, não se incluindo nas hipóteses de exclusão previstas no 

§4º do artigo 3º do mesmo diploma; gozando, assim, do regime diferenciado e favorecido 

instituído pela referida Lei Complementar, para fins de participação na presente licitação. 

 
_____________________________,       de   de 2018. 

 
 
 

 

Assinatura e carimbo 
(Representante legal) 
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ANEXO XV - MODELO DE DECLARAÇÃO DOS PROFISSIONAIS RESPONSÁVEIS 

 

 
Em atendimento ao item 2.5.6, do Projeto Básico da presente licitação, declaramos que o (s) profissional (is) 

.............................................., CREA nº ............, detentor do(s) atestado(s) de responsabilidade técnica exigido(s) na  

Carta Convite, segundo o(s) qual(ais) nos propusemos habilitar na Carta Convite nº 01/2018 – IFG/Câmpus Formosa, 

será(ão) o(s) Responsável(is) Técnico(s) que acompanhará(ão) a execução da obra, caso esta empresa logre vencer 

a presente licitação. 

 

 

 

_____________________________,       de   de 2018. 

 
 

 
 

 
 

Assinatura e carimbo 
(Representante legal) 
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ANEXO XVI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE REALIZAÇÃO DE OBRAS 

 

A empresa....................................................................., responsabiliza-se pela execução da obra de Construção de  

Arquibancada, Vestiário e Banheiro da Quadra de Esportes do IFG/Câmpus Formosa. 

 

A empresa declara conhecer e cumprir todos os critérios e padrões construtivos definidos pelo IFG/Câmpus 

Formosa, responsabilizando-se por quaisquer danos causados à instituição e/ou a terceiros, eximindo o IFG/Câmpus 

Formosa de toda responsabilidade trabalhista, civil, penal, ambiental e administrativa, bem como qualquer outra 

vertente do direito, no presente e no futuro, decorrentes da execução da referida obra.  

 

Ressalta-se também que, no caso de ocorrência de danos à estrutura ou a  equipamentos do IFG/Câmpus Formosa, 

as despesas serão cobradas pelo IFG à esta empresa, não importando se o respectivo serviço tenha sido 

subcontratado.  

 

Não obstante, declara estar ciente de todas as obrigações constantes do Edital e anexos desta licitação. 

 
 
 
 
 

 
 

_____________________________,       de    de 2018. 

 
 
 

 
 

 

Assinatura e carimbo 
(Representante legal) 
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ANEXO XVII – CONVITE  

(PARA USO EXCLUSIVO DA COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO) 
 

 
 A Comissão Especial de Licitação do IFG/Câmpus Formosa convida a empresa abaixo a participar do 

Convite n.º 01/2018, com data de abertura prevista para o dia 17/10/2018, às 09:00 h da manhã (horário de Brasília), 

no IFG/Câmpus Formosa, situado à  Rua 64, esquina com rua 11, s/ nº, Expansão Parque Lago, Formosa/GO – 

CEP: 73.813-816 – Sala de Reuniões do Bloco Administrativo.  

 A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa especializada na execução de construção da 

arquibancada, vestiário e banheiro da quadra de poliesportiva do IFG/Câmpus Formosa, mediante o regime 

empreitada por preço global, através da modalidade licitatória Carta - Convite. 

 

 

Empresa:  

Endereço: 

Telefone: 

E-mail: 

Representante Legal: 

 

 

 

______________________________________ 

IFG/Câmpus Formosa 

 

 

Recebido em ____/____/_____ 

 


